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AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO A CONCEDER DESCONTO NO VALOR DO 1PTU PARA 
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"Autoriza o Poder Executivo a conceder desconto no valor do IPTU para os imóveis 
edificados horizontais e condomínios horizontais ou verticais que  já tenham adotado 
medidas efetivas de uso de energia verde, economia de  água e reciclagem de 
resíduos sólidos, dentro da circunscrição do seu terreno." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a conceder desconto de até no máximo 17% 
(dezessete por cento) no valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano - 
IPTU anual devido, pelo período de cinco exercícios consecutivos contados a partir do 
exercício seguinte ao da efetiva implantação ou no caso de imóveis que já tenham adotado 
as medidas ambientais aqui listadas na data da publicação da presente Lei, a partir do 
exercício seguinte ao da comunicação ao órgão fazendàrio, para os imóveis edificados que 
adotem duas ou mais medidas a seguir enumeradas: 

I - sistema de captação da água da chuva: 3% (três por cento) de desconto; 

Il - sistema de reuso de água: 3% (três por cento) de desconto; 

III - sistema de aquecimento hidráulico solar: 3% (três por cento) de desconto; 

IV - sistema de aquecimento elétrico solar: 3% (três por cento) de desconto; 

V - construções com material sustentável: 3% (três por cento) de desconto; 

VI - utilização de energia passiva: 3% (três por cento) de desconto; 

VII - sistema de utilização de energia eólica: 5% (cinco por cento) de desconto; 

VIII - separação de resíduos sólidos, benefício a ser concedido exclusivamente aos 
condomínios horizontais ou verticais, e que,  come  a coleta 
para reciclagem e aproveitamento: 5 % (cinco po cet9-çie-clec,911W, '.(;;Ão 

§ 1° Para os efeitos deste artigo, considera-se: 

1. sistema de captação da água da chuva: sistema que capte água da chuva e 
2 7 OUT 2015 

armazene em reservatórios para utilização do próprio imóvel; 

2. sistema de Reuso de Agua: utilização, ap4 g„„çjeyictoli :tratamento,_„djs águas 
residuais provenientes do próprio imóvel, para atividades que  não  exijam que a 
mesma seja potável; 

3. sistema de aquecimento hidráulico solar: utilização de sistema de captação de 
energia solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir 
parcialmente, o consumo de energia elétrica no imóvel; 
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4. sistema de aquecimento elétrico solar: captação de energia solar térmica para 
conversão em energia elétrica, visando reduzir parcial ou integralmente o consumo 
de energia elétrica do imóvel; 

5. construções com material sustentável: utilização de materiais que atenuem os 
impactos ambientais, desde que esta característica  sustentável seja comprovada 
mediante apresentação de selo ou certificado; 

6. utilização de energia passiva: edificações que possuam projeto arquitetônico onde 
seja especificado dentro do mesmo, as contribuições efetivas para a economia de 
energia elétrica, decorrentes do aproveitamento de recursos naturais como luz solar 
e vento, tendo como consequência a diminuição de aparelhos mecânicos de 
climatização; 

7. energia eólica: sistema que aproveita a energia do vento, gerando e armazenando 
energia elétrica para aproveitamento no imóvel; 

§ 20 0 beneficio de que trata este artigo poderá ser concedido por uma única vez para cada 
medida ambiental implantada, sendo permitida a cumulação por medidas diversas, desde 
que não ultrapasse o limite previsto no caput deste artigo. 

Art. 2° Os benefícios previstos no capta deste artigo deverá ser requerido até o dia 30 de 
setembro do exercício anterior para o qual o benefício é pleiteado 

Art. 3° 0 Poder Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa implantar incentivo fiscal através da  redução  do Imposto Predial 
e Territorial Urbano — IPTU, com o objetivo de incentivar iniciativas edilícias que visem a 
adoção de medidas que proporcionem o uso de energia verde, economia de água e a 
reciclagem de resíduos sólidos por parte dos proprietários dos imóveis particulares 
localizados no perímetro urbano. 

0 desenvolvimento sustentável tem como uma das vertentes a implantação, nas 
residências, de  ações  que garantam a política de vanguarda desta cidade na  questão verde 
e, sobretudo, contribuam para um ecossistema equilibrado. 

A construção civil contribui em grande parte para a  degradação ambiental, da qual o planeta 
vem sofrendo nos últimos tempos, pois é responsável por parcela significativa de consumo 
de recursos naturais. Assim, buscar atenuar estes impactos deve ser prioridade na atividade 
do poder público. Ocorre que, embora hoje existem diversas formas de fazer construções 
sustentáveis, existe um grande entrave econômico, visto que toda aparelhagem possui um 
custo. 

Como não há uma contrapartida do Estado para quem as implementa, acabam por serem 
utilizadas em pequena escala. É fundamental ter-se a  percepção  de que os tributos são 
ótimos meios para mudar hábitos incompatíveis com a preservação do meio ambiente. 

Para isto, a presente propositura tipifica algumas ações que podem levar ao desconto 
tributário, considerando o bem que fazem para a natureza. Cada ação, na sua  proporção, 
traz um real benefício ambiental ao município. 

Determinadas ações são viáveis economicamente para a população e trazem um grande 
benefício ambiental e social. Assim, foi elaborada uma escala, na medida do custo e 
benefício ao meio ambiente, para cada ação. 

Os sistemas de aquecimento hidráulico e elétrico solar possuem um baixo impacto 
ambiental, utilizam material abundante, renovável e inesgotável, que é a luz solar, cada 
instalação  de aquecedor solar reduz de uma vez e para sempre o dano ambiental associado 
às fontes de energia. Possuem diversas formas de serem construídas, mas algumas delas 
têm baixo custo de implantação, trazendo benefício às casas mais populares. Ainda, para a 
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família também é interessante economicamente, pois o gasto com o chuveiro elétrico é de 
30% um uma família com quatro pessoas. 

A captação da  água  da chuva, assim como o reuso de águas residuais, possui custo de 
implantação relativamente baixo, sendo por isso acessível para moradias mais populares. 
Além de economizar a água, recurso já escasso em nosso planeta, garante um reservatório 
desta importante fonte de vida nas casas. 

A ONU aconselha o uso de 110 litros de  água por dia para cada habitante, entretanto, é 
público e notório  que a grande maioria das cidades tem gasto maior do que este. Por isso, 
muito importante o desenvolvimento destes sistemas. Indiretamente, o sistema de captação 
de água da chuva é um excelente auxiliar na drenagem urbana, visto que diminui a 
quantidade de água que vai para os esgotos, atenuando as enchentes. 

A energia passiva também diminui a utilização de energia elétrica, visto que, apenas com 
um projeto arquitetônico, onde se busque materiais isolantes, posicionamento estratégicos 
de janela e um pequeno captador de iluminação externa na cobertura, podem iluminar, 
aquecer ou resfriar o ambiente, diminuindo o uso de equipamentos mecânicos que usem 
energia elétrica. 

As construções sustentáveis diminuem a degradação ambiental através da escolha de 
materiais e técnicas de  construção  que utilizem materiais renováveis, que reduzem o 
consumo de recursos minerais, a geração de resíduos, perdas no processo etc. Assim, nota-
se que tanto o município, quanto o planeta, serão beneficiados com a presente Lei. 

Apesar da propositura ora aqui apresentada afetar diretamente a  arrecadação  municipal e 
ser uma das preocupações do administrador do Executivo Municipal, segundo a Dra. Ana 
Cláudia Utumi, especialista tributária, "conceder desconto no IPTU com base em 
características do imóvel que  são favoráveis à cidade está em linha com o que a 
Constituição Federal chama de  Função  Social da Propriedade e, também, com o Estatuto 
das Cidades, já  que, na medida em que a cidade tenha um Plano Diretor Urbano, ela poderá 
cobrar conforme a efetiva utilização do imóvel e sua função social." 

Conforme artigo 25 da Constituição Federal: "Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações". 

Assim, a Constituição Federal impôs ao Poder Público o dever de zelar pelo 
desenvolvimento sustentável. 

Dentro do Poder Público, o município está habilitado para tratar de meio ambiente: 

"Artigo 23 — É competência comum da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Município: 
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VI — Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

VII — Preservar as florestas, a fauna e a flora 

Por todas as razões acima apresentadas e como é de competência municipal propiciar a 
melhoria da qualidade de vida dos  cidadãos paulistanos contamos com o apoio dos 
vereadores desta Casa de Leis para a aprovação da presente propositura. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°582115 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n°10257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a forma de 
apuração do valor venal de imóveis, para efeito de lançamento dos Impostos Predial e 
Territorial Urbano; concede descontos sobre os valores venais dos imóveis sujeitos à 
incidência desses impostos, no exercício de 1987, e dê outras providências; alterada 
pelas Leis n°s 10.805/89; 10.921/90, 11.152/91; 13250101; 14.256/06; 15.044/09 e 
15.889/13 (alterada pela Lei n°16.272/15); 

- Lei Municipal n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, que cria o Cadastro Informativo 
Municipal — CADIN Municipal; 

- Lei Municipal n°14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo, arts. 14, 15 e 30; 

- Lei Municipal n° 15.406, de 8 de julho de 2011, que dispõe sobre o Programa Nota 
Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005; 
autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-
IV e ao ISS; altera a Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; autoriza, conforme 
especifica, a transferência de depósitos judiciais e administrativos, a alienação de 
participações acionárias minoritárias e a cessão de direitos creditórios; institui a 
comunicação por meio do Domicilio Eletrônico do Cidadão Paulistano — DEC; 

- Lei Municipal n° 16.050, que aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n°13.430/2002; art. 195, 
XV; 

- Decreto Municipal n° 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o 
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano — IPTU; 
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- Decreto Municipal n° 56.235, de 3 de julho de 2015, que aprova a Consolidação das 
Leis Tributárias do Município de São Paulo; 

- PL 62/14, que estabelece normas especiais para incluir tem dos imóveis frios no 
capítulo IX da Lei n° 11.228 de 1992, que dispõe sobre as regras de licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações; 

- PL 277/14, que autoriza o Executivo a criar o Programa Banco de Águas de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 346/14, que estabelece beneficio fiscal para imóveis que instalarem sistema 
fotovoltaicos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 386114, que acrescenta dispositivo à Lei Municipal n°6.989/66, criando incentivos 
ambientais; 

- PL 546/14, que institui o Programa de Incentivo ã Cidadania Ambiental; 

- PL 304/15, que dispõe sobre o desconto no IPTU através de crédito adquirido pelo 
munícipe na troca de material reciclado ("Crédito Verde"), e dá outras providências; 

- PL 568/15, que institui o incentivo fiscal denominado IPTU Verde; 

- PL 584/15, que autoriza o Poder Executivo a conceder desconto no valor do IPTU 
para os imóveis edificados horizontais unifamiliares e/ou condomínios verticais ou 
horizontais que possuírem árvores e/ou áreas efetivamente permeáveis, com 
cobertura vegetal, dentro da circunscrição do seu terreno, teto verde e jardim vertical. 

A pesquisa legislativa constatou a tramitação de projetos de lei tratando da concessão 
de benefícios fiscais relativos ao IPTU para imóveis nos quais forem implantadas 
medidas que visem beneficiar ou proteger o meio ambiente (62/14, 346/14, 386/14, 
546/14, 304/15, 568/15, 584/15). Contudo, os projetos disciplinam a matéria de forma 
diferenciada e especialmente o PL 386/14, que mais se assemelha ao presente 
projeto, pois dentre outras coisas visa conceder desconto de até 20% de IPTU pelo 
periodo de 5 anos, para os imóveis que adotem as medidas ambientais que elenca, 
como captação de água de chuva, sistema de reuso de água, sistema de aquecimento 
hidráulico solar etc., é de sessão legislativa diversa, razão pela qual não se aplica no 
caso a restrição do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 24 de novembro de 2015. 

Marcella Falto Giacaglia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christian 	a Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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LEI N°  10.257 DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n°730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da politica urbana e da outras 
providências. Vigência 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os ais. 182  e 183 da Constituição Federal 
será aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas 
de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilibrio ambiental. 

Art. 22  A politica urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito a terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, â infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
varios segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanzação, em atendimento ao interesse soca; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e as características locais, 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação á infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 
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h) a exposição da população a riscos de desastres. 	(Incluído dada pela Lei n°12.608, de 2012) 

VII - integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII - adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Municipio e do território 
sob sua área de influência; 

IX - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X - adequação dos instrumentos de politica econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos 
aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar 
geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI - recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de 
imóveis urbanos; 

XII - proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construido, do patrimônio 
cultural, histórico, artisfico, paisagístico e arqueológico; 

XIII - audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 
implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 
ambiente natural ou construido, o conforto ou a segurança da população; 

XIV - regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda 
mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
consideradas a situação socioeconómica da população e as normas ambientais; 

XV - simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilicias, 
com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI - isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos 
e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estimulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos 
ambientais e a economia de recursos naturais. (Incluído pela Lei n° 12 836. de 2013)  

XVIII - tratamento prioritário ás obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, 
abastecimento de água e saneamento. (Incluído pela Lei n ° 13.116! de 2015)  

Art. 39  Compete ã União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I - legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II - legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação ã política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar 
em âmbito nacional; 

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 
(Vide Lei n° 13 146 de 20151 fVigência)  

I4& 
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	 Proc. N°. 

1/1 
Titulo: LEI Na 10.235 16/12/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a forma de apuraçao do valor venal de imoveis, para efeito de lançamento dos 

Impostos Predial e Territorial Urbano; concede descontos sobre os valores venais dos imoveis 
sujeitos a incidencia desses impostos, no exercicio de 1987, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 303/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; lanio da Silva Quadros 

Notas complem.: - Lei no 10.394/1987 - Art. 5 0  - Os valores de metro quadrado de construçao fixados de 
acordo com esta Lei, ficam atualizados em 350 por cento. 
- Lei no 11.338/1992 - Concede isençao do Imposto Territorial Urbano, incidente sobre o 
excesso de area, conforme considerado no art. 9 0  desta Lei, referente a imavers situados na 
Area de Proteçao de Mananciais. 
- Lei no 11.711/1994 - Altera a legisiacao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as 
Taxas de Limpeza Publica e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos. 
- Lei no 11.960/1995 - Altera a legisiacao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as 
Taxas de Limpeza Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue a partir 
de 01/01/1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municiplo de Se° Paulo - UFM. 
- Lei no 12.288/1996 - Altera a legislaçao relativa aos Impostos Predial e Territorial Urbano e 	• 
as Taxas de Limpeza Publica, de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos e de Combate a 
Sinistros. 
- Lei no 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de 
construçao constante da tabela VI, que integra esta Lei, com a redaçao conferida pela Lei no 
11.960/1995. 

Alterações: Lei 10.805/1989 - Altera o art. 19 desta Lei (declarada parcialmente inconstitucional).; (ver 
documento) 
Lei 10.921/1990 - Altera as tabelas integrantes desta Lei (declarada parcialmente 
inconstitucional). • (ver documento) 
Lei 11.152/1991 - Altera as tabelas integrantes desta Lei (declarada parcialmente 
inconstitucional).; (ver documento) 
Lei 13.250/2001 - Atualiza os valores unitarios de metro quadrado da construçaci constantes 
da tabela VI desta Lei, • (ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.044/2009 - Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno 
previstos nesta Lei; altera a Tabela V e substitui a Tabela VI. • (ver documento) 
Lei 15.889/2013 - Altera os arts. 11 e 18, o item 4 da tabela II e a tabela VI, todos desta Lei. 
(ver documento) 
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LEI N9 111.235 , PE 	16 OS Dezembro:Ir 1982 

DispOe sobre a forme de apuração do valor 
venal de imõvela para efeito de lançaeen 
to dos Impostos Predial a Territorial Ur-
bano ;  concede descontos pobre oe vabmes 
veneta dos ImOveis sujeitos à incIdõncle 
desses impostos, no exerciclo da 1987, e 
da outras Previdáncia2' 

3ANIP DA situa QUADROS, Prefeito do NanIC61.0 de San Pau-
lo, usando das atribuições que são ccO/m6.2§99  Q°2 193 ' Paz saber que a Casara Nunidpal,eo sessa0 de 27 de no-
vembro de 1986, decretou e eu promulgo a Seguinte leia 

l''  

Art. 19 - A apuração de 	

D 

 r venal, Paca 
fins de lançamento doe Impostos Predial Territorial Up 
>and 

 
seca feita conforme as normas e nét ca ora fixa-  

205. 
Pardgrafc árduo - Fazem parte integrante 

deste lei as Tabelas I a vi e a Listagem de Valores. 
Art. 29 - Os valores unitários de metro 

-quadrado de construção e ae terreno serão determinados em 
função dos seguintes elementos. tomados em conjunto ou se 
paradementel 

1 - preços correntes das transações e dee 
Ofertas ã venda no mercado Imobiliário: 

situa o imóvel: 
V - outros dados Informativos tecnicamen 

te reconhecidos .  

Parágrafo único - As valores unitdrioe, 
definidos como valores médios para os-locais e constru 
çoes, serão atribuídos: 

1 - a faces de quadras, a quadras ou quer 
Seirões, a logradouros OU a regiões determinadas, raleei= 
semente aos terrenos: 

/I - a cada um doe padrões previstos para 
os tipos de Pd-Ufa:no :editados na gabela V, relagimainen 
te as conatrações. 

Art. 39 - Na determina ção do valor venal , 
não „ião considerados: 

I - o valor doe bens mOvel6 mantidos, em 
Leiter permanente ou temporário, no InAvel, para efeito 
de sue utilização, exploraçad aforommeanento ou comedida 
dei 

II - as vinColaçOes restritivas do direito , 
de propriedade e o estado de comunhão. 

Art. 49 - O valor venal do terneno e do 
excesso de Areal, definido no inciso do artigo 99, rasai 
tara da multiplicação de sua Ares tot 1 pelo correspondeb-
te valor unitario de metro quadrado d rrano, constante. 
d a Listagee de Valores, e pelos tators de correçio das  
rebelas I, XI e III, aplicáveis confo4e as caracterist1 

PP299 °./ 9  foioo - Quando a Ares total do 
terreno  for representada por  namero que contenha dação d 
metro quadrado, sere feito o arredondamento para a unida 
de imediatamente superior. 

Art. 5p - o valor unitdclo de metro qua-
drado de terreno correspondera: 

1 - a0 da face de quadra da situação do 
Imóvel :  

II - no caso de Imóvel não construido, com 
dum, Ou mais esquinas ou de &les ou mais frente., ao do 
logradouro relativo à frente indicada no titulo de pro- 

priedade ou, na falta deste, ao do logradouro de melei 
I velar: 

XXI - no caso de ieóvel construido em ferre 
mo com as cauncteriuticas do inoiso entortem= ao do logre 
douro relativo i sua frente efetiva ou, havendo raia d; 
doa, A frente princiPall 

1-17 - no caso ae terreno interno, •o do lo-
gradouro que lhe dá acesso ou, havendo ..is de um logra 

douro de asso, a0 do togredouro e que haja eido atribui. 
do o maior valor: 

V - no caso de terreno encravado, ao do 
logradouro correspondente à servida de passagem. 

Parágrafo único - Pe logradouros ou Mn" 
chos de logradouros, que não constares da Listagem de Ve-
tores, terno seus valores unitários de metro quadrado de 
terreno fixado pelo Azedo competente da Secretaria das F1 
nanças. 

I - excesso de ár0§1460/1414‘. 
não Incorporada, aquela que exceder a 3 feda)" 
área ocupada pelas edificações, no caso de I 
do na primeira subdivisão da zona 
zes, na segunda subdivisão da zona urbANO 
seg. alem do perlmetro desta ultima, 

I/ - terreno de esquina. mAliE r es 	6 
prolongamentos de seus alinhamentos. quando 112=ms• 	a" 
respectivas tangentes guando curvo .a  rxd. 	- ng 1 
internos inferiores a 1359 (Cento e trinta e cinco graus) 
e superiores a 459 :quarenta e cinco graus): 

III - terreno de duas ou mais frentes, agua 
le que possui mais de uma testada para logradeUros ab19.7.  
cos, sem estar localizado na ima confluencia, 

IV - terreno encravado, aquele que no se 
comunica com • via ~laca, exceto par servidão as pagem-
gen,  Per outro imóvel: 

y terreno  de  falido, aquele que, situado 
1.,„0 §AtpAyor  da  quadra, se ~unida com a via pública Per 
un corredor de acesso CCM  largura iaea Oe inferior a 4  
pplet„) metros: 

V/ - terreno interno aq 
vila. passagem, t.ravenee ou local alua 
saIu I ao nunIcIplo OU de proprle 
res, não relacionado na idstegee  de Vai 
desta lei. 

Art. 10 - No calculo do valor venal de ter 
reno, no qual exista prédio em condor:trilo, além dos dita-
res de correção aplicáveis, será utilizada. como fator, a 
fração Ideal correspondente e cada unidade antanonm. 

Art. 11 - Conetioção seri enquadrada se 
Mn deu tipos • padrões previstos na =tabele V, e seu valor 
venal resultará da multiplicação da Irem Construída bruta 
pelo Valer unitário de metro quadrado de coestrução, Cone 
tente da Tabela VI, e pelo fator de obsoleecArdia, cons-
tante da Tabela IP. 

Art. 12- A área conutruide brada 	será 
obtida através da medição dos contorno. externos dee pare 
defi OU pilares, conPutanao-se tambéM a SUPerfleie das  sa-
cadas, mkArtaz ou dearebeitas, de nada pavaemntm. 

5 le - No caso da cobertura -  de postos de 
• serviço e assemelhadas, será considerada como área tone-
m/adi a  sus  pro jeção vertical sobre o terreno. 

9 29 - No caso de piscina, a área cone-
traide será obtida atreveis da eedidAn doe (entornes Inter 
nos dei suas paredes. 

5 39 - Quando a área construida bruta for 
representada por número que contenha fração de metro gear 
dradd será feito a arredondamento para a unidade imedia-
tamente superior. 

Art. 13 - No cálculo da área coa:druida 
bruta das unidades autósmmee de prédios em condomínio, se 
rd acrescentada. à área privativa de ceda unidade, a par-
te correspondente nas áreas comuns em função de sua quo- 

Art. 14 - Para os efeito, desta lei, as 
obram paralisadas Ou em andamento, as edificações condena 
das ou em ruins, as construções de netureze terporárla e 
OS construções, de qualquer espécie, inadequadas á auss§ 
tueçãO, dIMensoes, destino ou utilidade, nao serão consi-
deradas como área construide. 

Art. 15 - o valor unitário de metro qua-
drado de construção será obtido Pelo enquadramend"U ema' 
trução num doa tipos da Tabela V, em função de sua área 
Predominante, e no padrão de construção cujas Caracter!, - 
tices nets se aseemelhem às suas. 

§ 19 - Non cavos em e a área predominas 
te rAo corresponder A destineção prii44pal de .airic.750, 

o'2 conjunto de  edIfIcaçõee,  poderá seredotado  criterio 
diverso, a juizo da Administraçad 

~memento de uni- 
dade. autonomae de prédio em condonlnio em um dos padrões 
de construção previstos na Tabela V, será considerada 
área construída correspondente à área bruta da unidade ap 
fónoma acrescida da respectiva área da garagem, ainda que 
e sta seja Objeto de lançamento „parado. 

§ 39  - A unidade autônoma poder: ser en-
quadrada em pedrá0 diverso daquele atribuído ao conjunto 
a que pertença,desde Voe apresente benf nos e que di Ur: 
vem, de forma significativa, das demais unidades autóno-
mas. 

• 
Art. 16 - A idade de cada prédidpmA 636 

cação do fator de obeolescáncla de que  trata a gabei IV 
corresponder& A diferença entre e *xereteio • que se reze 
re o lançamento tributário • 0 ano do témaleo da cometam-
fio OU, quando anterior, e de SUO afetiva 00~00. 

d 19 '1. A Idade de Cada prédio rodai 
I - reduzida de 204 Odete Per 	„rifo) , 

nos Casse de pequena reforma ou reforma parcial: 
II - contada a partir do ano de conclueão 

da reforma, quando esta for substancial. 

§ 29 - Será adotada a nédia das 	idade, 
apuradas, ponderada de acordo coa es respectivas :roam, 

dos 
casos, 	1 - de ampliação da arpe Construída; 

al - de reconstrução per 0ía6- 
ATI - de lançamento tributário que abrange 

dois ou meie prédios, conclufd„ em ~carolos diversos. 
§ 39 - No cãlculo da média ponderada, a 

que se refere o dar:grafo anterior, serão ednialderadOS ea 

eventuais alterações na Idade dos prédica, resultantes da 
ocoilencia de reformem, na-Forma do 5 14. 

§ 49 - Quando O acréscimo de éraa Mines 
da em imóvel residencial resultar damenetrução de abrigo 
paxa veicules ou de piscina, não será alterada a idade do 
Prédio. 

RW:!:;EEtt: tegiae em que Se 

Art. 69 - A profundidade equivalente de 
terreno, para aplicação do fator de-profundidade de que 
treta a gabela 1, obtida mediante a divisão da 'área to-
tal pala testada ou, no caso de terrenos de duas ou nade 
frentes, pela soma das testadas, deeprezando-se. no roeu§ 
tad°, a tração de metro- 

§ 19 - No osso de terrenos cem uma esqui-
ne, ecrã. adotada: 

I - a testada COrZONIZOndente A frente ofg 
tive ou principal do imóvel, guando construído:

/2 - a testada corre 	dente a frente In- 
ditada no titulo de propriedade ou, na sua falta, a cor-
respondente tio maior valor unitário del.tro quadrado de 
terreno, quando não constru1do. 

cem duas ou mais 
esquinas; ecrã aplicado o fator dt profundidade igual e 

Art. 79 - Na avaliação de terrenos de es-
quina, os Fatores da Tabela 11 gero aplicados sobre a 
área 1110X11140 de, 

I - 500 0 2  (novhcent„ Metros quadrado:). 
no Case de Ume esquina: 

II - 1.850 m5  :um mil e oitocentos metros 
quadrados), no casode duas esquinas; 

111 - 2.700 e2  (dois mil e setecentos me- 
tros quadradas). noCaso de trés e squines

LO - 3.50U el :trai Vil e ImMaCentos 
tiOe quadrados), nos demais casos. 

Art. (19 - Na avaliação de terrenos encra-
vados, terrenos de fundos terrenos illternO6 PCZMO aplico 
das os faltares de correção constantes da gabela /II. 

Parágrafo único - Os fatores terreno en-
cravado e terreno de fundo seráo aplicados de tom i9_ 
lar, COm exclusão dos demais fatoras de correção previs-
tos para a avaliação de Zzareta ■Os. 

Art. 99 - Para os efeitos do disposto net 
ta lel, censideram-set 

e Idealizado Oe 
thado,aceseório de 
ede de ?articula-

PB integrante 

§ 54= - lb resultado do cálculo da idade 
da edificação será desprezada a fração de ano. 

Art. 17 - O valor venal de ImOvel co 
truido mamã apurado gele mama do valor do terreno ema o 
valor, da construção, calculados na forma desta lei. 

- 	 Axe. 18 - NOS Calo, singulares de Imóveis 

e imantas previsto:. ses - 
ta lei possa conduzir a tributação iwqif estalleate injusta  
eu inadequada, poderá ser adotado, -4ilequeriblento do lote 
rasgado, processo de avaliação cape al, sujeito à curo: 

'o ao dr No competente da Sacra 
Art. 15 - Cm valores volt:irias de metro 

quad addt 	d Watr spleard de 	truç 
cão expressos em =azados e, no processo de cádmio para 
Obtença0 do valor venal do Magyar, O valor do terreno e o 
da cemstrução serio sempre arredondados, dentfOranalf-re 1LS 
frações de cruzado. 	 • 

a 



14ede do 	Enpraciaçáo DrSiCO 	 Fator dê 

Prédio 	 e Furcionel 	 COulescencle 

de O ate 5 enes 	 1. 

de 6 até le 'mus . 
a, II até 15 zeas 	 14 1 

Lie 36 ate 20 amas 	 71 I 

defleteUmas 	 MI 1 

de Ze eté 30 mus 	 35 

ds 31 ate 35 anos 	 42 1 

de 36 eté 40 mus 	 49 

4. 41 ate 45. eus 	 SI 
fé 1 

51 ema ee Leis 	 74 1 

1,00  

0.93 
O . lb 
0;79 

6,7i 

0,65 
0,55 

, 0,51 
0,44 

DO° 

Art. 20 - As disposições desta lei .5o ex-
tensivas aos ImPevei• Idealizados nas arpas urbanizáveis C 
de expansão urbana, referidas Pela Lel 69 4 ' 141 ' d° 16 d6  dezembro de 1900. • 

Art. 21 - Para efeito de ediculo dos ImPOT 
tos Predial e Territorial Urbano incidentes sobre OS iam,  
vete localizados ;ase do perfnatro da Za. subdiviseo-de 
na urbana - inclusive os IecalizadOe nas áreas orbanizSZ 
vais ou de expansão urbana, definida, no artigo 19 da lei 
1)9 9.195, de 113 de dezembro de 1980 - serio concedidas dee 
contos, no exercício de 1957,-  nobre o valor venal aparedei 
de acordo com esta lei, na seguinte conformidade, 

1  - Cuandome tratar de prédio: 
O) • do Tipo 1, padrão A, utilizado eiclesil 

Temente sumo renidanCia: 
Pedue eb ima eltticarame 	 Dasetráo earraeltordeséte 
que se ecquadre n Prével 

atf 140 el 	 6611 
anime LIR 101 rs4  ate 150 re2  
aciS de 151 m2  ate 200 m2 	 374 
Siga de 201 1e1  atà 250 la 	 321 
aci de 251 e2  até 300 rt2  
curse de 3110 W 	 let 

b) de Tipo 1, padrão D ou C. utilizada ex 
alusivamente como mas/Saneia: 

FeJ4141, de diee exuloem 	 L624°°117 64."49°F1751761°  
91" ~ata o 

cl demais tipos e ped[Seem nihil. 
:z Quando se tratar de t treno• 

Faixa de bete.o e. que 	 ~deo cerreiltereauito 
ensuedra o bréve1 

até 25:7 te2 	 • 	 - 	654 
eclue an 251 Ist1  até 300 ra2 	 331 

Parágrafo Unica - Não será concedido des-
conto nobre o Valer Venal da excesso de Sisa, como defini 
do no inciso a s  do artigo 99, desta lei. 

nat. 22 - São isentos do Impoeto os tu:b-
acio construidos localizado, além do _perímetro da 2e. eub 
divisão da, zona urbana, com deetinaçeo e uso exclunivamei 
te re.idenci.l., cujo valor venal, após a aplicação dos 
descontos previstos no artigo anterior, seja Igual ou In- 
ferior a 27 Ivinte e sete) UPII - Unidade de Valor Fiscal 
do Municlpin de São Paulo. 

Art. 21 - para o ...teicio da 1987, o ve-
lar de 1 hum) Unidade de valor Piscai ao MuniclPio de 
São Paulo - OFF, seri, de Cz$ 1.290,00 1ure m11, duzentos, e 
noventa cruzados) . 

Art. 24 - Pica o Executivo autorizado a 
baixar inetrnçéee eventualmente necemAries à execução 
deste Lei. 

Art. 25 - Beta lei entrare em vigor na da 
te de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19  
de janeiro d. 1987, revogadas as disposições em contai-
rio, especialmente os artigos 89  e Parágrafos, 16  c P4F1T  
grafas 28 e parítgrates, 35 e o parágrafo árduo do arti-
go 195, todos de Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de 1966. 

PRZETITOW, DO MDMIDIP10 os FAO PAULO, aos IS de ne:eebee 
de 1.905, 4339 da fundação de são Paulo. 	' 
JANIO DA SILVA 12114Urt0q, PriateT/TO 
CLAUDIO SALVADOR LGMBO, Secretário doe Regerias JUSUICOS 
CARLOS ALBERTO MAMÃES BAWORTGL Secretário das finanças 
PURGO ARTOCTO.FRANÇA PASTROBUONC, Secretirto etualscIpa7 
do Planejamento 
ALFF ITTUL mmmT, O etério dos Neg6cies Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
Dezembro de 1.980. 
JAIR CAlutAIMO MONTE/RO, secretário do Governo Municipal 

ut tretagem de Velares desta Lei =neer: de Suplesen. 
te publicado nesta datai. 

TASEI,A5 / AVI iNTEGRANTES X LEI /19 10.235DE 16 DE Dezembro 
DE 1.945  

TABELA I 

FATORES DE PROFUNDIDADE 

Proftemlídado 	Fator 	 Profun idade 	Fator 
Equivalente 	 Betava ente 

atei 	10 	0,7071 	 6 	 0,7611 
II 	 0,7416 	 . 	7 	 0,7557 
12 	0,7746 	 7 	 0,75670 
IS 	 0,5062 	 7 	 0,7451 
14 	0,8357 	 7 	 0,7462 
15 	0,5660 	 7 	 0,7352 
15 	 0,8944 	 7 	 0,7305 
17 	0,9220 	 7 	 0,7255 
18 	0,9487 	 0,7207 
10 	 0,9747 	 7 	 4 .7161 

dc 20 a 40 	1,0000 	 7 	 0,7116 
41 	0,9577 	 8 	 0,7071 
42 	 0,9159 	 81 	82 	0,61181 
43 	0,9645 	 53 	84 	0,6901 
44 	 0,9535 	 85 	06 	0,600 
45 	 6,9425 	 87 	811 	0,6742 

0,9525 	 85 	90 	4,6667 
47 	0,9225 	 01 	92 	0,6491 
48 	0.D1Z 	 93 	.91 	0,4525 
49 	6,9015 	 95 	96 	0,6153 
50 	 0,8944 	 97 	98 	0,4519 
Si 	0,5E56 	 99 	100 	0,T325 
52 	 0,8771 	 101 	Ias 	0,6772 
53 	0,8687 	 106 	110 	0,5030 
54 	0, 5607 	 111 	115 	0,5598 
55 	0,0528 	 116 	120 	0,577.1 
5.6 	0,8452 	 121 	125 
57 	 0,8377 	 126 	130 	0,5:47 
55 	0,0305 	 131 	135 	0,51:a 
59 	0,8234 	 136 A 146 	0,5315 
62 	0,6165 	 141 a 145 	0,57.52 
61 	0,0095 	 146 a 150 	MOS 
T  

TARDIA IV 

FATORES 04.011.501.65CENDIA 
(Caefiávntes de deptecilnáo du valer dos prédica. 

TABELA4 
T140.5 E 'AD8005 DE 00115-4141530 

TIPO I 	RESrOzJqCtAL IMRIZONL 
cala-nelas térreas e assobradadas, opa eu sem •ults:elo 

PAMRAO A 
ARFA PROTA,NORMAUCDTP,ATS 50 • . um PAVINEW-0 

Arquitetura modesta; VjD3 e aberturas sequer:91 : " 5"1"1"32  
pequenas e simples de ferre ou madeira. 

Estrutura de alvenerie simples." 
Auebesento externe: sem revestimento ou Cem revestimeutuRG: 
tico: pintura a cel. 
Acebeeente interno: paredes millueedas; pisas de eleent9  e. 
de Caces mu:atues; ferre simples Ou ausente: Pintura • cal. 
Depende- belas: Dirime de deis dereitérips; abris. eXVO-DDO pa 
PA tanque. 
Instalações elétricos e hidráulicel: pininas. 

nuaxo e. 	• 
ÁREA RROPF.'NORWUMENIT,ATT 110p. - um Ou DOIS PAPO:Pré-0S 

Arquitetura Inflaste; "."" e ."""""" IFF146a"1 6664646166- 

12:  

.jegyeneS e simples de ferro pe Sua rw. 
Estrutura de alvenerra ou de minere emendo revestido. 

Acabamento externo: paredes reá:Tad r; pintura a cal eu IA 
tez. 
Audguents interne: paredes rebeemles, feraleento azulejos 
até meie eltuS4Tplees ao CDTINIC2 OU tacos; forre de Me, 
Pintura • cal DD 11VOC-  

"C"C""C"C*C. ";-"C" "C aria dateítériee: Lenheiro "ler" 

"" até ia' P5944 ' ""C°211"" C" "" "C "ter"; """ CA  - 
terna pare tAnIVO: "enth.1041133. abrigo poro "vre eu d"pc 
á,: externo.' • . 
insteietées elétricos e hidráulicas: simAcs e tedne3de3. 

PADO. C 

AelE3  OROTA, SORMAIRONTE, RT5 344  e' - 11M Do 4014  "C"I"C141 "5  

ArquiteturaTleples; Vfilis adiles (3 e 6 n)i esquadrias c.-  
nuns do ferro. rendeira ou alumínio. 

	  êtregama eu de cume:ore arasse eeeee trdo. 

Aupbeeenso externe: parede. rebocadas as revestidas mu 
pastilhas, lite eee . len eu pedras brutas: pintura • limes ,  
Acabamento interne: paredes rehotadali, 133353 uerride, 

até 100 re2 	 561 
acue ae doi me até 150 m2 	 993 
main de 151 le2  até' 204 1112 	 314 
&Uma de 201 52  até 250 m2 251 ' 

, Ia 44a.lo 

TAIIRLA II 	• 

FATORES DE ESQUINA .  

1. VirreD01 situados na laSubdivisiu da lona Urbana 	.3000  

à. Terrenos situadas nu 24 Subdivisio de Pena Urbana 	2000 

3. Terrenas situados alie de perímetro de re &Adiai 

sie da tuna Ur 	  1.1000 

FATORES DIVERSOS 

1 ' Peter terrena egrrevede 	  

3..1:Seer teireeçOe ftnet; 	  

3. 4/uru terreno lotem 	  

Observam:et Os fatores 1 Mi t, nos cesos-respre  
voe, seriespleembs singularmente- 



PADRÃO O. 

Mis SIGMA, ~MALMENTE, ATE 500 V - um OU MAIS PANCJIIVOS 

ArquItamere 1 preUVUOIÇãO CO. estile e fona •E" isendm: 
esquadrias de madeira, forro, ai:mínio ou eilMaCiliO Ukodi-

iodo. de Unem 'acabamento ou dimensões especiais. 

ES•70•111, de alvenaria, concreto armado revestido pu apo - 

rente. 	• 	 , 
ACebeflantO eltenial ieVeitiE ■AtO Condicionado gerallinepe 

la nquitetura .com emprese comum de:massa flua, Pedras* ta 

rimicam revestimentos que dispensem pintura: pintura a. 

°hm. "si"' CC.CLCCICC * 	■ 

Apabenente in•OLVOO: ~Se COrTià, emacio' decosados,lam. 

brim de madeira: pillOS cerimices. de palras polia.: ti - 

içç 

bues Varridas. carpete; ferro de la ou ~Vim nobre: ar 

miries embutidos; pintura' • látex ou ieklm. 
DepealanCIPS: trõs ou ~e banheiros om loucas e .metais 

de boa qualidade; •té quatro das segu ntes dependns:05 

citaria, ibla de TV ou atm, biblioteca, ire. d. SerViçe . 

abrigo pora dois eu mais carros, serio da Sastns, saláo de 

Enos. Jardim de yen..., mei.a. 
DepOndíliCieS zzzzz 6 z ie.: et :Ares das seguintes: ' Jardina 

amplos. piscina, vestiirle, sauna. quadra esPertiVe. 

instalações elitriCaS e ilidi:olivas: completos e coespee: - 
veie ..e e tamanho et. edicieecee• 

PADRAC E 

ASIA aIuflA.RORPALALATE, ACIMA DE 500 mi - U31 00 MAIS SAV 

MUITOS 

Arquitetura: prema° isolado com projeto arquiletõticu cape 

ciai e pe ..... liando; rios g*mades: esqui:dl -Ima de ~eira, 

Serro, :  .... Saio ou alumínio anoditóde, de farsa, icabaNWO. 

te eu dimens6es especiais., 

Estrutura de 'alvenaria, cancro -somara:mio revestido ou sito: 

rente. . 

Acabamento externo: revestinunte condiclonvio garsInente 
pela arquitetura, coa empreso topam de: massa Fina, pedras, 

~laicas, reeestteentes que dispensas pintura: Pintura a 
lerem, resinas ou similar. 

Acabamento interno: requintado. cam massa Corrida, areie . 

'es deçarodus Ilmos ou em Miava. iwebris de madeira; pi-

soe 'cerâmicos, de pedras polidas, tihuss corridas, carpete: 
forro de laje ou madeira nobre; Are:ries embutidas; 'Marcas 

trabalhadas; pintura e Visem resines ou similar. 
Impeadauclas* virias banheiros Completos COM lUilça ,  C se 
tais de primeira qualidade, ata:nevais esmerado; caracter! 

menee-se, arrume,. reses, pela suntuosidade e aspectos per-

Sodelisviess quadro oó peladas sesuintes dbpondencias: es 

critõrio, sela de iy 0. sem, bibiieteca, Erma de servira , 
~Sio para dois eu mais cama, salão de restos, selSo er 

Segas, jardim de inverno, 1•11.Gira, adega. 

popendincies acess6riAS: _tU ou pss das ~Pintes:.  • Jar-
dins peplos, piscina, *destrói-1v se a, ~Ora esportiva : . 

Instalaria* elStrices • hidriulicas4 completes e' competi - 

Pois coto tamanho da adifScaçõe. 

TIPO 2 - RESIDEXCIAL VERTICAL 
PridleS de Afertalmentell 

'ADUO A 

IAEA bilViA,PIPIPUMEXIE. ATE 611 sa. - EM CCM, ATE quimo PAVisvaul. 

Arquitetam* mmiesia; .. .. e aberta... pequenas; esquadrias pa 

quenas e simples de ferro ou madeira. 

Estruture ew alvenaria auto-portanto ou de concreto arnado. 

Acabamento externo: Sem revestimento ou COM ..... temente 
Simples: plóture a cal ou especial subseityindo a revesti. 
mento. 

Acabamento interne: revestimento rústico; pico csmantaderm 

de cacos mar/vimos; pintura a cal ou similar. 

Impendincies: &nadem*a da quarta para emprogadm: •OICOCia 
de garagem 

Instalações elõtricas • bidviolicos: mínimas: aparentes. 

~A E 

ÁREA UNA., NAPPIMEInh, Aia 85 V A TRU CP MAIS A1V3MINIC5 

Arquitetura marralha; rios e abertivas pequenos ; esquadrias 

pequenas a simplel de Paiva ou ' madeiro. 
Est.-Usura dó alvenaria :  ente-portant* ou de concreto emam. 
Acabamento externo: paredes 'rebecadAsflifttUra a .  cal OU li 
teX. . 

Acabamento interno: Paredes rebocada • azulejos ata meia al 

turA: • pises de - der:mime eu tacos: pi me • cal eu lilrox-
DOpormenpies: at• dois dormitarias; benbeim e ovausivi 
Pente 1/C, eventual existencie de vagas de USO COMUM pata 

estabienamento Junto a pilotis. 

Elevaderoa 1 oxistEntis condicionada, ea Geral, Pelo "'C" 
de porteemos. 

Instalações elótrlees e bidriuLicas: simples e reduzidas. 

PAPAM C. 

ÁREA Praha, Mint11143fIE,Alt 200 as . IRES cm mus repetem. 

ffixquizetnra sispIail vãos e ebórturas mEdies: : esquadrias de 
ferro, ~leira ou numfnia. 
BitrUtilia da concreto Areado, revestido ou aparente. 

Acabamento esterno, parede. rebocadas, revestidas coe pai- av 

FolhaFolha 
Proc. Ni° 

Dependõnoias: are [ris dermiterios: ali dois banheiras 

eventualmente PC; geralmente com quarto d 

uma vaga :  de Saraste Per aPer•C•OCC°. 	 A ios 
!IPPON/andel acessdriv do uso comum: Salde da festeR 

lio da Jogos, jardins, "plerrireund s , 
cromplores: de uso comua, servindo • deis eu sais aparta 
mentos por andar; eventualmente dee elevador. 	• 

JristAlacEes elEertras e birirEuricav compatíveis coa e ta-

mako da adificapío. • 

AMA BAUTAJEVpumptt; ATP 

35NAP 

Arquitetura: tomemissmilo men estilo • Cortai ~malmente toe 
~ida; eventualmente bpartómentot imaer ou diferenciedos 
de Cobertura; esquadrias de ferre, madeira; alumínio ou 
alumínio ~airado. 

.3strueunv de lancrete mimada' és Id ou aparente. 

Acabamento externo: paredes rebocadas, relevos ou revesti-
mentos que algeme. 'pintura PinõMsa Idt". rm i0" " 
shillarY 

Acabamento interno: fino, coe •41 	d'OCCide. Papal de Pare 
de, lambris de madeir., Alumio*  decoradas; Pis" cesSlii  - 
mos eu de pedras polida., tlIbUal Corridas, carpete, alees - 
rio, embutidos: pilitUr• • lEtex, retinas ou similan. 

bependeocins: trila ou anis domit6rios; trõs ou mais lvdmi 

roa, coa louças e metais demIta.quelidado. incluindo ms 

malmente suíte, eventualmente cem "chisne'. lavabo; depen* 
dõncias paro ate dois empreendes: ate trEi 'vovv de 
Vim roer •pertei:ente; evantablmente com adega. 

Pente-05min, ecasóririas de uso cedem: atõ quatro .da• 	sai 
guintos 	CO dc.  festas, sal k de Jogos, Jardins. "Pior -  - 
crouss*, piscina, sauna, quadra esperava ••••CM,  d• CC 
rir anos. 

Eloraderes: Social. eventualmente coe abati" privativo, o 
elevador de serviço de uso Cague. • 
Instai :4r6es fiar!~ e bicirdulAces: complete* e convir. 
vais cem e tamanho da edificação. 

PADRÃO E 

APTA BRUTA, MAWLISErriE, ACDP [C 350 10 -, EM LEPAL CDCP cti mis 
1.22DOPIA CCP ATE 0311 ~INPM PIA Ri= ' 

Arquitetura requintada: normalmente, CO. vindes võos; pre 

senda de sacada; ~atualmente apartamentos duplex ou di-

fere:Miado. de cobertura; geralmelite com tratamento poisa 

sistico; esquadrias de materiais nobres com formas e di-
mensões especiais. • 

Estrutura de concreto armado. revestido ou aparente., 

Acahameuto externe: Paradas Tabacada', relevos ou re'yekst• 

Mental que diSpenSan pintura; PiaCcca a-líC cC. "sim" O" 
similar. 	• 	 . 	• 	. 
Acabamento interno: esmerado coa massa corrida, papel de 

parede, labriS•S madeira, azulelos demorados; P•SOS et.' 
rimiceS Ou 'de peáraS pelides, - tibuaa corridos, carpete ; 

ermitãos embutidos; portas trabaihadass Pintura • IA" . 

resines ou similar. ' 	- 	 f 
Depenclõnelas: quatro ou asais dernitiries; virias bambei . 

mos completes; ~mareante mo. banheira, COM louças e Me. 

reis de melhor:  qualidade, uachflu,Ao dee ou mais multes can 

eu SM c$2,1entS..; depOnáCnçleS ¡ar dois Ou muss emprega-

das; com tris ou mais Vetas Ce ger em Por ilveleamjo : 
eventualmente com oselarkum" brim e kE.a. 	 I 
lependinciss acessórias de uso comum: quatro OU falia das 
seguinte.: sadio de festas, salão de 3,,,,,, ja ■dil,s. L 1,1 =x 
groun" pisaina. - sauna quadra esportiva, rissem, da se-
gurança. ' 	.. 	. 
Elevadores: serial, eventualmente can "hen" privativo, e 
elevador de sórvico de uso comum. 	i  

ImMIMS° ' CICCriCC9 C  tidriu l immi  "'Vim" ° °mim "-  
vela com o tamanho da edlficavio. 

: TIPO 3 - COMERCIAL IMPIIONTAL 

Imdveis comerciais. de serviços ou mi s. .. • ... Dei dei. Pa 
vinentom com ou sem subsolo .  

PARRAS A 

Arquitetura: Aos e aberturas pequenas; caixilhos simples 

de ferre ou madeira: vidros COMIAS: pE direito etE.  3 
Estruture de alvenaria %%vides. 	' 
Acebnmento externo: paredes TehOCideS; pintura • CAI OU 17 

Acabamento interno: paredes rebocadas barre lisa; piso ci 

montado eu cergalco: forro simples ou ausento: pintura 
cal ou liitex. 

Instalações iálterias: mínimas. 

• 

O e2,  ■ BI 091“, CIICO LIS mus -PAVI - 



PAPPI0  

Arquitetura: !Aba mártires tem terno de 'O „1, „/„.114.„ 	de 
Serro Ou madeira, eventualmente de aluminfo: vidres 	eed 
mons; rã direivraté .  5 

Retrutura de alvenaria ou do concroto areado. revestido. 
Acabsaento entonou paredes rebocaria.. pas‘ilhaf. llrecerã 

.minas; pintura a 15tex ou aleites 

Acebenento intento: paredes rebocadat. revestidas com gra 
pinte, ((releres ate meie altura: tesos cerónit04. Ersuuli 
te, tecos, berruba; ferre sino' ou susent„ Sutter: • 
ater ou'binilar. 

Circulação: corredores de circulaolb, escadas aJou „AP" 
estreites; eventualmente elevador pnrb carga. 
Instalaiões sarltartnr:Sanherros privativos ou da use te 

aum. compative„ con e uso dl ediferatio. 	' 	• 

PAMPO C 

Arquitetura: preocupeção eme e „elle; Brandes vãos; curti 
lhos d. ferro, „mínio ou „tire: vidros -.. teMperodoc; 
• e OStelto at5 5 em 

Eseruturo de concreto armado, revestido ou aparente. 

Acabamento externe: revestimento com pedras *Psitcas '' PP 
;id e ,. rci„es j pys,,pl y ne pfu„,.. rene„ine„es ere 	Ti 
Penem pintura; pintura • látex,. resinas ou similar. 

Acabamento intento: preocloaçie coo o arquitetura interna: 
eme corrido. azulejos decorados, Inninudes (dísticos; PI 

aos cel.:micos, 'usinados. „soneto, cnepate; forros "PA 
cieis; pintura a 3Étex. resinas ou similar. 

.Circulação; corãederes de circulação, escudes e/ao - erten» 
largos; eventenInente com „vades relentes 4/ou elavadores.. 

Instei:40es sanitários: Banheiros privativos eu de use có 
muni louças e metais de ene qualidade. 
Dependincies acossarias: existe:unia de paragens eu 	vages - 
para estacionamento: eventual existirei& do ptatatarmas Pa 
ta Cures ou descarga. 

laetalacées especiais: instaloçoes 'pare equipamentos de ar- 

fPn31 `3°P` a°  'Infla . 	"""ããG2P line"' e ãe. "33•31•  
pá contra spubb; Ganires frigorificas. 

PADPAO 

Arquitetura: projeto „estanco destInaçãe eceninicv da 
~ bravio. sendo. •gunas vates. de estilo inovador; cai 
„Ines de aluo:ai-o; vidres teepeeedes. 
Estrutura de concreto eeeede,reeeeetide e. epOtrente; • eeeld 
tualmente de „e; „gumes vezes, d. contração arrojada. • 
arattanarta externo: •preto de materiais nobres tendrciona 
dos pala arquitetura. de mede • Cornar conjunto Isee•Cedcr; 
reveseimentes coa pedras polidas; usineis decorativos 	IA 
aos ou en relevo; „vesti:tentos q 	dispensa. ;lentora. 
Acabar:ente indene- requintado no „fl].  . d;  
aci„ce de Arqu„efu„ intern a ; e ,° 1"°°°-°°° só."' os  

Jardins; peruanos; espelhos d'água, emprego de meterialb 

nobres: causa corride,'earleiras de lei. metais, pedras Pu 

lides (no revestimento efou ¡are Piso romano. cerPetr: 
forros especiais; pihtp,r.s "Perta'. 

CIPPCIPPIc' corredor" de eitos:Iene, eSeadas e/ou rampas 

IPPCPS: "'cruelmente coe escadas rolantes e/ou 	eJerodd 

- 	• - 	- 
Instalerees seritirles: „abeires privativos eu-do use to 
✓uv: louças a. botais -de boa oserlidaUe. 

Dopendfneies ncessários: nxistfrcia da garagens ou 	brfus 
Perarestecionovelne; eventual exisrEncie de pleteforans pa 
✓i carga ae descarga. 

1nsis:faties especiais: instalãçdes para equipamento de ar 

condicionada central, de couenicaÇóo interna e de eegeton 
ça contes roubo e incêndio' („ prinblerS"); namirvs frfgar7  fluas. 

TIPO 4 - COmfác(41 VERTICAL 

troveis ceaercials, de serviços ou mistas. com  mais de dois 
Pavimentos. 

PAPUDA 

IRES PAVIMENTOS 

Arquiteturo: vãos e aberturas pegeesm 5 ; Poicilhoc olePlec 
de ferre eu madeira; si ires( comuns ; Pã•  direito atá 3  u• • . 
tstrutura de concreto RTIUSO. revestido. ou de blocos el.  
trutuvais de concreto, rem-revestimento. 

	

Acahaeento externo: paredes rebeeedas; pintura • cal 	ou 
„ pilar. . 

Acatamento interno: paredes rebocadas: pisos Gera:arcos ou 

tocos; forro simples eu ausente; pintura a cal vá Umes 

eirculativ, „punes pequenos; corrobores a. circo] „Po e 
„ cenas estreitos: ausência. de elevadorès e escadas rtil 
tes : 

Insfalocints setnitíries; arnicas. 

PAPAM.  
TRU OU PAÍS reoutirdepoS . 

AI-quitei= simples vãos módios„, torno de 6 WS naixi-

lb„ da ferre, vadeias ou, ovantualmerusaltmlnio; vidres 

ccbtals; itã direito ate 4 m no sárbee. 

EVtiutora 4. concreto areado, revestido. 
Arabamente externa: paredes rebocados, Pastilhas, l itáce-
róbicas; pintura 'a lítox eu sioil„. 

Acabamento interno: paredes rebocades ou „aleiradas; pisos 

ceremiCos, granlliie, tipos. .. bureta:e; ferre de mede:d-
r. OU Me; pintura a látex ou similar. ' 
Pirou ação: „ruges eüblies3 corredores de -  circulação e as 

padas de largura media; elovaáoreacoapaLiveis cem o uso. 

tipo e „manno da cais:massa. 
Inutalaçãcs ser/sitias: banheiros ptivative• CO de use to 

zum, compatíveis [CM e uso da edificacão. 

?ADUO C 

PRES OU MAIS envintrwros 

tilintas...a: pret.:apatia to. o esturl.jairilm,s de ferre 
albminie mu cadeira; Vidros SOSSWIR•05; IPS direi•O ot S • 

no terreo. 
Estrutura et concreto Armado. reveábide ou aparente. 

Acabamento externo: revnstioentes COO pediu reletIcas eu po 

lidas. revestimentos que dispensam „mura; pintor, • 363`3 ' 
resinas ou „aliar • 

Acabseento „terno: revestinenter coa massa Corrida. acuse-

'e.. „abris de . madalra, laainaded !Assumas; pisas "rime' 
cor de primeira qualidade. luainades. green ite . cerrote 'I 
ferres especiais; ritura • látex, resinas eu slailer.. 

CirGul PP" • nfuEns „Pio!: corredores de circulação o caca 

das largos; elevadores amplo, a/eu escadas rolantes; el ova . 

der par• Csegs . . , • 
Inseelaçães sanitárias:-  banheiros prryatives ou de usa co-

mua; loucas e meteis de boa qualidade. 

Dejpendentias 'casarias: existência de garagens ou unas pa 

ri estacion"eete; eventual aiibtfecia da prataPormas• per. 

carga ou descarga. • - 

Instalecóes especiais; (nsteldçõe4 peru equIfinmentob de .r 
condicionado central, de ~Anita* interna e de segurança 

contra roubo. 

PArRAU 0 
11415 0111 „1S PAVIME14703 

•••UneStIr•: projete de „tile inovador, caixilhos de s I um( 
Mie; vidros temberados; pg atreito até s a no térreo. 
Estrytorw-de concreto „nado. 1-4(„Stido ou aparente: 

Aeabeeento externe; revestimentos condicionados pela erjoul-

fatura ;  „usando conjunto harmónico coo a meies; P0 dTdd Po-
lidas, paireis decorativos lisos ou epreleve_revestGoor - 

tos que dispensam pintura; pintura • látex. resines ou „oi.  

lar. r . 

Acabamento interno: fel...lutado. normalmente com projeto es-

pecífico de erquitetura „terna I .  eventual ocorrereie de jer 
Ins , „taninos. espelhos 41?-gnat emprego dê „seriais no-

bres: massa corrida. madeiras do lai, matais. pedras pedi - 
da, (n0 TCVCSISZNItO piso); „." r"ate„ " PPB "t rol  
vos especiais; P 5 51"ra5 CsPçt°15 ' .  .•• 
tircolnçfe: „punes amplos; corrtdSreS de tiredlac„ e arca 

des largas; clrouloroS tãoidor e anelos, oveutualmonto pane 

r5nleas, 1/eu escadas rolantes; elevador para torga. 
lnstalocóes nutririas: banheiros privativos ou de oso co-

mum: louças e metais de boa anal /dado. 
Dependinci„ acessórias: existência de garagens &e regas 

para estacionamento; eventual aistorcia do plataformas na, 

Ia carga OU 'descarga. - 
Instalar5es especiais: fftstalavoes pare equil" 0" 5" de cr 
cendro lonatin central, de ao mulicario Interna e de segurar. 

Ge Contra roubo e incisai° (rani-falsar."). o 

, 

AWAAPARaf3.110114.0 A O 
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P3510 DF =PM B 

ADIAZEO/DEPOSITO C 

idoOstmLy 	• C E 



um naa iireMeM 	• 
PO Cresto ta I a. 	 . 
Vãos até 5 m. •• 

Asquiteturacace preocupação arquiteance; n 

■ 

ehmente late-

ral de ate 501 ea alvenaria de tijolos eu blocos; normalmen 

Te  ."." eniMaDerain cobertos...Coa telhas de barro ou de 0: 

brota...ate de canina+ interi or. 

a 	

. 	• 	 . 

111  

Estrutura de nadre. evunt mente tem paareb dé alecrim - 
ria ou concreto; cobertura a piada sobem estruture ...pules 
de madeira. 

Revestimentos: ~lamente anice; normalmente na +nenen 

de reveseloentost pise em terra Incida ou salpica cimentado: 

soa forro. 	 , 	 , 	, 	. 

Instala...In haanins, 'miarias e antenas: Toleimas. 

PADMO 11 .  
UR PATINEMO 

Pê direita etá ó mo 

Vão. atol 1.0 m. 

Armitaturaisea preocupação nquiCerbnice: Fechamento Iate 
rei em, alvenaria do [hiatos ou blocos: esnadrias de nadei 

no ou Ferro, simples e redundas; cobertura ma telhas de 
barre ou de tibrecimento. • 

Estruture de pmunt poste, do alvenaria. oVentuaioense com 
pilares e ..... de concreta armado OU aço: cobertura apolg 

dm sabre estrutura de madeira inspira, ) . 

Revestloentes: paredes rebocadas: Pises de •  conclamo e Inata 
eu bimentades: Se. forro; Pintura • eul e 
Instaloçãos hidráulicas, 'enlearia. e nitri:as: de omine 

de inferior,..imples e redundas. • 

Pane depondencias: eventualmente coa nanado de- peque 

nas agendas. 

PADRAO C 

ATP DOIS davam/aos 

Pi direito atí 6 m. 

Vãos atõ 10 In. 	 . 
Arquitetork: projeto simples e Mamona literal es elvena 
ria de tijolos, blocos DO farecimanna esquadrias de nadei 

na ou feno: normalmente e04 cobertura de telhes de fibroci 
menta ou de bano. . . 

Estruture visível (elemontbs estruturais identinaveis). 

normalmente de pand mino, de concreto n11114 OU SietSIlLe; 
estrutura de cobatura•constiturda Ror nanar simples de 

madeira ou metálicas. . . . 

91K 

lamettimentose: paredes na cadoS, pises sinale& Ou aafuls 

dos de concreto. cimentados u nanas: empena parcial 

de gorro: Pina." a cal ." ítcx• • 
Instalaaes hidráulicas . , sa arcas e enteias de quul i da 

de medis, adentarias is necessidades miamo: sanitários mo 

pouca Mas. , 	 . 	. • 	 . 
Outras depende:ceias: pequenas divisões para 	escrltárieS; 

eventualmente comnainflo • VeStiírio. 

Inatalaçães gerais: Ma das seguintes: casa de Onça, 1 115 tê 
lanes laarSULICaS para coabite s Mandiú, . elevador para 

elege. . . 
Instalaçães especiais (semente para indústrias): ate 	dors 
din seguinte': +convalária enteando eu semi-enterrade. me 

=mano anate, estrutura para ponte rehontn, 'and:porca 

especiais pari Itáquinas, tuhulaçÕeS pare vaPcr. ar temeram: 

do. ao; Instalações nagerincas.• , 

?ADUO D 

UM OU MAIS PAVIMENTOS 

pe direito acima de 5 a 	 . 

Vias meiam me e . e. vele nelas um palmenn. 

Arquitetura: pleocupaçáo com o estile; fechamento . lateral 

em ~ria. rareamento. Ra-moldadaC esquadrões de ter 

ro mu alumtnio: cobertura cum telhes de fibrocimento ou aia: 
✓iela. 

Estrutura 4e centre ao ;nade ee eventualmente manca: Cl 
trutUra de abertura constituída per treliças (tesouras) ou 

e ne. ~timos ou por vigas de ca.:nate armado. 	 . 
Revestimentos: paredes rebocadas. moam fine parcial. asule 

los 

 

nas áreas Sondas: pisos de 'concreto, ondeiem, sintáti 

nas. indostana (resistentes O •braSile s aos *sornes soros 
ods) ou modulares interfandos: eventual presente de for 

nn-Plinura ie látex. reúnes ou amoitar. 

Instalaihes bidaulicas. sanitárias e:enteie:a: completas. 
empatáveis éam e tamanho a - o use dm maifeeale. 
Outras depena:neles: uni alações ilidopendelitePpera .  'Vivida 
amt maxiedeee.esen e COD atP eloalre das seguintes: nana 
eim m ae , vestiísio: . Tefeitdrio pecepi30. Pereeire. Dannerr 

flit 

ases para  caem nu descarga de meterias primou eau produtos 
stabsons. ireis de co rceleao  pessoas efou veiculei. pi 

nos para estaciona:unte de ve caos comerciais noa de vi 
sinetes.  
lastalaçães gerais; ate tas das seguintes: cana de ara. 

anbtannes hidráulicas pura COMbate a encames.; elevadores 

pare pessoas, elevador paia cara. instalaaes para equina 

~atos me me condicionado central. • • 

Instalações especiais (ac:lento para industries); ate, • tas 

das seguinte.: estuam de tratamento dO :oda. estação 	.1c 
tratamento do caceteia, residuos. reses-verdeio 	...e.eede 
n0 sete enterrado, rescreva:rio .1.e.d. ;  fornos, -estrutura 

UM OU MAIS PAVIMENTOS 

PE direito DelEll de 5 m. 

'nas acima dc a  2 o3  Peie Manar  " 
Arquitetura: pronto aroluitel&a m°  feanexperffrca•V" 	

aR 

to de preocuppção bom o <elite e Perua, quanroy. ta o • 
intastra. de sua conciliação haranice COM 03 denalS p oj 

te. de eugemarin  projete paisagística. fochapental0Onnl 

✓a alvenaria. fibrocimento. COM ... Perfiladas de elum&EF. 
pré ~idade', concreto aparente; esquadries do ferro. atual 

ale ou alumínio ~titia,. Cobertura POP telhas de abati 

~ lite ou alumiai*. • 	- , . 

Estrutura de arada pene. artõjeda.  do eoneletdareado ou 

metálica) no coso dd indratrin,, resultante Ne projeto ,  iole 

gado de engenharia (eiva, encimam, nítrica, - met"lárgi 

ca de minas, etc.): estrutura de cobertura -constituída por - 

peças de grandes vãos, tais comuttrenças (testaras). 

Si ou atroes atrellçadom. Vige' Ra -mbldadag ole -  • concreto 

Pretendido' ou vigas de concreto-emano moldadee Min -lote - . 
Remetimentos: pafban rebocada. Nassa Sina imo:enol. anule 

jos nas arca Ilma.': pisoo de amcato c coránicoe, sinielti 

em.. industriais Cedei ...tonto a  abras:me aos Usfouths'qui.of 

itY 

eoN) oiu ~deferes inter.... 	; ....amo ....e.se do. for 

net pintura h látex. rotinas- u Sigilosa. 

lustaleções hidráulicas". montarias e alOtricaso completas. 

empole:rels cem o emanamo o uso de UsdifiCação) 	resultar' 

tea Ar Pa atos específicos. 	 • 	. 	- a 
. 	. 

Outras dependEncies: lastelaçaes independentes. de alto pe 

dam, para mear-Idades adelnistiativaPe coe mon de quatro 

das seguinte. depondUcian elmorarnade, vestiário, rufei 

	

.. 	- 
tardo, recepção, portaria _pistrom.s para cargo ou 	dos 

'carga do matarias primes e/du produtos acebado', Orce, 	da' 

circulação, de pessoas eau veículos, pátios para estancou 

mento de máculas cemerciais e/ob do visitantes. . 

inotencees gerai.: mala de erOs das seguintes: casa do Ter 

Va. Instalação" hidráulicas para embato a inandic; eleva 

dures posa pessoaa, elevado: para carga. OnstorlaçOes 1  para 

equipmentas de me condicionádo central. • e 
Instolegbes especiais (somente pára indústrias) : mais 	de 

taa das seguintes: estafo de tratamento de água. estagio 

de tretomento dç estones eu-rendas. Tos ..... dele enterra 

do ou semi enterrada. reservatOrle elevada. Fornos, estreou, 

ra  para pente relente, fundaamaespeciais Para mbiu:••.° 
reservaterios cilíndricos de armatenamento . tubulepies para 

:sopor  .. ar  ceoprimido, sãs: pontes pare Suporte de 	Cabule 

SUS ("pita -racM") . instalações frigorificas. 	InStelOçã'eS 

pa ra resiriamento e serantle íon baleata ogro caninha.. 

TIPO é PAPROSS 

Nblaclo PE GARAGENS ... Pada verti- 

cal, acad.:sede Game 	enclusivamen 

te õ gilhaq do Micuim. 	- - 
- 

Templo: Clube'. Ginásio eu Ennio Er 

partires.. Alladromoc EStaçÕeS Ferre 

enleia, Rodoviária ou ataviaria: 

Assapara: Central de Abastecimento; 

nernde Illinicipal; Tenro: 	[Prep.: 
/pneu;  param de - Diversão; 	- Palma 

loongice: RePerVatSpie: . 	' 	outras 

Enfie:ações Aseemelhadas. 	" • 

- 0 C I. 

- 

SOPRA° A • 

Tleti OU "RIS PAVIMENTOS 

Pg dtwelleatE 

Arquitetura funcional. sem preocupação! com afifo e forma 

das -  kachada õ e de conChntec manas de esquadrias. 

Sanfona de concreto amado; vãos minas. ' 

Cantora em laje de concreto armado imperneabi linde 

cum telhas a. fiSteCIMente. 

IPTV¢PtiltenteS rudimentar: paredes interne" e tetos sem 

veslimelete) pisos cimentados. 	 • 	-, 

Instalações ndrialleas, sanarias e entricaso 'lijaSERS, 

sem intalaçães matinas na miaria dos papapentos. 

PAllno 

nORMAINEMTE ON PAVIOENTO 

a direiro et. 4 a.' 

Arrlitctina:{e..preecup0-0 Oreatennia. 

Estrutura de madeira. alvenaria ou mance: Pateemos "PS 

Cobertura: censtiturda por tolhas de berro Ov de fibrociono 
la; sustentada par estrutura de madeira. 

Revestimentos: com ou soa vedação latem/T . 1,1,MM 	tenra 

Innaluções administrativas pequenas e alaplel. 	• 

Instaleacs hidráulicas. seneirias e clEtrican •implew o 

redondos. 

36 



PADRÃO C 

SUCURUS PAVIMENTOS 

Pé direito at6 6 m. . ' 	 . 

Arquitetura: preocupação com a funcionalidade da edificação. 

Estrutura de concreto armado ou metálico; mitos mddios.. ' 

Cob nuca • constituída por telhas de fibrocimento Ou alumi 

aio; sustentada por treliças metáliçason de madeira ou por 
. 	' vigas de concreto armado ou aço. 	 .  

Revestimentos: paredes rebocadas; pisos com materiais 	de 

bea qualidade; pintura a'latex ou similar. 	. 
Instalagees administrativas de t manha mediu e com acabamen 
te 'ic qualidade media. 	

ir • 	
. 	. 

InstalaçOes hidráulicas, sanitár as e.elÉtricas: de qualida 

de adia e adequadaslás:Aecessi das minima8 para o uso da 
edificara°. 

, 
PADRÃO O 	. 
UM OU MAIS PAVIMENTOS 

Pé Xireito acima de 6 rd. 

Arquitetura: normalmente com projeto arquitetõnico especifi 
LO, preocupação com D estilo, forma e funcionalidade da edi 
ri caço 

Estrátura de concreto armado ou meta' iça; grandes vãos. 
Cobertura: cormtituida por telhas de fibrocimento ou 'alumi 
mio; sustentada por teeliças planas, treliças espaciais to 

bolares, arcas-, arcos atrellçados metálicos: ou por 	viças 
de aço ou de concrete .protendido. 

Revestimentos: paredes rebocadas; pisos com materiais 	de 
qualidade superior; pintura a látex, Insanas ou similar. 

Instalaçbas administrativas de porto e com acabamento 	de• 
boa qualidade..; 

InstalaçOes hidráulicas sanitárias e olátricas: :de boa qUa 
lidado e c6mpativcis com o tamanho e o uso da edificação.. 

TABELA VI -.TIPOS 2 PADROES DE CONSTRUÇÃO 

• VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE comsTmmçAm 

TIPO-ADUO VALOR-CM 

1 - A 135,0E 

1 

1 - C j . 693.00 

1 - D 1.443,00 

1 - E 1.916,00 

- A 467,00 

2 - B 732,00 

2 -Ii .690.00 

2 - E 2.232,00 

• 

3 - A 697,00 

3- B 959,00 

3- C 1.426,00 

3 - D 1.776,00 

- A 804,00 

- B 1.278,00 

- C 1.921,00 

O 2.346,00 

- A 463.00 

681,00 

- C 876,00 

- D 1.312,00 

1.762,90 
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Folha 
Proc. N °  

Ales/iam 
RE. 1Ji35 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa : lei AND 10805 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo LEI No 10.805 27/12/1989 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa Altera a legislaçao do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, da Taxa de 
Limpeza Publica, da Taxa de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicas, da Taxa de 
Combate a Sinistros, e da outras providencias. 

Projeto Projeto de Lei No 583/1989 (ver documento) 
Autor(es) EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação Decreto n° 28,453/1989 - Regulamenta os arts. 19 e 39 da Lei n°6.989/1966, com a redaçao 
que lhes foi dada por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem. - Resolução no 13/2006 - STF - Suspende execução do art. 7 0 , incisos I e II e art. 27 da Lei 
no 6.989/1966, alterada por esta Lei, em virtude de declaração de inconstitucionalidade. 

Alteraçães: Lei 11.152/1991 - Altera arts. da Lei no 6.989/1966, alterados por esta Lei. (declarada 
parcialmente inconstitucional). • (ver documento) 
Lei 11.457/1993 - Altera art. da Lei no 6.989/1966, alteradas por esta Lei (ver documento) 
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LEI No 10.005 	DE 27 DE DelemeroDe 1989 

Altera a le g islaç ão do imposto Pobre a 
Propriedade Predial e Territorial Wimana, 
da Taxa de Limpeza pública, da taxa de 
Conservação de Vias e Lo g radouros P9bli-
mas, da taxa de combato a sinistros, e dá 
outras providencias. 

LOIRA PROMOINA Os SOUSA, prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuirá- em q ue lhe Oro conferidas Por lei. 
Faz Saber iitke a Cínara Municipal, em sessão de 22 de de-
zembro de 1989, decretou e eu promulgoa seguinte lei: 

Art. 19 - Os artigos 29, 19, acrescido de 
quatro parágrafos, 20, acrescido de dois parágrafos, 21, 
17 , 35 , acrescido  de quatro parág rafos, 40, acrescido de 
dois parãorafos, 41, 07. 90, suprimido seu parágrafo Uni 
eo, 94 e 95, todos da Lei n9 6.009, de 29 de dezembro de 
/966, passam a vigorar c om a seguhnte redaç ão: 

I - "Art. Pç _0 imposto calcula-se st" 
o valor venal da imóvel, ã razão dei 

I - tratando-se de imóvel utilizado exclu 

	

...Imanente como 	  
	ALIMPAS 	  ChAsSCS OE VVI 
	N/ 	 EM OFM 	 

	

o  201 	 Até 	 O 

	

O  20) 	Acima de 	 200 até 	450 

	

O  Oa 	Acima de. 	 450 até 	550 

	

O  508 	Acima de 	 550 até 	700 

	

O  O% 	Acima de 	 700 atL .1.400  

	

O  80% 	Acima de 	  
Acima d 	  

	 04 	Acima 	  
	1,40 % 	  

PI - nos demais <ramos 
....ALIQUOTAS 	  

	

II/ 	  

	

202 	  

cLAssJSs DF VVI 

	

ma 	uni 	 

	

. 	
80 

	Cm, lOa Acima ..... ao 	  eu •it1 Wll 
	  200 ate 300 

O 600 Acima de 300 até 500 
1 00% Acima de 500 até 	 800 
1 201 Acima de 
1 40% Acima d 
1 601 Acima de 	  
	 Acima 	do.. .21.000 

§. 39 - D tmposto é calculado sobre a por 
çro do valor venal do imóvel compreendida em cada ema das 
faixas estabelecidas em Unidades de Valor Piscai do Muni 
alisto de eão Mulo - OEN, mediante a aplicaç5o da allquo 
La correspondente 

29 - O valor do imposto é determinado 
pela soma do 1 valores apurados na conformidade deste ar 
ti c o. 

5 39 - Ficam isentos ao i.post., no exer 
aloto de 1590, Oa imóveis construídos, com destioa ção í 
uso exclusivamente residenciais, en q uadradas pelos Grite 
rios das Plantas Genéricas de Valores nos padrões A, B ou 
C da Tabela V anexa a Lei no 10235, du 16 de GezenWro de 
1006, e om m o valor venal seja igual Ou inferior 9 200  Cd° 
sentas) Unidades de Valor Pisoai do Município de São Pau 
lo - Urre. 

ri - 'Artigo 19 - O Pagamento do 	imposto 
poderá ser efetuado de uma só vez ou em 10 Ideal 	presta 
çocs, i g uais, mensais e Sucessivas, na forma e Prazo reg; 
lamentares, respeitado o limite amimo, por presta ção, de 
3% aras por cento) do valor da Unidade dc Valor Fiscal 
do Município de São Paulo - ufm, vigente a 19 de janeiro 
do exercício a que Corresponda o lançamento, ficando fa 
calcado ao contribuinte o pagamento simultáneo de diversa; 
prestaçCes. 

§ 19 - Para efeito de pagamento, o valor, 
do Imposto serã atualizado monetariamente, de acordo com 
o Indico de varlaç ío do valor do oónus do Tesouro Macio 
tal - SUN, Ocorrida entre a data do fato gerador 0 o me8 
do vencimento de cada prestação, ressalvado o disposto no 
d 20 o no § 50 deste arti go. 

6 20 - No caso do pa g amento antecipada, A 
prestação cará etualisada mormatariamente, na fo"b do po 
rgg roto anterior, peta variação ocorrida no período entre 
a lota do fato gerador e o nos do pa g amento. 

§ 30 - No caso de extinção do Dónus do Te 
mouro Nacional - arr, para efeito deste arti go ser8 atItk 
zado o ledice que vier a ser criado com a mesma finalidade: 

§ 49 - O recolhimento do imposto no impor 
ta em  Presunção. Por Perto da Prefelturam,lta” 	94 1 899"i' fins, da leg itimidade da propriedade, d° 	 'I" °u da posse do immivel. 

à 59 - A correção monet5r1a, Paia OS fias 
do disposto SO 5 19 deste artigo, não ultrapassara o par 
eeetual de 204 (setenta por eentel do índice de gartaçàJ 
do valor do Ibinus do Tesouro Nacional - Mia, Co 60 índice 
que vier a ser criado na forma da Previsto ao § 89. 

§ 69 - será concedida desmonto de 10% Ides 
Per tonto?  sobre O Imposto Sue for Paro isiCrraimarte até 
a data do vencimento  normal da  primeira Of"t895°"' 

III -"Arti go 20 - Os débitos meã(' pagos aos 'as 
Pactivas vencimentos ficam acrescidos de: 

7 - mel ta equivalente a 201 (vinto por m'On 
to) do valor do Imposto devido: 

II - juras moratórioe de 18 mut por ceneoli 
ao mós, a partir do mes imodlalo ao do vencimento, contan 
da- se COMO M6S completo qualquer fra 050 dele: 
 III - atualização =mataria, na forma da le 

OislaçãO municipal específica, 

>lha 

$ 19 - Os ,„¡:IçtegoW, 
valor Integral da crédito tributário, mui 
imposto devido acrescido de  mu 
te. 	 Alessandr 

fl - Inscrita ou a m u 

regulamentar e da legislação." 
IV . "Artigo 21 - Não será admitido o Paga 

mento de qualquer Peeseaga°'  sem clUu eutu in quitadas afldaa  as anteriores. 5 45, _ observado O 
disposto nedLeartigo enquanto na vencida a última prestação, poderá ser efetue 

da o paraMento de quaisquer parcelar, 
§ 29 - Decorrido o prazo fixado pata Pago 

mento da Ultimo prestaflo, ~mente 1~5 adiei tido C pag ameig 
to integral do debito, q ue será considerado vencido 3 data 
da primeira prestrçáo ntro Para. 

§ 39 - o débito vencida seri enceminbadmi 5$55 ~Ana , com  inscri ç ão na Dívida Ativa em sendo ° e" 
se, ajuizammento, ainda q ue no mesmo exercício a que corres 
Sonda o lançamento." 

V - *Artigo 27 -o imposto caldeie-se so 
bis o valor venal do im5vel • 'a razão da 	  

( el 

	

O  O% 	 At 

	

O  0% 	 A  Lisa de 

	

1  006 	 Acima de 
	 Ce 	 Asmade 
	604 	 A  ima de 	 

	

1  901 	 Acima de 	 

	

3  OOP 	 Acima de 	 

	

4  001 	 Acima de 	 

	

5  004, 	  
4 19 - imposto a calculado sobre a 	Par 

c ãs  do Valor Venal de, imOvel Compree n dida CM cada ewe Ias - 
Caixas estabelecida em Unidades de Mar ',local do Muntof 
pio de São Paulo - CEM, mediante a aplicação do all quotã 
correspondente. 

§ 29 -0 valor do imposto e determinado pe 
ia soma dos valores aparado, ra =fealdade deste cofiem?: 

VI - "Arti go 39 - 0 pagamento da imposto Po 
dará Ser efetuado de uma só vez Ou em 10 (dez) Sreaaagges, 
iguais, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamenta 
ter, respeitado e limite Minler, Por 7:Tenni°. de da Itra'; 
pot cento) do valor da tomem, de Valor Fiscal do ~legislo 
de Sào Paulo - tirai vigente a ls de janeiro Co exerclelo a 
que corresponda o lançamento, ficando facultado ao conta 
esInte o pagamento s1MU1táne0 de diversas ppestaiiies 

g le - Pare efeito do pa gamento, e votar 
do imposto seré atuais medo monetariamente, de acordo com ,  o 
indiCe de variação da valor do *ónus da Tesoure Nacional - 
Oen, rompida entre a dela ao lato gerador e o mós de ven 
cimento de coda prestação, ressalvado o disposto no § 29 e 
no § 59 deste arti g o. 

§ 20 - No caso do pa gamento antecipado, a 
prestação seré atualizada nonetariamente, na forma do Fará 
g rafa anterior, pela variação ocorrida imo perlado entre ; 
data do fato gerador e o mas do pagamento. 

§ 	- No caso de extinção do Bónus do le 
acuro Nacional - PRN, para efeito deste arti go, sere utill 
zado o índice gime vier a ser criado com a mesma finalidade: 

§ 49 - O recolhimento do imposto ui. impor 
ta em presunção, por parte da Prefeitura, para quaisquer 
lios, da le g itimidade da propriedade, do domínio Siai ou 
da posse do imóvel. 

§ 57 - n corre ção monetária, Para os flas 
ao diSpOrto no § lo demite artigo, não ultra passara oper 
centual 8e 708 (setenta px cento) dc Indica de variação CO 
Bônus do TOSOPOS Nacional - OTO, ou da índice que vier a 
ser criado na forma do previsto no 4 39. 

5 69 - sara concedido desconto de 10% (das 

Per Cento) sobre O imposto Rue for pa g o inte B ralmente até 
a data do vencimento normal da ',limeira Peestaçã°'" 

VII - -Arti go 40 - Os débitos nao 	pagos 
hos respectivos vencimentos ficam acrescidos ae- 

1 - multa equivalente a 204 vinte Por 
cesta) do valor do imposto dSvide: 

II -juros MmOrotOrios de 11 Wm por 001119} 
ao a partir do men imediato ao do vencimento, contam 
do-se como mis completo qualquer fra çÃo delem 

III - atualita ç ão monetária, na forma da 
le g islação municipal eSpecIfica. 

4 19 - OS juros de mora incidirão sobre 
c valor integ ral do credita tributário, assim considerado 
o imposto devido acreecido de ',Lata. atualizado wonetaria 
mente. 

I?* K. 

se 
são devidos OuSSSS, honorárias e domai 	s 	44 arme 

5E5 DE VVI 

	50 
	50 at 	100 

100 ate 	200 
120 ate 	300 
300 até 	600 
600 atC.,..1 	500 

5 20 - Inscrita OU ajuizada a divida Se 
tio devidos Custes, honorários e demais despesas. OS fOiSna 
reg ulamentar e da 1001Slaçío". 

VIII - "Artigo 41 Não satã admitido o pa 
gamento de qualquer prestação, sem q ue estejam quitadas to  
da; as anteriores. 

4 19-- Observado o disposto neste artigo 
e enquanto não vencidaa última prestação. poderá ser elo 
tunda o pag amento de q uaisquer parcelas. 

§ 22 - Decorrido o prazo fixado para pa 
comentado gitimo presta ção, somente será admitido o pa95, 
Menti, integral de débito, sple ecrã considerado vencido a 
dato da primeira prestação não paga. 

6 30 - O débito vencido será encaminhado 
para cobrança. com  Coser/pão na Vívida Ativa e, sendo 
caso, ajuizamento, ainda que no Mem exercício • que cor 
responde o lanç amento', 

IX - *Artigo 87 - A taxa calcula-se: 
- tratando-se de prédio, em fun ç ão de 

sua localização, área construida e utilização, na segado 
te conformidade: 

aml no caso de imóvel utilizado exclusiva 
mente ecoo realdenela 	  
	SUBDIVISÃO 	  AbOR ANUAL tome 	 
	  A 	 M2COMSTRUIDO 	  

N DA OFM1 	  
O 400 	  
O 285 	  

	além da 24m 	 O  180 	  
bl nos demais casos 	  

	SUBDIVISÃO 	 VALOR WOBL POk 	 
	 DA 	 ti2 CONSTRUÍDO 	 

	ONA ORSANA 	 UA UFM) 	  
	 is 	 3  SOO 	  

....... ZONA URBANA 



II - tratando - se de terreno, em faça° de 

sua localização e área, na seguinte conformidade 	  
vALOR ANUAL POR 	  

	 SUBDIVISA0 	  $2 DE TERRENO 	  
	 DA 	  

(I DA UFISS 	  
	ZONA URBANA 	  

0  450 	  
	 19 
	  a 	 O  250 	  

O  090 	  
	além da 

2 5; rafo unico A taxa calculada nos ter 

tios deste artigo, não poderã ser inferior a 15A 

 

ui ceL 

thoze pop 

centoida Unidade de Valor Fiscal do Município de Sao Pau 
le - UFM, vigente a 10 de ganeizo mlo neto/Cio a q  

responda o lançamento. -  

- 'Mi 190 90 - A taxa pomera ser lançada 
e arrecadada em conjunto com os impostos Predial c Tentei 
ria! urbano - IPTU, ou separadamente, eplicandu - se - lhe, ei71 
qualquer caso e conforme a incleenciam as noroms relativas 
aqueles impostos." 

xl - 'Artigo 94 - A taxa calculo-se por em 
tro linear ou tração, em toda a extensão do falsei.. no anã 
I liai te com a via ou logradouro pie llco , a razão anual de; 

/ - 3,141 (très inteiros e verte e- quatro 
centésimos por cento,' da Unidade de Valor Fiscal do Muniu/ 
Pio s5c. Paulo - UFA. guando Pavimentado no todo OU em 
Parte de AIA largura: 

II - 1,2E4 lime Atire e vinte e seis unelhaisses 
Par centeida CAIdade de valor Fiscal do /Adie/Pio de Soe pau 
lo - urN, guando, embora não pavimentado, Faseie assenti. 
mento de iguais a construção de sarem. thes 

Iii - O •  011 (oitenta e um centésimos p3r Can 
to) da Unidade de Valor Fiscal do fluniciplo de Suo Paulo - 
WH, quando não Compreendido nos Itens anteriores. 

Parágrafo (mico - .A. taxa calculada nos ler 
mos deste ar/ igo • reo itchierCi sor Interior a 10i Ider Foi 
cento, da Unidade de Valor Eiswal do Muniefelo de São Pez 
lo - vigente a te de Janeiro do emerciolo a  que corD 
responda o lançamento." 

XII - "Artigo 95 - A taxa poderá ser lançada 
e arrecadada em conjunto com os Impostos Predial ° derVit 0  
rial Urbano - IPTU, ou Separadamente, aplicando-se-lhe, e5 
gnalauer caso e conforme a incidência, as normas relativas 
aqueles Impostos." 

Art. 29 - O Artigo V?, suprimido um para 
grafo e o artigo 60 da bei no 8.822, de 24 de novembro aí 
1978, passam a vigorar COM a seguinte redação: ' 

I - 'Artigo 49 - A tese, devida 	annalmen 
te, Bera calculada á razão de 0,0048 (quarenta e oito déci 
mos de milésimo) da Unidade de Valor Fiscal do Município 
tle São Isola - 35t4, por magro goiedrade de arca nonStruída, 
do pmedie localizado na zona urbana. 

Pai-Agrai.° Unice - A [Aná. calceioda ' nos 
termos deste artigo, não poderá ser inferior a 19% (quinze 
Por cento, da Unidade de Valor Fiscal do Muni:c/pio de S5o 
Paulo - tini, vigente a 10 de janeiro do exercício a que se 
refira o lançamento." 

11 - 'Artigo 59- A taxa poderá ser lançada 
e arrecadada em conjunto com O Imposto Predial, ou separa 
cimente, ale icando-se-lhe m em qualquer caso) as iiOrmus rd 
letivas àquele imposto. 

Are. 39 - 	artigo 19 da Lei no 10.235, de 
16 de dezenArc de 1986, passa a vigorar com a seguinte re 
dação: 

"Artigo 19 - Os valores unitSrios de metro 
quadrado de terreno e de "atro quadrado de cens/n.0 5e sezão 
expressos em meada corrente e, no processo de cálculo Para 
obtenção do valor venal do estival, o valor do terreno e o 
da construção serão arredondados para e unidade motetAria 
imediatamente superior.° 

Art. 49 - Fazem parte integrante desta Lei 
a Tabela constante do Anexo 1 , que fixa os valores uflitá 
rios de metro quadrado de construção correspondentes aos 
tipos e padréess de conStrusno descritos na laillt1LA V anedia 
a Lei no 10.235. de 16 de dezembro de 1986, e a Listagem 
de Valores uni tárieS de Metro quadrado de terreno" °Cu stan 
te do Anexo II, a serem Considerados para lançamento do AL 
Posto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. n5 
exercício de 1990, na forma prevista na legislação aspes/ 
fica. 

Art. 5 9  - No casodc recolhimento tio  tribu 
to indevido Ou maior que a itegldo, Criativa) a exeSsteloR 
posteriores à edição desta Lei, a importância a ser resti 
tulda em decorrXncla de cancelamento Ou reiLficação de Ing 
çamento será atualizada monetariamente, pelo índice de vA 
riação do valor do Bónus a. tesouro Nacional - B7A, ocorri 
da no parindo compreendido entre o xes de recolhimento e Cr 
mês em que Acorrer a restituição, observado o disposto no 
5 19. 

5 IV - à atualização monetArla cassar: Mit 
I 

 
trinta) dias avém a regular noti fiCação do interessado, pa 

ra receber a impor t gncia a ser devolvida. 
5 20 - No caso de extinção a. Meus do Te 

mouro Nacional - LAN, 5055 utilizado o indico que vier A 
ser criada cole a mesma finalidade. 

g 30 - O disposto neste ameigo CAltea-se. 
exclusivamente, a restituição de lishortancina rcoo/hillan 4 
titula de imposto serre a Propriedade Predial c I)orrito 
r ia 1 Urbana e de gamas de Limpeza Phbl ira,  de cone° rvaçãS1 
do Vias e Logradouros Públi aos a de Combate a Sinistros. - 

Art. 60 - Esta lei entrará" em vigor da 
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 10 d5 
Janeiro de 1990 e revogando as disposições em contrério. 

PRIFEITURAco DENTElie0 DE EIA 4AuLO, aos 27 da Devashmo 
de 1089, 4760 da fundação de São Paulo. 
LUSA,. ERgROINA DE SOUSA, TREPESTA 
HELIO PEREIRA BICUDO. SeuretErio doe Negócios Jurídicos 
Atum ANTONIO KRAIli, SeCretérto das finanças 
LADISLAS POISBOR, Secretário dos thehelos Extraordinários 

dublicada na Secretarie do Governo municipal, eia ri de 
Decembro de 1999. 
JOST EDSISADO MARTINS CARMO'. Sserstáirio do Governo Muni-
cipal 

asa O Aluaste II, referido no artigo  49 das"  lei  SeI 4  Pu-
blicado oportunameree, em Suplemento. 

Retificação da publIcaTTo 'de dia 25/deseeffiro/1959 

' Lel n9.4177005.. de 27 de descubro de 1989 
Ro ArtwrIR - item Ti "Artigo 29 5  - 1 59 - usla-se como ne- 

gue e oísirtroao. constare 
	 dolis:lige de variação do valor..45BOaus -4Te Tesouro 
Nacional - Bre, 	 

• - 
NeArt. 19 - item ir 'Artigo 94 7  Inciso II - Leis-se 
Mo seque e não com ermatou: 
	 palme assentement0 de guias • corutrução de •arje- 
tas ou sailetõesr 



TABELA DO ANEXO I, INTEGRANTE et LEI N. 10.805, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1989 

TABELA VE 

Tipos e Padrões de Construção — Valor Unitário de Metro 
Quadrado de Construção 

Tipo/Poskrio Valor (NCaS) 7Ipo/Padrio Valor (NCTS3 

1 -A 8260 4-A 126540 
1-8 1.074.00 44 1.90400 

1-C 1.365,00 4-C 2.595.00 

1-0 1.846,00 44:) 3.776,00 

1-E 2.437.00 
5-A 1.117,00 

2a 846,00 5-8 1.457,00 

2-8 1.105,00 5-C 1.828,00 

2-C 1.570,00 5-0 2000.00 

2-D 2.21600 5-E 3.763,00 

2-E 2.980,00 
6-A 924,00 

3-A :98100 6-8 1.301,00 

3-8 1.267,00 6-C 2.065,00 

3-C 1.749,00 6-0 3.016,00 

3-1) 2.311.00 
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Titulo: LEI No 10.921 30/12/1990 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Altera a legislaçao do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, da Taxa de 
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Notas cornplern.: - Resolução no 13/2006 - STF - Suspende execução do art. 7 0 , incisos I e II da Lei no 
6.989/1966, alterada por esta Lei, em virtude de declaração de inconstitucionalidade. 
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LEI NO 10.921, de 30 Re dezeMbrO de 1990 

Altere a legislação do Imposto Sobre 	a 
Proprkedade- Predial e Territorial Urbana, 
da Tága de Isiespera Publica e da Taxa de 

. Cousereaçao de Vias e Logradouros pUbli-
gess e da outras providencias. 

LTIZA EMINDINA IlE. SOUSA, Prefeita do MUniCipio de São Pau 
la, usando das atribuições que lhe pão conferidas por lei. 
Faz saber que a câmara Municipal, em FieSSaa de 19 de de-
lembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

- Art. 10- Ce artigos 74, 19. 39 , 01 	e 
94, todos da Lei n2 6.999. de 29 de dezembro de 1966, pan 
sega a vigorar com a seguinte redeoaol 

- 'As-t 72 -O imposto caloolase sobre 
0 valor venel do :move:, à cario de: 

I - Traçando-se de imanai utilidade exclu 
sivemente como residencial 

ALI QUOTAS 

0,08 
0,11 
	

acima de 	200 
0,15 
	

acima de 	ASO 
0,18 
	

acima de 	550 
0,22 	 acima de 	700 
.0,30 	 acima de 2.800 
0,36 
	

acies de 4 .600 
0,44 
	

acima de 0,300 
0,90 
	

acima de 15.000 

/I - Nos demais casos: 

M,±/VOTAS 
	 ELES= DE EED  

(l) - 
	 el, Uni 

0.13 
	 até 

ate 	/GO 
acima de 	200 

0,78 
	

acima de 	100 
0.63 
	

acima Re 	500 
0,76 
	

acima de 	900 
0,00 
	

acima de 1.000 
acima de 2.600 

1,80 

4 12 - 	imposto á calculado sobre a - por- 
ção do valor venal de ¡mover compreendida em cada uma das 
faixas estabelecidas em Unidades de Valor rilleal do Pauli-
cbsio d. sã. Paulo - Ufli, mediante a aplicaçao da alegue-

. ta correspondente. 
22 - o valor do imposto e determinado pe 

la soma doe valeres apurados na Conformidade deste arti-
go 

II - 'Art. 19 - O pageasenio do importo Fe-
dere ser efetuado de uma $o vez ou, em 10 (dez) presta 
oges, apuais, mensais e sucessivas, na forma e prata redil 
lamentares, respeitado o limite afaimo, por premaceo, de 
3% ltres por cento) do valor da unidade de Valor Fiscal d 
Munjo/pio de São Paulo - um vigente a 12 de /miro do 
exercicio a que corresponda o lanoeoento, ficando feculte 
do ao contribuinte o pagamento simultâneo de diversas pnR 
taçOeS. 

ig - eara efeito de pagamento, o valor 
dc imposto mera Atualizado monetariamente, •de acordo :gni 
o indica da variddito do valor do mano. do Tesouro daoid-
nal - Erni, ocorrida entre a data do fato gerador e o toes 
do vencimento de caa. prestação. ressalvado . disposto no 

Ag deste artigo. 	 • 
9 po - mo caso de pagamento antecipado, a 

prestação será atualizada monetariamente, na forma ao pe-
ragrafo anterior, pela ~jaca° ocorrida no - periode entre 
a data do fofo gerador e o mes do pagamento, - 

5 32 - NO Usa de extinção do mánps do Te 
.ouro Nacional - Bom, para efeito deste Artigo ser: 1.1:11i 

lado e indica que o substituir com a mesma finalidade. • 
1 42 - O recolliemente do imposta não im-

porta em presunçao, por parte da . Prefeitura paro gulas -
quer fins, da legitimidade da propriedade, do desinio ufil 
os da posse d. iMOV61. 

5 se - Sara concedido desconto de 101 Cole: 
por Cento) sobre o imposto que for pago integralmente ate 
a data do vencimento normal da primeira presteçao 5 . 

/II - -Art. 39 - o pagamento do imposto bo-
dere ser efetuado de uma so vez ou em 10 (dez) prestações 
iguais, mensais e sucessivas, na forma e preso regulaben-
tares, respeitado o limite mandão, npod prestação, de 3% 
(bres , por cento> do valer da unidade de Valor Fiscal do 
AtUniCipiO de soo Paulo - dem, vigente a Is de janeiro do 
exercício a que corresponda o lançamento, ficando faculta 
do ec, ooptriluinte pagamento a imultaneo de diversas pree 
tacape. 

9 12 - Para efeito de cegamente, o valor 
do ielpeStO sere atualizado monetariamente, de acordo tom 

indice de Variaça0 do valor do nanes de Tesouro Sacip-
nal - BTS, ocorrida entre a date do fato borador e o mos 
de vencimento da cada prestaçao, ressalvado a disposto no 
9 22 deste artigo. 

g do - Np vaso de pagamento antecipado, a 
prestação seta atualizada monetariamente, na forma do p.a-
regrefo anterior, pela varina° ocorrida no período entre 
a data do fato gerador e o mas .do pagamento. 

5 34 - No caso de extinção do múnus ao 
couro Nacional - uni . para afeito deste artigo sara utili 
dado o tad/de pua o substituff com a mesma finalidade. -  

quer rins, da le:f::c:d:dree:::::::rst° mio 

 in 
Porta em presunção, per parte da eçelettu 

ou da posse do iMOVel. 
4 se - será concedido desconto d 

por cento) sobre o imposto que fo 
a 'data de vencimento normal da prime 

IV - -art. 82 - A Taxa calo 

	

I - Tratando-se de prédio,tric 	6 
sua localizada°, área °construída e utilização, na Seguia 
te conformidade: 

o) no caso de-  imOvel utilizado exclusiva-
mente como residenolm 

VAIAR mim POR te coks- sumpfvfmÃo DA ZONA 

	

- IMANA 	 mmuipe 	56 

	

lã 	 1,050 

	

25 	 0,499 
• 

	

alem da' 25 	 0,316 
Is) nos denteie casos: 

	

URJAM 
	 VALOR ANUAL POR m' coms- SUBDIVISÃO DA FONA 	. 	 V  

	

12 	

MIM ef DA UF111 

5,250 
25 

	

aiác da da 	 1,400 
El - Tratando-se de terreno, em função de 

sua incalfzacea e área, na seguinte conformidade: 

VALOR ANUA:,PoR M' 	DE sunolvis61  DA ZONA 
lr 	

12  

	

a 	 0,798 

 "ra""

' r% DA UPM) EPANA 

• 0438 

	

ales da 25 	 0.158 
?morai° Unice - A taxa, calculada nos 

ternos' deste artigo, não poderá ser inferior a 15% (quin-

ta por cento)  davU:i::::."947-Artr:eladoul:r1::: de 

San Paulo - VEM, Vigente a 12 de janeiro do exercICAO a 
que corresponda O lançamento' • ' 

as-
tro  linear ou tracio em toda a eftenzeo do delevel, no seu 

limite com ti Via ou logradouro ouolico, a razão anual, de: 
I - 9,07% (nove inteiros e sete centsi-

mos por cento/ da unidade de valor Fiscal do Município da 
s ao  peou, -VEM, quando pavimentado no todo ou eç Parte 
de sua largura; 

ff - 3,521 lares inteiros e cinquenta 	e 

dois centisimcg por cento) da unidade de valor FiSoal - do 

municfpio de sao Paulo . UFM, quando, embora Tão Pavimen -
tado, possua mentamento de guias • oonetrucao de sarja-

ta.`  sariet;" 111 - 2.26% Ideia inteiros e Vinte e seis 
Mteeimos jpor cento) da unidade de valor Pisoai do muni- 
cípio de nao Paulo - UFA, quando oío compreendido nos 

itens anteriores. 
- Parágrafo único x A taxa, Calculada nos 

termos deste artigo, não podara ser inferior a 10% laça 
Por cento) da Unidade de Valor Fiscal do Município de San 
Paulo - UP81, Vigente a 12 de janeiro do exereid10 a que 
corresponda o lançamento". 

Art. 20 - Picam aprovadas s Tabela cone-. 
tante do Anexo-  I, -que fixa os valores unitarios de metro 
quadrado de_oanstrucan correspondente aos tipos e pseorOes 

	

ç 	d ao 't 	Tabel Y 	 L •  
10,235, de 16 de dezembro de 1966, e a Listagem de Valo-
res unitários de mero quadrado de terreno, constante d. 
»evo II, e lerem considerados para lançamento do Impos-
ta sobre e Propriedade Predial e Territorial urbana, no 
exercicio de 1991, na forma prevista na legislação espe-
cifica. 

lQ 
e ti. mencionado! 	2c2:1:1Zreu:Ittgrrnr:::: $  I 

10 de setembro de 1999 e p 	ff. d 	li 	dr-  Aso- 
. 

intik-Mente atuelizades com base na Varlacao do Valer' 
do Em, Fiscal canis' ocorrida no ondulo compreavido em' 
Are 10 Ge setembro e 21 de dezembro dente exercacio. 

4 22 - No Caso de eXtiocao do Fm: Fiscal 
(lATNE), para efeito de disposto no paragrafo anterior Se 
re utilizado o indica que vier a substitui-lo. 

Art. 32 - Ficam isentas do Imposto Pre-
dial Urbano, no exercício de 1991, os imoveivi construi-
dos, com destinada° *peso exclusivamente residenclais,en 
quadrados pelos criterios das Plantas Generices de Valor 
res nos padroeS A, ou C da Tabela V, anexa a Lei ne 
10.235, de 16 de dezembro de 1906. 

Aut. is - A igencio referida na . artigo 
anterior abrangera, exclusivamente, os imOveis cujo va- 
lor venal, para o ~releio, Seja igual ou inferior a 
380 (trezentos e oitenta) Unidtdas de valor Fiscal do mu 
nicipio de San Paulo - ITTA . - 

Art. se - A isenção Concedida nos termos 
desta Lei n.o exonera os beneficiarios do Cumprimento das 
obrigaçoee pema/sonhas a que estão sujeito?. 

	

Art. 62 - Esta Lei entrara . em viger 	na 
dere de sua publicaçdo, produzindo efeitos a_oartir de 
12 de janeiro de 1991, revogadas as disposiones em con-
trário. 

PREFEITURA no NOMICIPIO_DE ELO PAULO, aos 30 de dezembro 
de 1990, 4770 d. und... de Sio Paulo. 
LEIVA ERUNOINA DE SCTSA, PREFEITA 
IMMO DE ABREU umbiamf, secretario dos megucios duridioos 
AMIR mmdemie KHAIR, Secretario das finanças 
LAMISLAS DOAEOR. Secretario dos Negociou A/treno-din.:Aios 
Publicada na secretaria do Governo municipal, em 30 de de 
combro de 690. 
desá BINANDO MARTINS CAPEOU,/ Secretário 'do Governo Aluai-
Cipal 

loaDepublicação do dia 31 de dezembro de 1990. 

DE 30  me ‘22ertrV 	DE isso 

	

.6661 	DA if; mi 10,921  

TABELA VI 
TIPOS E PADMS DE CONSTEUM 
VALOR UNITÁRIO DE METRO 010509A00 OF CONSTEMO 

	

TIPO-PAORIO 	1/41.0E-Cri 	 TIPO-P4DEAO 	vaien-cro 

is.edz,dn 	 ,101 ,00 
14.11313,20 	 19.121,00 

CLASSES DE vv1 
EM UFAI 

ate 	200 
ate 	450 
ate 	550 
ate 	700 
...te 	2.800 
ate 4.00 
até 8.100 
ate 15.000 

ate l.2V0 
ate 3.600 
ate 15.000 

acima de 15.000 

at: 	300 
ate 	500 
ate 	000 

E-5 

21.120,D0 
2 .704.00 
11.006,00 

20.935,00 

armai .to 

11 .671,00 
10.241 ,GO 
00.106,00 
27.101M 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa lei AND 11152 

Total de referências: 

1/1 
Titulo LEI No 11.152 30/12/1991 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa Altera a legislaçao relativa aos Impostos Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza 

Publica e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicas, e da outras providencias. 

Projeto Projeto de Lei No 524/1991 (ver documento) 

Autor(es) EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Revogação Lei no 11.457/1993 - Revoga o par. 3° do art. 50 desta Lei.; (ver documento) 

Lei no 14.125/2005 - Revoga o art. 6 0  desta Lei. (ver documento) 

Netas complem. - Decreto no 31.088/1992 - Regulamenta artigos 17 e 37 da Lei n° 6.989/1966, com a 
redaçao dada por esta Lei. 
- Lei no 11.334/1992 - Altera os arts. 7° e 27 da Lei n°6.989/1966 com a redacao que lhe 
foi conferida por esta Lei. 
- Decreto n°33.979/1994 - Altera a redaçao do art. 2 0  do Decreto no 31.088/1992, que 
regulamenta os arts. 17 e 37 da Lei no 6.989/1966, com a redaçao dada por esta Lei. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade: Recurso Extraordinario no 199281 - Acorda° do 
Egregio Supremo Tribunal Federal, por votaçao rnmontaria, conheceu e deu provimento ao 
recurso extraordinario, para julgar procedente a açao direta de inconstitucionalidade a juizada 
pelo Procurador Geral de Justiça do Estado de Sao Paulo, declarando em consequencia, com 
eficacia erga omnes, a inconstitUCionalidade do art. 1° desta Lei. DOM 20/11/1998 p. 176 c. 

Alterações: Lei 12.782/1998 - Altera os artigos 19 e 39 da Lei no 6.989/1966, com a redaeao conferida 
pelas Leis n° 11.458/1993 e por esta Lei. (ver documento) 

[ Back 1 



- 5 49 - DO valor do imaostø integral,. ou 
do valor das prestações em que se de . poder io se 
desprezadas as fraçoha de moeda." 

TV- 'Art. 27 -O.impergnedNarg 
o valor venal do Imóvel, A razão dez 
ALICWOTAS • 

0,75 
0,95 
1,30 
1,50 
1,70 
1,90 
2,80 
3.70 
5,00 

LEI NO 11.152 •  DE 30 DE DESEMBRO DE 1991 

Altera a legislação relativa aos Impostor. 
Predial e Territorial Urbano e às Tenras 
de Limpeza Pública e de ConserVaçãO d. 
Vias e Logradouros Pablicos, a dá outras 
providencias. 

LUISA ERUHD/NA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pad-
10, usando das atribuiçoez que lhe são conferidas por 
Faz saber que a Câmara Municipal,ea sessão de 30 lie 	de 
sombra de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei ,  - 

Art. 19- Os artigos 79, 11, 19, 27, 37, 
39, 87 e 94 e rehpectivos parágrafos, todos da Lei o? 
6.989. de 29 de dezembro de 1966, com a redação que lhes 
foi conferida pelas Iraels n9 10.39k, e zo de novembro de 
1901, 10.1105, de 27 de dezembro de 1989 e 10.921, de 30 
de dezembro de 1990, passam a vigorar com a seguinte ceda 
ção 

I - 'Art. 79 - O Imponto calcula-se sobre 
o valor venal ao imóvel, ã razão de' 

I -• tratando-se de /móvel utilizado anele 
erva ou predominantemente como residencial 
AL/PUOSAE 	 CLASSES DE VVI 

(Bi r1 (fF11 

0,20 
	

até 	550 
0,40 	 acima 	de 

	
550 
	

até 	1.400 
0,60 	 acima 	de 

	
1.400 
	

até 	4.600 
0,80 	 acima 	de 

	
4.600 
	

até 	15.000 
1,00 	 acima 	de 

	
15.000 

ALISOnta8 	
nos demais assoei 	

CIAESC-5 05 sua 
tini 

0,60 	 até 	80 
0.75 	 acima as 000 	ate 	100 
0,95 	 acme, de  

	

300 	até 	500 
1,15 	 800 San de 	500 	ata 

acima de  

	

Soo 	ato 	1.200 
1,50 	 acima de 	1.200 	ate 	2.600 
1,70 	 clara 	d 	240 	4 	10 000 
2,40 	 acima go lá 000 

0 19 - O imposto 4 calculado sobre a porção 
do valor venal de imóvel compreendida em cada uma das faixas 
~padecida. ea Unidade. de valos piscai do denteio° da 
vim envie - rpm, mediante e aplicação da allgoots cerrar/non 
dente. 

Iu - o valer do imposto é determinado peia 
eOsa doe v.i.:e. operados na conformidade deste artigo.' 

II - 'Art. 17 - o lançamento considera-se a-
galoa-mente notlfivado ao sujeito passivo coa a entrava  da  no 
tificação-reelbo, pesaoadacere eu pelo correio, no prdpriõ 
tocai do lnável ou no local por ele indicado, observadas as 
disposlçaen contida. em. regulamento. 

9 19 - A autoridade administrativa poderá re 
ousar o domicílio eleito Pele snialro P a°61-re . geand° 

impos-
2/balite ou dificulta a arrecadação ou a fiscalização do tri. 
Fado. 

A ftotifiCação pelo correio deverá ser 
preeedida da divulgas:O, a cargo do Executivo, na imprensa 
ofsete], e no mínimo, em dois Jornais de grande circulação no 
mudielPre. das datas  de entrega nas addecias Postal-g dag na-
tifiwagées-redibo de cada região da cidade e dee soas corres 
Sondentes datas de vencimento. 

4 39 - Para todos cs efetues de direito no 
I caso do parágrafo anterior G respettadom as suas dlgrahdies, 
' prusume-se falta a notificação do lançamento, e regularmente 
constituída c cródtto tributário correspondente, 5 retoco! 
dias após a entrega das aotificapOrm-recibo nas agencias Poe 
tale. 

4v - A presunção referida no parágrafo an-
terior é relativa e poderá eco ilidida pela comunicação do 
arre recebimento da notteicação-recibe, protocolada pelo se-
Jeito passivo  Junto a Adminiettação MutiçYpal, ao preze adumes 
15 (quintal dias da data de sua entrega nas agencias postale. 

§. 59 .. Na Impossibilidade de entrega da 
notificação-recibo na forma prevista neste artigo, ou no 
caao de recusa de seu recebimento, a notificação do lança 
mento far-se-á por edital. consoante O disposto ela regula 
mente." 

II/ - "Art. 19 - O pagamento do imposto po-
derá ser efetuado de uma só vez ou em 10 (dez) presbraçoes, 
iguala, mensais e sucessivas :  na forma e prazo reeniameD 
tares, respeitado o limite amimo, por Prestação. de 31  
(três por cento do valor da Unidade de Valor Fiscal do 
!lenir/pi o  de são  pauto  - Uni , vigente a IV de janeiro do 
exercício a que corresponda o lançamento, ficando faculta 
do ao contribuinte G pagamento stmultáneo de diversas 
prestações. 

§ 19 - Para efeito de lançamento, o impes 
to 1 Ido mu ed t , nafinl d tig 79, se 
rã conrerlido em mero de unidade. d. Valor Fiscal do Bar 
nfolpie de dão Paulo - Uralt, Pelo Valor vigente n° mõe de ocorrência do fato gerador da obrigação rriberórra e, pa-
ra fins de pagamento, reconvertido em moeda corrente, Pe-
lo valor da Unidade de Valor Fiscal do Município de São 
Paulo - UFA( '  vigente no mea do vencimento. 

§ 29 - No caso de pagamento antecipado, 
o valor da prestação expresso em Unidades de Valor Fiscal 
do Município de na° Paulo - UFM, será reconvertido em moe 
da corrente pelo valor vigente no mós do pagamento. 

§ 3? - O recolhimento do imposto não  im-
porta em presungao, por parte da Prefeitura. Para quais -
quer fins, da legitim/dade da propriedade, do domínio 
udli ou da posse do Imóvel.. 

A 

	

acima à 	50 

	

acima de 	loo 

	

acima de 	200 

	

acima de 	300 

	

acima da 	600 
acima da 1.500 
acima de . 4.500 

. acima de 9.000 

§ 19  - 0  "Posto 4 calculado sobre A por-
ção do valor venal do imóvel compreendidt. em cada uma das 
faixas estabelecidas em Unidades de Valor Piece]. do Muni-
cípio de São Paulo - (fEM, mediante a aplIcaçõo da alíquo-
ta correspondente, 

§ 27 - O valor do imposto é determinado 
pela soma dos valores apurados na confomidade deste arti 

V - 'Art. 37 - O lançamento considera-se 
regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega 
da notificação-recibo, pessoalmente ou pelo codrrado, no 
local por ele Indicado na forma da legislação tributária 
especifica. 

5 19 - A autoridade, administrativa poderá, 
recusar o domicilio eleito pelo sujeite passivo, quando 
impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscaliza- - 
çao do tributo. - 

§ Po - A notificação pelo correio deverá 
ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na im 
prensa oficial e, no mínimo, em dois jornais de grande 
circulação no Ruh/o/pio, das datas de entrega nas anemia, 
postais das notificações-recibo de cada região da cidade 
e das suas correspondentes datas de vencimento. 

§ 39 - Pare todos os efeitos Ow direibc, 
no caso do parãgrafo anterior e respeitadas as suas dispo 
siçóes, presuma-se feita a Retificação do lançanento, e 

regularmente constituído o crédito tributário" correspon-
dente, 5 (cinco) dias após a entrega das notificações-teu 
dbo nas agencias postais. 

§ 49 - A presunção referida no paragrwo 
anterior é relativa e poderá ser ilidida pela comunicaçto 
ue não recebimento da notificação-recibo, protocolada pe-
lo sujeito passivo Junto re Administração Municipal, no 
prazo máximo de 15 (quinze! dias da data de sua entrega 
nas agencias postais. 

49 _ Na  ImpousibilLralade de entrega da 
notificação-recibo na forma prevista neste artigo, ou no 
caso de recusa de seu recebimento, a notificação do !onça 
mento far-se-á por edital consoante o disposto em regula-
mento.' 

V/ - 'Art. 39 - O pagamento d. Imposto eo-
derá ner efetuado de una só vez ou Se0 10 (dez) prestaçoes 
iguale, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamen-
tares, respeitado o limite mínimo, Por Prestação ,  do 6 ‘ 
(trás por cento) do valor da Unidade de Valor Fiscal do 

Município de dão Paulo - CCM, vigente a 19 dg Janeiro do 
exercício a que corresponda o lançamento, ficando faóelta 
do ao contribuinte o pagamento simultãneo de diversas 
prestaçoes. 

§ 19 - Para efeito de lançamento, o Impas 
to, calculado em moeda corrente, na forma do artigo 27, 
será convertido em namoro de Unidades de valor Fiscal do 
Município de São Paulo - UM pelo valor vigente no mós 
de ocorrência do fato gerador da obrigação tributaria e, 
para fins de pagamento, reconvertido em moeda corrente, 
pelo valor da Unidade de Valor Piscai do Município de São 
Paulo - UFM, vigente no mós do vencimento. 

§ 20 - No caso de pagamento antecipado, o 
valor da prestaçao expresso en Unidade de Valor Fiscal do 
Município de São Paulo - urm, ser: reconvertido em moeda 
corrente, pelo valor vigente ao mis do pagamento. 

§ se - o recolhimento ao imposto não~ 
an  presunção , por parte da Prefeitura, para Paraquer 

fins, da legitimidade ae propriedade, ao domínio uril ou 
da posse do iraleDel. 

§ 49- Do valor do imposto integral, ou 
do valor das prestações em que se decomponha, Pudera° ser 
desprezadas as fraçoes de moeda.' 

VII - "Art. 87 - A taxa calcula-se! 
I - tratando-se de prédio, em função de 

sua breariraçãO, área construída e utilização, na seguin-
te ConfOrMidade: 

ai no caso de imóvel utilizado 'uniu/Ave 
mente como residências 
SUBDIVISÃO DA SOBA 	 VALOR ANUAL POR MI CONS.- 

	

URBANA 	 titulo° (5 DA une) 
1,50 

	

za. 	 0,70 

	

alem da 2a. 	 0,50 
h) nol demais casos: 

sustereis DA ZONA 

	

URBANA 	 VALOR ANUAL doe 142 CUNS- 
TRUIDO (t. DA UF00 

	

la. 	 8,30 

	

2a. 	 3,20 

	

atem da 2a. 	 1,70 

até 
até 	300 
até 
	

600 
até 	1.500 
ate 	4.500 
até Moo 



§ 19  - A atualização prevista neste arti-
go dar-se-á mediante aplIcaçõe da Uratibir 

Lert) 
bit) m 

MM-1) 
onde; 

D(t) 	dotação orçamentária atualizada 
D(t-1) - dotação-orrntária anterior 
Mit) . multiplicador atualibado pela Inflação efetiva até 

a data da artialaza00 0  a raerd leça° das talas es-
timadas para ea meses subsequentes. 

M(t-1) multiPlioadol °nanar- 
§ 29 - Fica o Executivo autorizado a re-

prOletar a triblaçãO ate o fim de exercício se a inflação 
efetiva, medida pela ICV-FIPZ, afastar-se da inflação ea-
Camada enunclada no art. 16, para Mais 06  Para Nonos. du 
rente ole marres coneecutivos. - 

§ 39 - A reprojefic dag índices inflaCla-
'I  p mata ' 1 1 1 ipli d azado KM 

o qual, Inserido na fõomula enunciada ruo § 19, deste arai 
go, determinar& o valor atualizado da de -UM -tio Orçamentbr 
rinDltr. 

§ 40 - Se a dotação atualizada for maior 
que a anterior Olt-lr, o valor acrescido dotação modere 
ser utilizado ao longo do exercício, tendo corno limite a 
efetiva arrecadação. Se a dotação atualizada for menor que 
a anterior, o Executivo congelará uma 00t5 de regulariza-
ção até novo ajuste ou ate o final do exercício. 

§59 - O Executavo procederá Obrigatoria-
mente atualização de que trata este artigo sempre que O 
afeetamento da inflação for para menos em calaça° à estima 
da, durante dois meses consecutivos, In prazo Miamo de rr 
{quinze) dias amém a publicação do ICV-V25.E. 

§ £9- A atualização da dotaçãO orÇamentã -
ria, para mais Ou para menos, sara feita per decreto e te 
ri como limite superior a reproleção da receita do exercí-
cio, a ser feita cosi base rua inflação reprojetada e nas 
tendenciae de evolução da receita real. O decreto de atua 
iitaçali orçamente-iria deverá fundamentar devidamente ali ter 
proieçOes tanto da inflação como das receitas. 

Art. 19 - rica o Executivo autorizado, nos 
termos, do artigo 79 da Lei Federal na 4.220, de 17/03/1964, 
a abrir créditos adicionada sup/ereenraree, ata o limite 
de 1% (hum por cento) do total da despesa fixada no artigo 
19, criando, se necensermi, elementos de despesa dentro de 
cada projeto ou atividade. 

§ 2° - Exedues-se desse limIte Os erSdiSos 
adicionais suplementares: 

I - que não alterem o valor total da dota 
ção atribuída a cada projeto ou atividade; 

II - abertos com recursos da Reserva de 
Contangincla, em conformidade com o disposto no Decreto 
Federal n/ 1.763, dm le de janeiro de 1 900, 

ri/ 	destinados a suprir insufacláncia nas 
dotações referentes ao serviço da ditbda maitaca. 

IV - destinados a suprir Insuficiencla Nas 
dotações referentes a preCatimios judiciais; 

V - destinados a cobrir inanir:ciem-cies na 
dotaeie do PURAPS, o„„renre da efetiva realização de 
operações interligadas e repasses ormindos do Governo do 
tratara° de São Paulo; 

VI - destinados a cobrar ineuncienelas na 
detasio do FORDES, decorrente do efetivo recebimento de 
reaursos do Governo Federal; 

Vil - destinados a cobrir inoufaciáncla nas 
dotações de pessoal. 

G 29 - Na abertura de créditos adicionais 
suplementares não poderão ser utilizados recursos Prove-
nientes da anulação das dotações vinculadas a operações 
de crédito a que se refere o art. 39. 

Art. 20 - Esta Lei entrará em vigor a 1° 
de janeiro de 1992, revogadas as disposições ele contaria. 

ENFIM:MIURA 10 MUNI-PIPIO DE SA0 PAULO, aos 30  Ot DEZNUMIG 
°E 199L, 436/ da fundação de São Paulo. 
LUIZ/ ERUNDINA DE SOUSA, /R-RFE/Ta 
Dam° DE PlakEU DALLARI, Secretário dos Negócios Jur:Inces 
AMIR ARIONIG ROA/R, Gearei:ira° das Finanças 
Publicada na Secretaria do Goverrm Munifipal, Cal 30 de 
dezembro de 1991. 
JOSE EDUARDO mART1Ns GARDOZO, Secretariodr Caverna Nerlicribal 

n. Os anexos integrantes desta lei serao psdaAsSass °foi 
C...lamente are Suplemento. 

ANIMO I INTEGRANTE DA LEI N9 li.151 ,re 30 Dr DEZEMBRO 

DE 1991  

rem Cr$ mil)  

COnetrução de Praçaa e 'relegue. 

construção de Peqvanag Galerias 

Construção de Escadarias e Vielas 

Execução de Guias e Sarjetae 

Projetos Especais 

COnstrUção, Ampliação e Reforma dos Can 
troa da Abastecimento 

boleiem da Divida Externa — Operação 
Lei 4131 • 

ROMaxem da Divida Com a Caixa Económica 
Estadual 

Colocação de Títulos para Precatórios 
Judiciais 

TOM 
	 134.151,770 

Retificação da publicação do dia 11/dezeMbr0/1991 

Lei ob 12.152, de 30 de dezembro de 1991 
No Art. 49 - Letn-SO como Regue e não caem constou' 

.-. a preços- de junho de 1991, corrigidos 	  
crismadas no no Anexo I desta lei, ficando autorizada 	 

No Art. 27 - Leia-se cano segue e fie COSo constas: 
-.. o perlado de junho de 1991 a dezembro da 1992 	 

NO Art. le - Leia-se como negue e não colmo constou: 

§ 49 - Se a dotação orçamentária atualizada 	 

Leia-ira como segue e não como constou: 
Art. 19 - Fica o Poder Executivo autoriza 	  Lei Fe 
ducal na 4.320, de de 17 de março de 1964, 	  

VER ANEX , )S 

DOM 18.01.92 - suplemento 

ir 	rt 

346./00 

1.467.400 

657.300 

750.000 

952.600 

11.646.59! 

3.701.341 

Sistema Viário Antangabae/São João 

Sisteum Mina-Anel Viário 

Tonel sob o Rio Pinheiros 

Construção Viaduto Praça Jorge de LieM -
(canele co bleratcanseblO Metano 

buplImação de Estrada de Iguate:M 

Galeria do Carrego Água Espraiada 

Route= Juscelino Rubistecbek 

Sistema Viário Jacu ',Lasca° 

túnel sob o parque do Itiraeuera 

Sistema Parque D. Pedro 1I/Palrreac das 
Industrias 

Pavamentacic de Ruas e Avenidas 

Implantação de Aterros danitirloe 

Recuperação de Áreas verdes 

10.096.000 

19.104.000 

1.000.000 

26.753,000 

552,000 

956.60C 

1.427,000 

8.300.000 

9.200.000 

497.250 



Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	 
Proc. 

Página 

 1 naa4:21 d  . e 1  /  I  
Câmara Municipal de São Paulo 	 Ales 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 13250 

Total de referências: 

1/1 
Titulo 

Ementa 
Projeto 

Autor(es) 
Legislação explicativa 

Alterações 

LEI N 0  13250 27/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a Lei 6.989, de 29 de dezembro de 1966, e da outras providencias. 

Projeto de Lei N°606/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Lei n 0  6.989/1966 - Dispoe sobre o Sistema Tributaria do Municipio. (ver documento) 
Lei 13.879/2004 - Altera o par. único do art. 7 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 15044 

Total de referências : 

1/1 
Titulo LEI No 15.044 03/12/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei 

no 10.235, de 16 de dezembro de 1986; institui novos padrões de construção e dispõe sobre 
o Imposto Predial e Territorial Urbano. 

Projeto: Projeto de Lei No 720/2009 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Notas: - O Anexo III, integrante desta Lei, está disponível no site da Imprensa Oficial, na edição 

Suplemento DOC do dia 05/12/2009, em 5 Cadernos. 
- O Anexo III, integrante desta Lei, foi republicado na edição Suplemento DOC do dia 
30/12/0009, por ter saído com erro de paginação. 

Notas complem. - Decreto no 52.007/2010 - Atualiza, para o exercício de 2011, os valores unitários de metro 
quadrado de construção e de terreno constantes da Planta Genérica de Valores, as faixas de 
valor venal para incidência da progressividade em razão do valor venal, os valores 
estabelecidos para fins de concessão de isenção e de desconto do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, o valor limite do metro quadrado de terreno dos imóveis residenciais verticais e os 
valores das multas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano, bem como concede 
desconto para pagamento à vista do IPTU. 

Alterações: Lei 15.889/2013 - Altera o art. 10 desta Lei. (ver documento) 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados Iegis 

Pesquisa lei AND 15889 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: LEI N° 15.889 05/11/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos ria Lei 

no 10.235, de 16 de dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais, novos perímetros para a 
primeira e a segunda subdivisões da zona urbana do Município e dispõe sobre o Imposto 
Predial e Imposto Territorial Urbano - IPTU. 

Projeto Projeto de Lei No 711/2013 (ver documento) 
Autor(es) EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Revogação Revoga a Lei n°7.954/1973, (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.275/1996.• (ver documento) 
Revoga os arts. 1 0 , 2°c 3 0  da Lei no 13.698/2003.; (ver documento) 
Revoga o art. 24 da Lei no 14.256/2006. (ver documento) 

Notas complem. - Decreto n° 54.731/2013 - Menciona decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que 
suspendeu, em sede de liminar, os efeitos desta Lei. 
- Lei no 16,098/2014 - Menciona reconhecimento de constitucionalidade desta Lei. 

Alterações Lei 16.272/2015 - Acrescenta §§ 4° e 5 0  ao art. 9° desta Lei. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 06/11/2013, p. 1, 3-191 c. todas 

Folha 
Proc. N°. 

Alessa 
RI' 

LEI N° 15.889, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 711/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno 
previstos na Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais, 
novos perímetros para a primeira e a segunda subdivisões da zona urbana do 
Município e dispõe sobre o Imposto Predial e Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A Tabela VI - Tipos e Padrões de Construção - Valores Unitários de Metro 
Quadrado de Construção e a Listagem de Valores Unitários de Metro Quadrado de 
Terreno, integrantes da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as 
alterações posteriores, utilizadas na apuração do valor venal, para fins de 
lançamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU, passam a 
vigorar na conformidade dos Anexos I e III, respectivamente, desta lei. 
Art. 2 0  A partir do exercício de 2014, a primeira e a segunda subdivisões da zona 
urbana do Município, para efeitos fiscais, passam a ter as delimitações perimétricas 
constantes do Anexo II desta lei. 
Art. 3 0  A tabela constante do art. 7 0 -A da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 
1966, com as alterações posteriores, utilizada no cálculo do Imposto Predial para 
imóveis de uso exclusiva ou predominantemente residencial, passa a vigorar na 
seguinte conformidade: 

Faixas de valor venal 	Desconto/Acréscimo 
até R$ 150.000,00 - 0,3% 
acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 	- 0,1% 
acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 	+ 0,1% 
acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00 	-i- 0,3% 
acima de R$ 1.200.000,00 + 

Art. 4° A tabela constante do art. 8 0 -A da Lei n°6.989, de 1966, com as alterações 
posteriores, utilizada no cálculo do Imposto Predial para imóveis com utilização 
diversa da referida no art. 3 0  desta lei, passa a vigorar na seguinte conformidade: 

Faixas de valor venal 	Desconto/Acréscimo 
até R$ 150.000,00 - 0,4% 
acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 	- 0,2% 
acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 	0,0% 
acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00 + 0,2% 
acima de R$ 1.200.000,00 + 0,4%. 

Art. 50  A tabela constante do art. 28 da Lei no 6.989, de 1966, com as alterações 
posteriores, utilizada no cálculo do Imposto Territorial Urbano passa a vigorar na 
seguinte conformidade: 

Faixas de valor venal 	Desconto/Acréscimo 
até R$ 150.000,00 - 0,4% 
acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 	- 0,2% 
acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 	0,0% 
acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00 + 0,2% 

acima de R$ 1.200.000,00 + 0,4%. 



Art. 60  A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no art. 8 0  desta lei, 
ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos: 
I - cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 
90.000,00 (noventa mil reais); 
II - utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões A, 
ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei no 10.235, de 1986, e cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 90.000,00 (noventa 
mil reais) e igual ou inferior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais). 
Art. 7o A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no art. 8° desta lei, 
para fins de lançamento do Imposto Predial, sobre o valor venal do imóvel obtido 
pela aplicação dos procedimentos previstos na Lei no 10.235, de 1986, fica 
concedido o desconto correspondente à diferença entre: 
I - R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) e o valor venal do imóvel, para os 
imóveis construidos não referenciados no inciso II do art. 6 0  desta lei, cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 90.000,00 (noventa 
mil reais) e iguai ou inferior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais); 
II - R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) e o valor venal do imóvel, para os 
imóveis construidos referenciados no inciso I/ do art. 6 0  desta lei, e cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 160.000,00 (cento e 
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais). 
Art. 8 0  As isenções e os descontos previstos nos arts. 6 0  e 70  desta lei somente 
serão concedidos a um único imóvel por contribuinte e não se aplicam para as 
unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem e para os 
estacionamentos comerciais. 
Art. 9° A diferença nominal entre o crédito tributário total do IPTU do exercício do 
lançamento e o do exercício anterior fica limitada: 
I - no caso de imóveis com utilização exclusiva ou predominantemente residencial, 
a 20% (vinte por cento) para fatos geradores ocorridos no exercício de 2014 e a 
10% (dez por cento) para fatos geradores ocorridos nos demais exercícios; 
II - nos demais casos, a 35% (trinta e cinco por cento) para fatos geradores 
ocorridos no exercício de 2014 e a 15% (quinze por cento) para fatos geradores 
ocorridos nos demais exercícios. 
§ 1 0  Caso haja alteração de dados cadastrais do imóvel, nos exercícios a que se 
refere o "caput" deste artigo, o valor utilizado para apuração do crédito tributário 
calculado para o exercício anterior correspondera ao valor que seria obtido se fosse 
considerada a alteração dos dados cadastrais. 
§ 2 0  Na aplicação dos percentuais previstos nos incisos I e II do "caput" deste 
artigo não serão consideradas as isenções concedidas com base no valor venal do 
imóvel. 
§ 3 0  No caso de imóveis construidos para os quais conste excesso de área, a 
redução do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano decorrente da limitação 
referida no "caput" deste artigo será distribuída proporcionalmente aos respectivos 
créditos tributários calculados para o exercício do lançamento. 
Art. 10. A partir do exercício de 2014, o valor unitário de metro quadrado de 
terreno aplicado para o cálculo do valor venal do terreno, nos termos da Lei n 0  
10,235, de 1986, fica limitado a R$ 9.300,00 (nove mil e trezentos reais), para os 
imóveis construidos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, 
de qualquer dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei, alterada pela Lei n° 
15.044, de 3 de dezembro de 2009. 
Art. 11. Os arts, 11 e 18 da Lei no 10.235, de 1986, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 11. A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na 
Tabela V, e seu valor venal resultará da multiplicação da área construída bruta pelo 
valor unitário de metro quadrado de construção associado à subdivisão da zona 
urbana a que pertença, constante da Tabela VI, e pelo fator de obsolescência, 
constante da Tabela (NR) 
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"Art. 18. O contribuinte poderá impugnar a base de cálculo obti 
I!'  dos procedimentos previstos nesta lei, mediante apresentação deMól 	wçao 

contraditória, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico." (NR) 
Art. 12. O item 4 da Tabela II, integrante da Lei no 10.235, de 1986, acrescido pela 
Lei n° 11.152, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"TABELA II 
FATORES DE ESQUINA 

4. Terrenos ocupados por construções enquadradas no Tipo 1, da Tabela V, quando 
localizados em Zonas Exclusivamente Residenciais (ZER) 1,00000." (NR) 
Art. 13. O art. 10 da Lei no 15.044, de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 10. Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, até 15 de outubro do 
exercício referente ao primeiro ano do respectivo mandato, ao Poder Legislativo, 
projeto de lei com proposta de atualização dos valores unitários de metro quadrado 
de construção e de terreno previstos na Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 
1986." (NR) 
Art. 14. A partir do exercício de 2014, ficam remitidos os créditos decorrentes do 
lançamento do IPTU com valor total inferior a R$ 20,00 (vinte reais), sendo emitida 
notificação sem valor a pagar. 
Art. 15. Os arts. 1° e 2o da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994, com as 
alterações da Lei no 13.776, de 10 de fevereiro de 2004, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1° Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU o 
imóvel integrante do patrimônio do aposentado ou pensionista, bem como de 
beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a 
substituí-lo, cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou 
inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), na seguinte proporção: 
I - 100% (cem por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for de 
ate 3 (três) salários mínimos; 
II - 50% (cinquenta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for 
maior que 3 (três) e até 4 (quatro) salários mínimos; 
III - 30 0/ (trinta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for 
maior que 4 (quatro) e até 5 (cinco) salários minimos. 
§ 10 O valor bruto recebido pelo interessado refere-se ao do mês de janeiro do 
exercício de incidência do IPTU. 
§ 2 0  A importância fixa prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do 
disposto no art. 2 0  da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000." (NR) 
"Art. 2 0  A isenção de que cuida o art. 1 0  desta lei dependerá de requerimento, na 
forma, prazo e condições que dispuser o regulamento, onde o interessado deverá 
comprovar que: 
I - não possui outro imóvel neste Municipio; 
II - utiliza o imóvel como sua residência; 
III - recebeu, relativo ao mês de janeiro do exercício de incidência do IPTU, valor 
bruto de até 5 (cinco) salários mínimos." (NR) 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1 0  de janeiro de 2014, revogadas a Lei no 7.954, de 20 de novembro de 
1973, a Lei no 12.275, de 19 de dezembro de 1996, os arts. 1 0 , 2 0  e 3° da Lei no 
13.698, de 24 de dezembro de 2003, e o art. 24 da Lei no 14.256, de 29 de 
dezembro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de novembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO FIADDAD, PREFEITO 



ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de novembro de 2013. 
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Anexo I integrante da Lei n° 15.889, de 5 de novembro de 2013 pçoG• 

(Substitui a Tabela VI que integra a Lei n ° 10.235, de 16 de dezembr 

TABELA VI - TIPOS E PADRÕES DE CONSTRUÇÃO 

VALORES UNITÁRIOS DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO 

TIPO PADRÃO 

VALOR - R$ 

Subdivisão da Zona Urbana 

ia 2a Além da 2a 

A 920.00 700,00 480,00 

B 1.120,00 840,00 560,00 

1 C 1.420,00 1.070,00 710,00 

D 1.920,00 1.370,00 960,00 

1 E 2.210,00 1.580,00 1.180,00 

F 2.550,00 1.820,00 1.440,00 

2 A 1.020,00 790,00 570,00 

2 B 1.320,00 1.040,00 750,00 

2 C 1730,00 1.300,00 990,00 

2 D 2.020,00 1.500,00 1.200,00 

2 E 2.500,00 1.790,00 1.430,00 

2 F 2.910,00 2.150,00 1.750,00 

3 A 980,00 750,00 520,00 

3 B 1.350,00 1.050,00 730,00 

3 C 1.760,00 1.310,00 1.020,00 

3 D 2.110,00 1.600,00 1.300,00 

3 E 2.630,00 1.930,00 1.560,00 

4 A 1.320,00 1.090,00 850,00 

4 B 1.730,00 1.410,00 1.100,00 

4 C 2.090,00 1.620,00 1.290,00 

4 D 2.710,00 1.960,00 1.500,00 

4 E 3.320,00 2.530,00 1.750,00 

5 A 650,00 520,00 380,00 

5 13 840,00 680,00 510,00 

5 C 930,00 770,00 620,00 

5 D 1.270,00 1.070,00 860,00 

5 E 1.670,00 1.435,00 1.200,00 

6 A 820,00 700,00 570,00 

6 B 1.130,00 940,00 750,00 

6 C 1.510,00 1.250,00 980,00 

6 D 1.890,00 1.590,00 1.300,00 

JAM/NINS/drs 
IPTU PL Anexo 1 
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Anexo II integrante da Lei n° 15.889, de 5 de novembro de 2013 
RÉ-55 

R 
PERÍMETROS DA PRIMEIRA E SEGUNDA SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA DO 

MUNICÍPIO PARA EFEITOS FISCAIS 

Integram a primeira subdivisão da zona urbana, para efeitos fiscais, as áreas 

correspondentes às seguintes delimitações perimétricas: 

Perimetro 1: Começa na confluência da Avenida Tiradentes (codlog 18.993-6) com a 

Rua Ribeiro de Lima (codlog 17.060-7), segue por esta no rumo noroeste até 

encontrar a Rua da Graça (codlog 08.161-2), onde deflete â direita e segue por ela até 

encontrar a Rua Silva Pinto (codlog 18.193-5), onde deflete à esquerda e segue por 

ela até encontrar a Rua Anhaia (codlog 01.421-4), continua como Alameda Nothmann 

(codlog 14.750-8) até a Alameda Cleveland (codlog 05.098-9), neste ponto deflete â 

direita e segue por ela até encontrar a ferrovia, onde deflete â esquerda e segue por 

esta em uma distância aproximada de 650 metros até encontrar o prolongamento da 

Rua Anhanguera (codlog 01.427-3); neste ponto deflete â direita e segue por esta até 

encontrar a Rua Padre Luis Alves de Siqueira (codlog 12.159-2); onde segue por ela 

rumo noroeste até encontrar a Avenida Doutor Abraão Ribeiro (codlog 00.061-2); 

neste ponto deflete à esquerda e segue por esta afê encontrar a Rua da Várzea 

(codlog 19.496-4), onde deflete â direita e segue por ela até encontrar a Rua Brás 

Garcia de Mascarenhas (codlog 49.417-8); neste ponto deflete, novamente, à direita e 

segue por ela até a Rua Jornalista Aloysio Biondi (codlog 49.210-8); neste ponto 

deflete â esquerda e segue por esta até encontrar o Viaduto Antártica (codlog 29.035- 

1), onde deflete à esquerda até encontrar a ferrovia, onde deflete â direita e segue por 

esta em uma distância aproximada de 2.500 metros até encontrar o prolongamento da 

Rua do Curtume (codlog 05.397-0); neste ponto deflete â direita e segue por ela até 

encontrar a Rua William Speers (codlog 19.951-6), defletindo à esquerda e seguindo 

por ela até encontrar a Rua Tenente Landi (codlog 11.585-1), onde deflete à esquerda 

e segue pela Rua Doze de Outubro (codlog 06.097-6) até encontrar a Rua Afonso 

Sardinha (codlog 00.287-9); neste ponto deflete à direita e segue por ela até encontrar 

a Rua Corrientes (codlog 05.391-0), onde deflete â direita e segue por esta até 

encontrar a Rua Sacadura Cabral (codlog 17.581-1); neste ponto deflete â esquerda e 

segue por esta até encontrar a Avenida Mercedes (codlog 13.841-0), onde deflete à 

direita e continua por ela até encontrar a Rua Laurindo de Brito (codlog 11.630-0); 

neste ponto deflete â esquerda e segue por esta até encontrar a Rua Brigadeiro 

Gavião Peixoto (codlog 07.841-7), onde deflete â direita e segue por ela até encontrar 

a Rua Guaipá (codlog 08.275-9), que ê a continuação natural daquela, e segue por 

esta até encontrar a Estrada Vila Jaguara (codlog 09.833 -7); neste ponto deflete â 

direita e segue por esta até encontrar a ferrovia, onde deflete á esquerda e segue por 

esta em uma distância aproximada de 700 metros até encontrar a Avenida Imperatriz 

Lab kl 
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Anexo III integrante da Lei n°15.889, de 5 de novembro de 2013 

(Substitui a listagem de valores que integra a Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986) 

LISTAGEM DE VALORES UNITÁRIOS DE METRO QUADRADO DE TERRENO 

(valores expressos em reais e referentes a 1° de janeiro de 2014) 

o 



ÍNDICE DE SETORES FISCAIS CONSTANTES DA LISTAGEM DE VALORES 

Setor Páziro Setor Página sefl Setor Página Setor 	PáZind 

001 3 060 71 120  	207 179 309 247 	 304 

002 3 061 73 121 	 210 180 310 248 	 304 

003 4 062 75 122 	 212 181 	 310 209 	 346 

004 4 063 76 123 	 213 182 	 311 253 	 346 

005 5 060 77 124 	 215 183 	 112 254 	 345 

005 5 065 79 125  	216 184 313 255 	 346 

007 6 066 80 126 217 185 	 316 256 	 347 

008 7 067 86 127  	218 186 	 317 257 	 347 

009 7 068 90 128  	220 187 317 258 	 347 

010 8 069 95 129 	 221 188 	 319 259 	 348 

011 9 070 96 130 	 221 189 	 320 260 	 348 

012 10 071 	 100 131 223 190 	 321 261 	 348 

013 11 072 	 103 132  	224 191 	 322 262 	 349 

014 12 073 	 105 133  	226 192 522 263 	 349 

015 13 074 	 106 134 228 193 324 264 	 350 

016 14 075 106 135  	232 194 	 325 265 	 350 

017 15 076 109 136  	234 195 326 266 	 350 

018 16 077 	 113 137 	 236 196 327 267 	 350 

019 16 078 	 115 138  	237 197 327 268 	 351 

020 17 079 117 139 	 239 198 327 269 	 351 

021 18 080 119 199 	 329 270 	 351 

022 19 081 120 141  	245 200 330 271 	 351 

023 19 082 122 142  	245 201 330 272 	 351 

024 20 083 124 143  	247 202 331 273 	 351 

025 21 080 125 144  	247 203 331 274 	 351 

085 126 145 	 249 206 332 275 	 351 

027 22 086 	 129 146 	 250 207 332 276 	 352 

028 23 087 	 131 147 	 251 208 333 277 	 352 

029 23 088 	 134 148  	253 209 	 333 278 	 352 

030 24 089 	 136 149 	 255 210 	 333 279 	 352 

OW 25 090 	 140 150 	 257 211 	 333 280 	 352 

032 26 091 143 151 	 259 212 	 333 281 	 252 

033 27 093 145 152 	 260 213 	 334 282 	 353 

034 28 094 147 153 	 263 214 	 334 283 	 253 

035 29 095 149 154 	 260 215 	 334 285 	 353 

036 29 096 153 155 	 266 216 	 534 286 	 353 

097 153 156 	 269 222 334 287 	 353 

038 31 098 	 154 157 	 269 225 	 335 288 	 353 

039 32 099 155 158 	 271 226 	 335 289 	 353 

040 33 100 	 155 159 	 271 227 335 290 	 354 

041 35 101 	 156 160 	 273 228 336 291 	 354 

042 37 10 	 160 161 	 276 229 336 292 	 350 

043 38 103 	 162 162 	 277 230 337 294 	 354 

044 39 104 162 163 	 279 231 	 338 295 	 354 

DOS 00 105 164 164 	 281 232 	 339 295 	 354 

046 42 106 	 165 165 	 282 233 	 339 298 	 354 

047 44 107 166 166 	 286 234 	 339 299 	 354 

048 46 108 169 167 	 288 235 	 339 300 	 355 

049 48 109 	 171 168 	 290 236 340 301 	 356 

050 51 110 	 172 169 	 292 237  	340 302 	 357 

051 	 53 111 	 176 170 	 290 238  	341 303 	 357 

052 55 112 	 180 171 	 295 239  	341 304 	 358 

053 	 56 113 	 186 172 	 297 240  	341 305 	 359 

054 	 58 114 	 190 173 	 300 241  	342 306 	 361 

055 	 60 115 	 193 174 	 303 242  	342 107 	 362 

056 	 63 116 	 196 175 	 305 243 	 342 308 	 363 

057 	 65 117 	 199 176 	 306 294  	342 309 	 364 

058 66 118 	 201 177 	 307 245 	 342 310 	 365 

059 68 119 205 178 	 308 246  	343 
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Titulo. LEI No 15.272 30/09/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz alterações na Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, relativa ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - 'SS. na Lei no 15.889, de 5 de novembro de 2013, referente 
ao Imposto Predial e Terbitonal Urbano - IRTU, e na Lei no 14.107, de 12 de dezembro de 
2005, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de 
Tributos, bem como estende os prazos a que se referem o ''caput'' e o § 1 0  do art. 1 0  da Lei 
no 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de Parcelamento 
Incentivado de 2014 - PPI 2014. 

Projeto: Projeto de Lei No 146/2015 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
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LEI N°16.272, DE 30 DE SETEMBRO DE 2015 

(PROJETO DE LEI N°146/15, DO EXECUTIVO, 

APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO LEGISLATIVO) 

Introduz alterações na Lei n ° 13.701 !  de 24 de dezembro de 2003, relativa ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza — ISS,na Lei n°15.889, de 5 de novembro de 2013 !  referente 
ao Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, e na Lei n°14.107, de 12 de dezembro de 
2005, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de 
Tributos, bem como estende os prazos a que se referem o "caput" e o § 1° do art. 1° da Lei n °  
16.097 !  de 29 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de Parcelamento Incentivado de 
2014 — FPI 2014, 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de setembro de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte (ei: 

Art. 1° Os arts. 9° e 16 da Lei n ° 13.701 !  de 24 de dezembro de 2003, com alterações 
posteriores, Qessarll a vigorar com as seguintes alterações. 

'Art. 9° 	  

II 	- 	  

a) descritos nos subitens 3.04, 7.09 !  7.10, 7.12, 7 14, 11.02 e 17.05 da lista do "caput" do ad. 
1°, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo; 

b) descritos nos subitens 7 02, 7.04, 7.05, 7 11, 7.15, 7.17, 16.01 e 17.09 da lista do "caput" do 
art. 1 ° . a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de 
serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo; 

	 " (NR) 

"Ail. 16 	  

I - 	  

a) nos itens 4 e Se nos subitens 1.04, 1.05, 2 01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03 !  2.01, 12.03 !  12,05, 
13 04, 15,09, 15.14 e 17.05 da lista do "caput" do art. 1°, 

II - 2,5%; (dois e meio por cento) para os serviços previstos: 

a) no subitem 3.02 da lista do "caput" do art. 1°, relacionados à exploração de stands e centros 
de convenções para a promoção de feiras, exposições, congressos e congêneres: 

b) no subr.em 17.09 da lista do "caput" do ai. 1°, MI - 3,0% (três por cento) para o serviço 
descrito no subd.= 1.07 da lista do "caput" do art. 1°, relacionado a suporte técnico em 
informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e 
bancos de dados, 

IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "Caput" do art. 1°." 
(NR) 

Art. 2° O ai. 9 °  da Lei n° 15.889. 	5 de novembro de 2013, passa a vigorar acrescido de §§ 
4°  e 5 ° , com a seguinte redação 

"Art. 9° 	  

§ 4° Para fatos geradores ocorridos a partir do exercício de 2016, o disposto no "caput" deste 
arfigc 

I - não sena aplicado no caso de imóveis considerados não construidos; 

II - será aplicado exclusivamente para calculo do Imposto Predial no caso de imóveis 
construidos para os quais conste excesso de área. 

§ 50 0 disposto no § 40 deste artigo não será aplicado para os imóveis: 

I - em que existam obras paralisadas ou em andamento, devidamente licenciadas, na forma 
que dispuser o regulamento: 

II - cuja área total de terreno seja inferior a 500m' (quinhentos metros quadrados)" (NR) 
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Ales% 
Art. 3 °  Os ais. 27, 40, 50, 53 e 67 da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, cf Es 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 27 	  

- as decisões proferidas pelo Conselho em arau de recurso e de reexame necessário, 
passadas em julgado. observado o disposto no § 3° do art. 48 desta lei; 

	  (NR) 

'Art. 40. 	  

1°C reexame necessário será apreciado pelo Conselho Municipal de Tributos, na forma em 
que dispuser o seu Regimento Interno. 

.§ 2°C Chefe da Representação Fiscal será intimado pessoalmente da decisão objeto do 
reexarne necessário 

§ 3' A Representação Fiscal se manifestará sobre a decisão objetado reexame necessário no 
prazo de 30 (trinta) mas, contados da intimação prevista no § 2° deste artigo, apôs o que, com 
ou sem manifestação, serão contribuinte intimado a apresentar contrarrazoes no prazo de 30 
(trinta) dias, contados de sua intimação. 

§ 4°  Da decisão do reexame necessário caberá recurso de revisão, nos termos do art. 49, e 
pedido de reforma, nos termos do art. 50, ambos desta lei. 

§ 5° Ressalvado o disposto no § 4 0  deste artigo, a de cisão do reexame necessário encerra 
definitivamente a instancia administrativa. 

§ 6°C reexarne necessário e o recurso ordinário da mesma decisão serão julgados em 
conjunto. (NR) 

"Art. 50. Cabe pedIdo de reforma da decisão confrade â Fazenda Municipal, proferida em 
recurso ordinário e em reexame necessário, que: 

	 " (NR) 

"Art. 53 	  

- juldar, em segunda instância administrativa. 

a) no âmbito dos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico e dos tributos abrangidos pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, lançados na conformidade do que dispõe o Capitulo IV da 
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006, por Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
de São Paulo os recursos previstos no ai. 41, bem como o reexarne necessário previsto no art. 
40, ambos desta lei, decorrentes de notificação de lançamento ou de auto de infração, 

b) os recursos previstos no art. 41 desta lei, decorrentes de pedIdos de reconhemmento de 
imunidade tributária, de concessão de isenção, de enquadramento e desenquadrarnento como 
sociedade de profissionais a que se refere o art. 15 da Lei n° 13 701, de 24 de dezembro de 
2003 !  bem como decorrentes do indeferimento da opção pelo Simples Nacional', da exclusão 
de oficio do Simples Nacional e do desenquadramento de oficio do regime de que trata o ai.  
18-A da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

	" (NP,) 

"Art. 67 	  

VI - manifestar-se no reexame necessário encaminhado ao Conselho Municipal de Tributos." 
(NR) 

Art. 4 °  Fica estendido até 31 de dezembro de 20140 prazo a que se refere o "caput" e o § 1 °  
do art, 1° da Lei n° 16 097, de 29 de dezembro de 2014 !  que instituiu o Programa de 
Parcetamento Incentivado de 2014— PPI 2014. 

Ai. 5 °  Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercicio seguinte ao da publicação desta lei, 
anistia para as multasaplicadas com lastro no art. 7° da Lei Municipal n° 10.923/1990 e que se 
destinam ao Fundo Especial de Atividades Culturais (FEPAC) relativas aos Projetos Culturais 
firmados, através de convênios, no período do ano de 2000 a 2012, com a Secretaria Municipal 
de Cultura e cujos editais tenham sido lançados ate o ano de 2012. 

Parágrafo único A inscrição do Contribuinte anistiado será baixada do Cadastro Informativo 
Municipal (CADIN), no prazo assinalado no art. 10 da Lei Municipal n°14.094/2005, apôs a 
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apresentação de regular requerimento pelo interessado, junto ao aludido 6~ 
mencione o disposto nesta lei. 

I 	 

Art. 5° Os débitos devidos à Municipalidade, a titulo de restituição de valores percebidos como 
incentivo cultural, relacionados aos projetos culturais a que se refere o art. 5',"caput", desta lei, 
poderão ser divididos em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais iguais e sucessivas, sendo 
que Õ valor de cada parcela, por ocasião do paaamento, será acrescido de juros equivalentes á 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELO), acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização até o mês anterior 
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 
sendo efetuado. 

Art. 7 °  Ficam anistiadas e remidas do pagamento de IPTU as agremiações participantes do 
carnaval paulistano até o ano de 2014 

Art. 8' Ficam anistiadas e remidas as agremiações participantes do carnaval paulistano da 
cobrança peio uso de áreas públicas utilizadas até o ano de 2014. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 

PREFEITURA DO muNicipio DE SÃO PAULO, aos 30 de setembro de 2015, 462 °  da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de setembro de 2015. 

Publicado no DOO de 01/1012015 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holistica, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Mn 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observadorpara 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionarias, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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Alessan 
sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulflen 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1°. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 2 0 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3°. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo principio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
especifica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei especifica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei especifica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1 0 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legitimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 3°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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PUBLICADO DOC 09/07/2011, p. 1, 3-4 c. todas 

LEI No 15.406, DE 8 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 144/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei no 
14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação 
tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; autoriza, conforme especifica, a transferência de depósitos 
judiciais e administrativos, a alienação de participações acionárias minoritárias e a 
cessão de direitos creditórios; institui a comunicação por meio do Domicilio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de , 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA 

Art. 1°. A sistemática instituída pela Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, 
ampliada com as alterações introduzidas por esta lei, passa a denominar-se 
Programa Nota Fiscal Paulistana. 
Art. 2°. O inciso I do § 1 0  do "caput" do art. 2o e o art. 3 0  da Lei no 14.097, de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
§ 10, 	  
I - de até 30°/o (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3 0  
deste artigo; 
	 " (NR) 
"Art. 3°. O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o art. 2 0  
desta lei poderá utilizá-los para: 
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente, a imóvel localizado no 
território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na conformidade do 
que dispuser o regulamento; 
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em 
instituição do Sistema Financeiro Nacional; 
III - outras finalidades, na conformidade do que.dispuser o regulamento. 
§ 1°. Na hipótese prevista no inciso I do ncaput" deste artigo: 
I - não será exigido nenhum vinculo legal do tomador do serviço com a inscrição 
imobiliária por ele indicada; 

- os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito 
em atraso; 
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do 
seu domínio útil, ou possuidor a qualquer título esteja inadimplente em relação a 
obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o Município 
de São Paulo. 
§ 20 . O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo 
somente poderá ser efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo, 
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal. 
§ 3 0 . A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Finanças." (NR) 	. 



Félhe 
Pite, 

Ii - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, eng o 
remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, 
de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 30 . Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2 0 , será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador a que se 
refere o inciso lido § 1 0 . 
§ 4 0 . A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1 0  implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 14. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu 
regulamento. 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR) 
"Art. 23. 	  
§ 1 0 . Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano: 
I - em 1 0  de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do art. 
24 desta lei; 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em 
constituição de novo terreno não construido. 
§ 2 0 . Ocorridas as hipóteses previstas no inciso lido § 1 0 : 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de 
desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventual acréscimo de 
Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que considerou a situação 
anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda 
restantes do exercício; 

- caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento 
ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos 
novos imóveis, de forma proporciOnal ao número de meses ainda restantes do•
exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais . ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3 0 . Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2 0, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador. 
§ 40 . A ocorrência dg novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 34. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do 
seu regulamento. 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR) 
Art. 80 . No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, referente à prestação de 
serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, conservação 
ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóvel 
necessários para a tributação do Imposto sobre a propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 
§ 1 0 , A declaração deverá ser realizada; 
I - pelo responsável pela obra; ou 
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II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço, fl$la b akr  B 
§ 2 0 . A emissão do certificado de quitação do Imposto sobre Serviços de qua de 
Natureza - ISS dar-se-á somente com a apresentação da declaração dos dados do 
imóvel a que se refere o "caput" deste artigo. 
§ 3 0 . A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do 
IPTU da obrigação acessória prevista no § 2 0  do art. 20  da Lei n° 10.819, de 28 de 
dezembro de 1989. 
§ 4°. Os dados declarados poderão ser revistos de oficio pela Administração 
Tributária, para fins de lançamento do IPTU. 
Art. 90 . Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU: 
I - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das 
seguintes datas: 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de 
execução de obras de construção civil, demolição, reparação, conservação e 
reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o art. 8 0  desta lei; 
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão 
ou modificação da edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a 
que se refere o § 2° do art. 2° da Lei no 10.819, de 1989; 
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se 
destina ; 
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a titulo não 
precário; 
II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela da abertura de novas ma&iculas, no Cartório de Registro de Imóveis; 
b) aquela reconhecida judicialmente como a do inicio da posse que ensejou a ação 
referente à sentença de uSucapião .  que declarou nova área ou novos limites de 
confrontação do imóvel; 
c) aquela referente à aquisição de posse, com "animus domini", relativa à fração de 
área de imóvel; 
III - o excesso de área presUme-se constituído na mesma data considerada como a 
de conclusão ou modificação da edificação, desdobro, englobamento, 
remembramento ou outro evento que o ensejou; 
IV - os condomínios edilicios presumem-se constituídos na data do registro de sua 
especificação no Cartório de Registro de Imóveis. 
Art. 10. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana dependem de 
requerimento do interessado.  , na .forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto. 
Parágrafo único, O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo é condição 
para a aquisição da isenção, desconto ou beneficio fiscal, e a inobservância, pelo 
sujeito passivo, da forma, .condições e prazos estabelecidos Pela administração 
implica renúncia à vantagem fiscal. 
Art. 11. As concessionárias de serviço público deverão enviar à Secretaria Municipal 
de Finanças os dados cadastrais dos seus usuários, localizados no Município de São 
Paulo, por meio magnético ou eletrônico, nos termos do regulamento. 
Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, as concessionárias 
deverão compatibilizar os dados relativos ao endereço do imóvel por ela atendido 
com os do Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 12, Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que 
trata a Lei no 12.275, de 19 de dezembro de 1996. 
Art. 13. o art. 5 0  da Lei no 10.819, de 1989, com as alterações posteriores, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 . As infrações às normas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 
sujeitam o infrator às seguintes penalidades: 

11.9_ 



Titulo LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo e revoga a Lei no 13.43012002. 
Projeto Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 

Autor(es) EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5° do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 
Política Urbana)/ (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido). • (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo (mico do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Revoga os arts. 4 0 , 5°, 6 0 , 9° e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura utanta; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver  
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7° da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto n°56.161/2015 - Declara o inicio da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo 
Corredor de Ônibus leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 
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LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO 1 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Eáa lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologic iamente equilibrado e 'diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistemá de PlanejaMento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei ëstâo definidos no Quadro 1. 

Art. 2°  A' presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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Parágrafo único. O Plano Municipal de Dese 
na 

Sustentável deverá ser elaborado de forma participativa no prazo de 1 (um) ancrET 	âo 

início da vigência desta lei. 

Art. 192. Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 

Solidário e Sustentável, a ser regulamentado. 

CAPITULO II 

DA POLÍTICA AMBIENTAL 

Art. 193. A Política Ambiental do Município tem caráter transversal e 

se articula com as diversas políticas públicas, sistemas e estratégias de desenvolvimento 

econômico que integram esta lei. 

Art. 194. São objetivos da Política Ambiental: 

I - implementação, no território municipal, das diretrizes contidas na 

Política Nacional de Meio Ambiente, Política Nacional de Recursos Hídricos, Política 

Nacional de Saneamento Básico, Política Nacional de Resíduos Sólidos, Política Nacional e 

Municipal de Mudanças Climáticas, Lei Federal da Mata Atlântica, Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação e demais normas e regulamentos federais e estaduais, no que 

couber; 

II - conservação e recuperação do meio ambiente e da paisagem; 

III - proteção dos serviços ambientais prestados pelos ecossistemas; 

IV - redução da contaminação ambiental em todas as suas formas; 

V - garantia de proteção dos recursos hídricos e mananciais de 

abastecimento; 

VI - priorização de medidas de adaptação às mudanças climáticas; 

VII - incentivo à adoção de hábitos, costumes e práticas que visem à 

proteção dos recursos ambientais; 

VIII - produção e divulgação de informações ambientais organizadas e 

qualificadas; 

IX - estímulo às construções sustentáveis. 

Art. 195. São diretrizes da Política Ambiental: 

I - conservar a biodiversidade, os remanescentes da flora e da fauna; 

II - melhorar a relação de áreas verdes por habitante do Município; 

III - conservar e recuperar a qualidade ambiental dos recursos hídricos, 

inclusive águas subterrâneas, e das bacias hidrográficas, em especial as dos mananciais de 

abastecimento; 



IV - aprimorar mecanismos de incentivo à recuperação e proteção 

ambiental; 

V - criar mecanismos e estratégias para a proteção da fauna silvestre; 

VI - reabilitar as áreas degradadas e reinseri-las na dinâmica urbana; 

VII - minimizar os impactos da urbanização sobre as áreas prestadoras 

de serviços ambientais; 

VIII - minimizar os processos de erosão e de escorregamentos de solo e 

rocha; 

IX - contribuir para a redução de enchentes; 

X - combater a poluição sonora; 

XI - contribuir para a minimização dos efeitos das ilhas de calor e da 

impermeabilização do solo; 

XII - adotar medidas de adaptação às mudanças climáticas; 

XIII - reduzir as emissões de poluentes atmosféricos e gases de efeito 

estufa; 

XIV - promover programas de eficiência energética, cogeração de 

energia e energias renováveis em edificações, iluminação pública e transportes; 

XV - criar, por lei especifica, incentivos fiscais e urbanísticos as 

construções sustentáveis, inclusive na reforma de edificações existentes; 

XVI - adotar procedimentos de aquisição de bens e contratação de 

serviços pelo Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XVII - estimular a agricultura familiar, urbana e periurbana, 

incentivando a agricultura orgânica e a diminuição do uso de agrotóxicos; 

XVIII - promover a educação ambiental formal e não formal; 

XIX - articular, no âmbito dos Comitês de Bacias Hidrográficas, ações 

conjuntas de conservação e recuperação e fiscalização ambiental entre os municípios da 

Região Metropolitana e a Secretaria Estadual do Meio Ambiente; 

XX - implantar estratégias integradas com outros municípios da Região 

Metropolitana e articuladas com outras esferas de governo para redução da poluição e 

degradação do meio ambiente; 

XXI - compatibilizar a proteção ambiental com o desenvolvimento 

econômico sustentável e a qualidade de vida da população. 

Parágrafo único. Para estimular as construções sustentáveis, lei 

especifica poderá criar incentivos fiscais, tais como o IPTU Verde, destinados a apoiar a 



adoção de técnicas construtivas voltadas à racionalização do uso de energia :  

sustentável de resíduos sólidos, aumento da permeabilidade do solo, entre outras pra 

CAP1TULO III 

DO SISTEMA DE INFRAESTRUTITRA 

Art. 196. O Sistema de Infraestrutura é integrado pelo Sistema de 

Saneamento Ambiental, definido no Capitulo IV deste Titulo, pela rede estrutural de 

transportes coletivos definida na Subseção I da Seção III do Titulo 11 desta lei, e é também 

composto pelos serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais e processos 

relativos a: 

I - abastecimento de gás; 

II - rede de fornecimento de energia elétrica; 

III - rede de telecomunicação; 

IV - rede de dados e fibra ótica; 

V - outros serviços de infraestrutura de utilidade publica. 

Parágrafo único. As obras, empreendimentos e serviços de 

infraestrutura de utilidade pública são destinados à prestação de serviços de utilidade pública, 

nos estritos termos e condições autorizados pelo Poder Público, podendo ser instalados em 

qualquer das macrozonas, macroáreas e zonas de uso, exceto na Macroárea de Preservação de 

Ecossistemas Naturais. 

Art. 197. São objetivos da Política e do Sistema de Infraestruturas: 

I - racionalizar a ocupação e a utilização da infraestrutura instalada e 

por instalar; 

II - assegurar a equidade na distribuição territorial dos serviços; 

III - coordenar e monitorar a utilização do subsolo pelas 

concessionárias de serviços públicos; 

IV - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias, 

buscando otimizar o uso dos recursos dos sistemas de infraestrutura e dos serviços de utilidade 

pública, garantindo um ambiente equilibrado e sustentável; 

V - promover a gestão integrada da infraestrutura e o uso racional do 

subsolo e do espaço aéreo urbano, garantindo o compartilhamento das redes, coordenando 

ações com concessionários e prestadores de serviços e assegurando a preservação das 

condições ambientais urbanas; 
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PUBLICADO DOC 29/12/2011, p. 3-23 c. 2-4, todas, 1-2 

DECRETO No 52.884, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011 
Aprova o Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
GILBERTO lCASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica aprovado, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o 
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
Art. 2 0 . Ficam revogados: 
I - o Decreto no 22.502, de 25 de julho de 1986; 
II - o Decreto no 28.494, de 9 de janeiro de 1990; 
III - a alínea "h" do § 6 0  do artigo 4 0  do Decreto no 27.568, de 22 de dezembro de 
1988, com a redação conferida pelo artigo 10 do Decreto no 34.049, de 23 de 
março de 1994. 
Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011. 

o 



§ 12. Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo no Tempo sem que o 
proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá proceder à 
desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública, na forma 
estabelecida na Lei n° 15.234, de 1° de julho de 2010, 

CAPÍTULO V 

Descontos e Isenções 

SEÇÃO) 

Normas Gerais Aplicáveis às Concessões de Isenções e Descontos 

Art. 44. Os procedimentos para concessão de isenção e desconto deverão observar, 
naquilo que couber, o disposto nos Decretos n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, e n° 
50.895, de 1° de outubro de 2009, em especial seu artigo 81. 

§ 1 ° . A concessão de quaisquer isenções, descontos, anistias, incentivos ou benefícios 
fiscais relativos ao imposto deve observar o disposto no §5° do artigo 43 deste 
regulamento. 

§ 2°. É vedada a concessão de incentivos fiscais às pessoas físicas e jurídicas com 
registro no Cadastro Informativo Municipal — CADIM MUNICIPAL, nos termos da Lei n° 
14.094, de 6 de dezembro de 2005, e do Decreto n°47.096, de 21 de março de 2006. 

Art. 45. A concessão de descontos ou isenções de IPTU fica condicionada 
formalização do pedido, pelo sujeito passivo, via requerimento padronizado, 
estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de Finanças, 
acompanhado da respectiva documentação nela prevista, ressalvado o disposto no § 
2° deste artigo. 

§ 1°. A concessão de quaisquer isenções ou descontos relativos ao IPTU fica 
condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 93 
deste regulamento. 

§ 2°. Nos artigos deste regulamento em que houver autorização expressa, a isenção ou 
o desconto tratados poderão ser concedidos de oficio pela Administração Tributária, 
sem necessidade do requerimento previsto no "caput" deste artigo. 

§ 3°. Salvo disposição em contrário, os pedidos de que trata o "caput" deste artigo 
poderão ser protocolizados até o último dia útil do exercício em que ocorreu o fato 
gerador. 

§ 4°. Os pedidos de concessão de desconto ou de isenção de IPTU, quando 
protocolizados antes do lançamento, ou dentro do prazo para a sua impugnação, 
suspendem a exigibilidade do crédito tributário. 

§ 5°. O pedido de isenção ou desconto do IPTU, mesmo quando apresentado após a 
notificação do lançamento, não se confunde com a impugnação deste e não tem 
caráter litigioso, 
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§ 6°. Com relação a eventual lançamento já efetuado, o deferi 
isenção ou desconto do IPTU implica: 

	 RI' 

I — seu cancelamento; ou 

II — sua retificação de ofício, com a devolução de prazo para sua impugnação, e 
extinção, sem julgamento do mérito, de eventual impugnação já protocolizada. 

§ 7°. O requerimento a que se refere o "caput" é condição para a aquisição da isenção, 
desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, 
condições e prazos estabelecidos neste regulamento e detalhados em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 46. A concessão do desconto ou da isenção poderá ser anulada a qualquer tempo, 
respeitado o prazo decadencial para constituição do crédito, caso fique comprovado 
que o beneficiário não atendia aos seus requisitos legais para a concessão. 

§ 1 ° . O benefício poderá ser suspenso, caso o beneficiário não atenda à convocação 
formulada pela Administração Tributária para comprovação da situação que o 
propiciava, aplicando-se a regra do §2° do artigo 47 deste regulamento. 

§ 20 . O beneficio poderá ser cassado, por simples despacho da autoridade competente, 
quando não forem observadas condições legais que deveriam permanecer atendidas. 

§ 30 • Caso o contribuinte comprove posteriormente, observado o § 3° do artigo 45 deste 
regulamento, que cumpria as exigências legais, o lançamento deverá, conforme o caso, 
ser reformado ou cancelado de ofício. 

Art. 47. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o beneficio será mantido 
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do 
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial do 
lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua 
concessão. 

§ 1°. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 

I — de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n° 
10.598, de 19 de agosto de 1988; 

II — de isenção do Imposto Predial, para os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados 
COMO salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei n° 10.978, de 
22 de abril de 1991; 

III — de isenção do IPTU, para os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública 
ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais sem fins 
lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, 
desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades 
culturais, durante o prazo de comodato, nos termos da Lei n °  13.672, de 1° de 
dezembro de 2003; 

IV — de isenção do IPTU, para os imóveis utilizados como templos de qualquer culto, 



nos termos da Lei n°13.250, de 27 de dezembro de 2001; 

V — de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei n°10.365, de 22 de setembro de 1987; 

VI — de isenção do IPTU, para os imóveis parcelados irregularmente, assim 
reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - 
RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, 
de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em 
Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n° 14.125, de 29 de 
dezembro de 2005. 

§ 2°. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências iegais para a concessão do beneficio, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 

§ 3°. As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos. 

§ 4°. Cabe ao contribuinte informará Administração que o beneficio tornou-se indevido, 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições que 
justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 

§ 5° Caso, para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o contribuinte tenha 
de atualizar dados arrolados no §7° do artigo 93, o prazo será de 60 (sessenta) dias. 

Art. 48. Fica vedada a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária para o 
IPTU, aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo que tenham 
descumprido Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou Termo de Ajustamento de 
Conduta Ambiental - TAC firmados com órgão ambiental municipal, observados os 
procedimentos previstos no Decreto n°49991, de 4 de dezembro de 2008. 

§ 1°. As restrições estabelecidas no "caput" deste artigo aplicam-se não só aos 
proprietários, mas solidariamente a todos que sejam responsáveis a qualquer titulo, tais 
como concessionários, compromissários, locatários e comodatários, pessoas físicas ou 
jurídicas, por imóveis localizados no Município de São Paulo, sem prejuízo de outras 
sanções previstas em lei. 

§ 2°. As restrições de que trata este artigo serão suspensas quando: 

I — for comprovado o cumprimento integrai do Termo de Compromisso Ambiental - TCA 
ou do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, quando for o caso; 

II — for apresentado laudo emitido pelo órgão público ambiental competente, quando for 
o caso, comprovando o cumprimento das exigências legais; 

III — for apresentado comprovante do pagamento de multas, quando for o caso; 

IV — for apresentado atestado de regularização, expedido pela vigilância sanitária, 
quando for o caso, de controle, monitoramento e responsabilização do agente 
conta minador. 



Seção II 

Isenções e Descontos no Imposto Predial 

Art. 49. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada 
pelo seguinte perimetro: Praça João Mendes, Praça Clóvis E3evilacqua, Avenida Rangel 
Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida Santos Dumont, Avenida 
Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José 
Paulino, Rua José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até 
Avenida São João, baixos da Via Elevada Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua 
Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacarei, Rua Dona 
Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% 
(cinquenta por cento) no Imposto Predial, observados os requisitos e condições 
fixados na Lei n° 10.598, de 19 de agosto de 1988, e no Decreto n° 34.720, de 5 de 
dezembro de 1994. 

§ 1°. Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou 
paisagístico, preservados por lei municipal e não enquadrados nas disposições do 
artigo 9° da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados fora do perímetro 
acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto 
concedido nos termos do "caput" deste artigo, ouvidos o órgão técnico da 
Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 

§ 2°. Será considerada obra de restauro, para os fins do disposto neste artigo, toda 
obra ou serviço executado nas edificações que, embora não tombadas ou preservadas 
por lei municipal, estadual ou federal, restituam ao imóvel suas características artísticas 
e/ou arquitetõnicas originais, contribuindo para a melhoria da paisagem urbana. 

§ 3°. O benef ido de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte 
ao do inicio da restauração, e perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, 
no prazo máxirno de 2 (dois) anos. 

§ 4°. O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da 
Prefeitura, que exercerá constante fiscalização quanto ao andamento das obras 
correspondentes. 

§ 5°. O requerimento será devidamente instruído com planta do projeto de restauração, 
licença para execução do projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão 
competente da Administração. 

§ 6°. O õrgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as 
obras estão sendo executadas em conformidade com o projeto aprovado. 

§ 7°. A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o 
desconto previsto no "caput" deste artigo, após expressa manifestação dos órgãos 
técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração. 

§ 8°. O benefícro será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, 
caso a restauração não seja procedida em estrita consonância com o projeto aprovado. 
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Art. 50. São isentos do Imposto Predial os imóveis construídos cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 



73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais), exceto: 

I — as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de 
uso residencial, não residencial, misto ou em edifício de garagens; 

II — os estacionamentos comerciais. 

§ 1°. São isentos do Imposto Predial os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da 
Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 73.850,00 
(setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a R$ 97.587,00 
(noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais). 

§ 2°. Para fins de lançamento do Imposto Predial, é concedido desconto de R$ 
39.035,00 (trinta e nove mil e trinta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis 
construidos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões 
A, E,  ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa â Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 
1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja 
superior a R$ 97.587,00 (noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais) e igual 
ou inferior a R$ 195.175,00 (cento e noventa e cinco mil, cento e setenta e cinco reais). 

§ 3°. Os benefícios previstos neste artigo somente serão concedidos a um único imóvel 
por contribuinte. 

§ 4°. Tratando-se de contribuinte de dois ou mais imóveis cujas características 
enquadram-se no "caput" ou nos §§ 1° e 2° deste artigo: 

I — ao conceder de oficio a isenção ou desconto na base de cálculo, a Administração 
Tributária aplicará o benefício na tributação do imóvel com maior valor venal; 

II — o contribuinte poderá optar pela aplicação do beneficio a imóvel de sua 
propriedade, posse ou domínio útil, que se enquadre no disposto no "caput" ou nos §§ 
1° e 2° deste artigo, diverso daquele referido no inciso anterior, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados do vencimento da primeira parcela do imposto. 

SEÇÃO III 

Descontos no Imposto Territorial Urbano 

Art. 51. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação 
permanente ou perpetuada e averbada à margem da inscrição do Registro Público 
terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano, 
aplicado em consonância com o índice de área protegida, observados os requisitos e 
as condições fixados nas Leis n° 10.365, de 22 de setembro de 1987 e n° 13.879, de 
28 de julho de 2004, e pelo Decreto n° 26.535, de 3 de agosto de 1988, pela utilização 
da seguinte formula: 

Desconto no Imposto Territorial Urbano (%) = área protegida do imóvel  x 50 

área total do imóvel 
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elo §1 0 . O desconto previsto no "caput" deste artigo deverá ser r 
interessado junto à Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 2°. O pedido do desconto será instruido com parecer técnico do Departamento de 
Parques e Áreas Verdes - DEPAVE quanto à observância das exigências relacionadas 
com a preservação da vegetação de porte arbóreo, e submetido a despacho decisório 
da unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 30 . O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples 
despacho da Administração Tributária, observando proposta fundamentada e 
conclusiva do Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, quando 
não cumpridas as condições legais de preservação das áreas beneficiadas. 

Art. 52. É concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial 
Urbano incidente sobre os terrenos considerados não construidos, nos termos das 
alineas "a" e "h" do inciso II do artigo 3° deste regulamento, localizados na Área de 
Proteção aos Mananciais, definida na Lei Estadual n°898, de 18 de dezembro de 1975, 
incisos I ao XVIII do artigo 2°, e delimitada pela Lei n° 1.172, de 17 de novembro de 
1976 do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. O desconto previsto no "caput" deste artigo poderá ser concedido de 
oficio pela Administração Tributária. 

SEÇÃO IV 

Outras Isenções no Imposto Predial 

Art. 53. São isentos do Imposto Predial: 

I — os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de 
qualquer culto, ou por ela utilizados; 

II — os imóveis construidos de propriedade de governos estrangeiros, utilizados para 
sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento declarada pelo 
Ministério das Relações Exteriores, observando-se os Decretos Federais n° 56.435, de 
8 de junho de 1965, n° 61.078, de 26 de julho de 1967 e n° 95.711, de 10 de fevereiro 
de 1988; 

III — os imóveis construidos pertencentes ao patrimônio de entidade cultural, 
observado o disposto no Decreto n°38.900, de 29 de dezembro de 1999, bem como o 
disposto em Lei Complementar quanto às instituições de educação ou de assistência 
social, a saber: 

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
titulo; 

b) aplicar integralmente, no Pais, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; 

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão; 



IV — os imóveis construidos pertencentes ao patrimônio das agremiações desportivas, - 
efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que não 
efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 

V — os imóveis construidos pertencentes ao patrimônio de casas paroquiais e pastorais; 

VI — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio das Sociedades Amigos de 
Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados corno sua sede; 

VII — os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de 
cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas as atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, observando-se: 

a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, 
constituídos sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da 
legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, 
bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou 
associados; 

b) requerimento do interessado, protocolado na Unidade competente da Secretaria 
Municipal de Finanças, até o dia 28 de fevereiro de cada exercíckg, instruido com a 
documentação comprobatória das exigências contidas na alínea anterior; 

c) cassação da isenção, por simples despacho da autoridade competente, quando 
deixarem de ser observadas as exigências deste inciso; 

VIII — os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a agremiações desportivas, observando-se: 

a) a isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e 
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato; 

b) o beneficio depende de requerimento do interessado, instruido com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual; 

c) a isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da 
agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais 
desenvolvam atividades de natureza empresarial; 

IX — os imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006. - 
observando-se as disposições do Decreto n° 48.767, de 27 de setembro de 2007, e o 
seguinte: 

a) o beneficio a que se refere este inciso observará o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), relativo ao valor a recolher a titulo do imposto, por exercício e por imóvel; 

b) o beneficio será concedido em relação ao crédito tributário relativo ao exercício 
seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento, 

c) para efeito de concessão do beneficio de que trata este inciso, serão elaborados 
pelas Subprefeituras relatórios com relacão dos imóveis edificados afetados Dor 
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CO consideram-se, para os efeitos do disposto neste inciso, imóveis atingii.s 
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou 
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistivel das águas; 

e) serão considerados também, para os efeitos do disposto neste inciso, os danos COM 

a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos; 

f) os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão 
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos benefícios. 

SEÇÃO V 

Isenções no Imposto Territorial Urbano 

Art. 54. É isento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, 
conforme considerado no inciso 1 do artigo 24 deste regulamento, referente a imóveis 
situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 
18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, bem como a 
imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental ZEPAM, situados na 
Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei n° 13.430, de 13 de 
setembro de 2002. 

Parágrafo único. A concessão da isenção do Imposto Territorial Urbano, a que se 
refere o artigo 1° da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, com a redação dada 
pelo artigo 32 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005, de que trata o "caput" 
deste artigo, fica condicionada a requerimento do contribuinte, protocolizado na 
Subprefeitura corresponde à localidade do imóvel, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados do vencimento da primeira parcela do imposto. 

SEÇÃO VI 

Isenções no IPTU 

Art. 55. São isentos do IPTU: 

I — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo - COHAB-SP, que não estejam compromissados à venda, desde que 
destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos 
habitacionais de interesse social; 

II — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo - COHAB-SP, que estejam compromissados à venda e estavam sob seu 
domínio em 03 de novembro de 2003, desde que destinados ou efetivamente utilizados 
para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a 
conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis; 
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III — os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, observado o disposto 
no Decreto n° 38.900, de 29 de dezembro de 1999, à União, aos Estados, aos 
Municípios, a autarquias e fundações públicas, désde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela 
entidade que ocupar o imóvel: 

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
titulo; 

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; 

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão; 

IV — os imóveis cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município 
de São Paulo, durante o prazo do comodato; 

V — os imóveis construídos, e seu respectivo excesso de área, de propriedade de ex-
combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2' Guerra Mundial, respeitadas 
as seguintes condições: 

a) a isenção fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente e/ou 
viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser 
transferida a herdeiros ou terceiros; 

b) os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à Secretaria Municipal de 
Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas; 

VI — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Associação dos Ex-Combatentes do 
Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades institucionais 
e sem fins lucrativos; 

VII — o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de 
beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar que: 

a) não possui outro imóvel neste Município; 

b) utiliza o imóvel como sua residência; 

c) seu rendimento mensal, em 10  de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) 
salários mínimos; 

VIII — Os imóveis pertencentes ao patrimônio de particulares, quando cedidos em 
comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o prazo 
do comodato; 

IX— Os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que: 

a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme 
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bi apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou 
equivalente; 

c) as áreas estejam diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas 
acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e 
nas quais se desenvolvam atividades de natureza empresarial; 

X — os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de 
Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — 
ZEIS, vigorando este benefício desde 30 de dezembro de 2005 até o exercicio da 
emissão do Auto de Regularização ou da • conclusão do desdobro fiscal da área 
parcelada, o que primeiro ocorrer; 

XI — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até 
o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas; 

XII — os imóveis de propriedade das seguintes empresas: 

a) São Paulo Transporte S.A. — SPTrans; 

b) Companhia de Engenharia de Tráfego — CET; 

c) São Paulo Urbanismo — SPUrbanismo; e 

cl) São Paulo Obras — SP-Obras. 

Art. 56. Ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do IPTU com valor 
igual ou inferior a R$ 10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar. 

Parágrafo único. A remissão de que trata o "caput" deste artigo será efetivada de 
oficio. 

Art. 57. São isentos do IPTU os cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto 
seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, 
mediante contrapartidas socioculturais, nos termos da Lei n°13.712, de 7 de janeiro de 
2004, e do Decreto n°45.682, de 30 de dezembro de 2004. 

§ 1°. Somente poderão ser beneficiados por esta isenção os cinemas que exibam 
obras cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação 
normal. 

§ 2°. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, são consideradas galerias os 
centros comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão 
de isenção aos cinemas que funcionem em shopping centers. 

§ 3°. A isenção será concedida aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente 
como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as 



características descritas no "caput" deste artigo. 

§ 4°. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área 
do imóvel utilizada para esses fins. 

§ 5°. A isenção prevista neste artigo será anual, devendo o interessado protocolar 
Termo de Opção, na Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 31 de julho do ano 
anterior àquele em que pretende gozar do beneficio, na forma e demais condições 
estabelecidas por aquela Pasta. 

§ 6°. Efetuada a opção até o prazo estipulado no parágrafo anterior, o interessado 
ficará isento do IPTU no exercício seguinte ao da opção. 

CAPÍTULO VI 

Incentivos Fiscais 

Art. 58. Este capítulo dispõe sobre os incentivos fiscais relativos ao IPTU, concedidos e 
regulamentados pelo Poder Público em legislação específica. 

Parágrafo único. Os procedimentos para concessão de incentivos fiscais deverão 
observar, naquilo que couber, o disposto nos Decretos n° 48.865, de 25 de outubro de 
2007 e n°50.895 de 1° de outubro de 2009, em especial seu artigo 81, bem como as 
normas gerais de concessão de isenção e desconto contidas na Seção I do Capítulo 
anterior deste regulamento. 

SEÇÃO I 

Incentivo Fiscal do Imposto Territorial Urbano 

SUBSEÇÃO I 

Agremiações, Federações e Confederações Desportivas 

Art. 59. O Poder Executivo concederá incentivo fiscal para as agremiações, federações 
e confederações desportivas sediadas no Município de São Paulo, a ser utilizado no 
abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de propriedade das 
referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, 
observados os requisitos e condições fixados na Lei n° 14.501, de 20 de setembro de 
2007 e no Decreto n°48.918, de 9 de novembro de 2007. 

§ 1°. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo 
fiscal de que trata este regulamento, desde que tenham projetos sociais, em execução, 
direcionados às crianças e adolescentes e devidamente registrados no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

§ 2°. As agremiações desportivas, para se beneficiarem do incentivo fiscal, deverão 
comprovar filiação a uma liga ou federação desportiva estadual, conforme dispuser 
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Art. 60. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a 
agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada com o incentivo 
fiscal. 

Art. 61. O CMDCA emitirá comprovante de doação ao FUMCAD em favor do doador, 
indicando, dentre outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva 
beneficiária do incentivo fiscal, bem como a data e o valor recebido. 

Parágrafo único. As informações constantes do "caput" deste artigo deverão ser 
enviadas à Secretaria Municipal de Finanças, por meio magnético, até o dia 31 de 
janeiro do exercício seguinte à doação. 

Art. 62. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar 
corno crédito para o abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância 
equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na conformidade do 
artigo 60 deste regulamento. 

§ 1°. Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro 
de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício 
subsequente. 

§ 2°. Eventuais créditos não utilizados para abatimento do Imposto Territorial Urbano 
do exercício seguinte ao da totalização não poderão ser utilizados posteriormente. 

§ 3°. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal de que trata o artigo 59 deste 
regulamento os valores já aproveitados peias instituições financeiras para desconto do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre serviços por elas 
prestados, nos termos do artigo 27 da Lei n°13.476, de 30 de dezembro de 2002. 

Art. 63. A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do 
interessado, conforme dispuser instrução normativa a ser editada pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 

Art. 64. O incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o 
beneficiário do cumprimento das obrigações acessórias a que está sujeito. 

SEÇÃO II 

Incentivos Fiscais do IPTU 

SUBSEÇÃO I 

Projetos Culturais 

Art. 65. O Poder Executivo concederá incentivo fiscal para a realização de projetos 
culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município, nos 
termos da Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, e do Decreto n°46.595, de 4 de 



novembro de 2005. 

§ 1°. O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo corresponderá ao recebimento, 
per parte do empreendedor de qualquer projeto cultural do Município, seja através de 
doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo Poder Público, 
correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo. 

§ 2°. Os portadores dos certificados poderão utiliza-los para o pagamento do IPTU, até 
o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada incidência do tributo. 

§ 3°. Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados 
sofrerá desconto de 30% (trinta por cento). 

Art. 66. O certificado de incentivo poderá ser utilizado para o pagamento do IPTU 
devido pelo incentivador, referente a imóvel de sua propriedade; na hipótese do 
incentivador ser pessoa jurídica, o certificado de incentivo poderá ser utilizado para o 
pagamento do IPTU de sua matriz ou filial, desde que possuam o mesmo CNPJ. 

Art. 67. O certificado de incentivo pode ser utilizado para o pagamento do montante 
principal de imposto vencido, devidamente corrigido, dele excluídos a multa e os juros 
de mora e desde que os débitos não estejam inscritos na Divida Ativa. 

Art. 68. O certificado de incentivo destina-se ao pagamento do IPTU devido pelo 
incentivador, vedada a transferência a outrem, a qualquer titulo. 

Art. 69. O imóvel deverá ser de propriedade do incentivador e, havendo mais de um 
proprietário, o certificado de incentivo será utilizado para abater apenas o imposto 
correspondente à cota do imóvel que pertence ao contribuinte incentivador. 

Art. 70. 0 incentivo fiscal abrange as seguintes áreas: 

I — música e dança; 

II — teatro e circo; 

III — cinema, fotografia e video; 

IV — literatura; 

V — artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 

VI — folclore e artesanato; 

VII — acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 

Art. 71. Para os fins previstos nesta Seção, caracteriza-se como momento de 
realização da despesa, aquele em que, tomando conhecimento do implemento da 
condição por parte do contribuinte incentivador — a efetiva entrega do numerário ao 
empreendedor, atestada por este — a Prefeitura expede o competente certificado, que 
dará ao incentivador o direito ao pagamento de até 20% (vinte por cento) do IPTU por 
ele devido, precedido da emissão do empenho correspondente. 



SUBSEÇÃO II 

Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 

Art. 72. O Poder Executivo concederá incentivo fiscal a pessoas físicas ou jurídicas 
que promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel 
próprio ou de terceiro, localizado na Area Especial de Intervenção, observados os 
requisitos e condições fixados na Lei n° 12.350, de 6 de junho de 1997, e no Decreto n° 
37.302, de 27 de janeiro de 1998. 

§ 1°. O incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez) 
anos e consistirá no recebimento, pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de 
certificado expedido pelo Poder Público, equivalente ao valor do IPTU do imóvel 
recuperado ou conservado. 

§ 2°. Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser 
recebido pelo proprietário ou patrocinador das obras ou conservação, deverá equivaler 
a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras tiverem se 
iniciado anteriormente a 1° de janeiro de 1999, ou 1°/a do valor venal do imóvel 
recuperado ou conservado, se as obras tiverem se iniciado a partir de 1° de janeiro de 
1999. 

Art. 73. Os certificados são intransferíveis e serão utilizados exclusivamente para o 
pagamento do IPTU incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre 
outros imóveis do contribuinte proprietário ou de propriedade do contribuinte 
patrocinador, desde que os débitos não estejam inscritos na Dívida Ativa. 

§ 1 0 . No caso de estar vencido o imposto, o valor do certificado será aproveitado 
apenas para o pagamento de seu montante corrigido, dele excluídos a multa e os juros 
de mora. 

§ 2° . Todos os certificados de incentivo expedidos serão objeto de registro, para 
controle peia Subsecretaria do Tesouro Municipal da Secretaria Municipal de Finanças. 

SUBSEÇÃO III 

Desenvolvimento da Zona Leste do Município 

Art. 74. Com  o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento acelerado da Zona 
Leste do Município de São Paulo, o Poder Executivo concederá incentivos fiscais a 
empresas comerciais, industriais ou de serviços que queiram instalar novas unidades 
naquela região, nos termos da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, e do 
Decreto n°50.567, de 13 de abril de 2009. 

§ 1°. Os incentivos fiscais instituídos no "caput" deste artigo serão concedidos nas 
áreas descritas no § 1° do artigo 1° da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com 
as alterações introduzidas pela Lei n°14.888, de 19 de janeiro de 2009. 
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§ 2°. Os incentivos fiscais, relacionados ao IPTU, referidos no "caput" deste artigo são 
os seguintes: 



I — concessão, em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento; 

II — redução de 50% (cinquenta por cento) do IPTU, referente ao imóvel objeto do 
investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do investimento. 

§ 3°. A concessão dos incentivos seletivos previstos neste regulamento fica 
condicionada à aprovação do projeto de investimentos pelo Conselho do Programa de 
Incentivos Seletivos, que expedirá, em cada caso, Termo de Conclusão do 
Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal, observada a legislação de uso e 
ocupação do solo e demais normas legais vigentes. 

Art. 75. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para o 
pagamento do IPTU. 

Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados para o pagamento de: 

I — débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do 
investimento; 

II — débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 

III — multa moratória, juros de mora e correção monetária. 

Art. 76.0 Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados 
de 21 de dezembro de 2007, respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvirnento expedidos, bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais, 
na forma da legislação pertinente. 

Art. 77. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade, na forma estabelecida pela legislação pertinente. 

Art. 78. Os incentivos fiscais decorrentes do Programa de Incentivos Seletivos para 
regiões da Zona Leste poderão ser concedidos concomitantemente com outros 
programas de incentivos seletivos. 

SUBSEÇÃO IV 

Região Adjacente à Estação da Luz 

Art. 79. Com  o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento adequado da 
região adjacente à Estação da Luz do Município de São Paulo, o Poder Executivo 
concederá incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos naquela 
região, nos termos da Lei n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, e do Decreto n° 
46.996, de 13 de fevereiro de 2006. 

§ 1°. A região adjacente à Estação da Luz - região-alvo - é a área compreendida pelo 
perímetro iniciado na intersecção da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de 
Caxias, seguindo pela Avenida Duque de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Libero, 
Avenida Ipiranga e Avenida Rio Branco até o ponto inicial. 
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§ 2°. A concessão dos incentivos seletivos previstos no "caput" desgt 	ês fica 
condicionada à aprovação de projeto de investimentos que contenha os seguintes 
fatores: 

I — construção, restauração, preservação ou conservação t do imóvel localizado na 
região-alvo; ou 

II — incremento da atividade na região-alvo. 

Parágrafo único. Observada a legislação de uso e ocupação do solo, a efetivação 
desses fatores será objeto de verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos 
Seletivos, que expedirá, nos casos em que couber, Termo de Conclusão do 
Invesfimento para fim de fruição do incentivo fiscal. 

Art. 80. Os incentivos fiscais referentes ao IPTU a serem concedidos aos contribuintes 
que realizarem investimentos na região-alvo são os seguintes: 

I — concessão, em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento; 

II — redução de 50% (cinquenta por cento) do IPTU, referente ao imóvel objeto do 
investimento. 

Art. 81. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para o 
pagamento do IPTU. 

Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados para o pagamento de: 

I — débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do 
investimento; 

li — débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 

III — multa moratória, juros de mora e correção monetária. 

Art. 82. O Programa de Incentivos Seletivos vigorará até 9 de dezembro de 2015, 
respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, expedidos em 
razão do programa, bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais, na forma 
da legislação pertinente. 

Art. 83. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade, na forma estabelecida pela legislação pertinente. 

Parágrafo único. Os incentivos fiscais decorrentes do Programa de Incentivos 
Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz não poderão ser concedidos 
concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos, 

SUBSEÇÃO V 

Estádio para a Abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014 

"OC. N° 
145_ 



Art. 84. Poderão ser emitidos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID 
concedidos como incentivos fiscais para a construção de estádio que venha a ser 
aprovado pela Federação Internacional de Futebol Associado - FIFA como apto a ser 
sede do jogo de abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014, conforme previsto na 
Lei n°15413, de 20 de julho de 2011, desde que o estádio esteja: 

I - concluído antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e 

II - localizado na área definida no § 1° do artigo 1° da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro 
de 2007, com a redação dada pela Lei n°14.888, de 19 de janeiro de 2009 e artigo 74 
deste regulamento. 

§ 1 °. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID, terão validade de 10 (dez) 
anos, no valor de até 60% (sessenta por cento) do investimento realizado, observado o 
disposto no § 4° deste artigo e limitado o incentivo a R$ 420.000.000,00 (quatrocentos 
e vinte milhões de reais), passível de fruição após a emissão do Termo de Conclusão 
do Investimento e de Liberação do Uso do CIO, sendo que os valores dos certificados 
serão atualizados monetariamente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
verificada entre a data de sua emissão e sua(s) respectiva(s) data(s) de fruição. 

§ 2°. Investimento, para os efeitos deste artigo, compreende os seguintes dispêndios: 

I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 

II - aquisição de terrenos; 

III - aquisição de imóveis construidos antes da vigência desta lei, limitado ao valor 
venal do imóvel; 

IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis 
existentes (materiais e mão de obra); 

V - aquisição e instalação de equipamentos necessários á implantação do 
empreendimento. 

§ 3°. A forma e condições de emissão e transferência de titularidade dos CIDs serão 
deliberadas pelo Comitê a que se refere o artigo 3° da Lei n° 15.413, de 20 de julho de 
2011. 

§ 4°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, de cuida este artigo, poderão 
ser emitidos pela conclusão de etapas constantes do projeto aprovado, observado o 
limite das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária do ano da emissão 
dos certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em diversos 
certificados, com valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um. 

§ 5°. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade. 

§ 6°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser utilizados 
para o pagamento do PTU, pelo investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, 
após emissão de Termo de Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CIO, 
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a ser emitido pelo Comitê a que se refere o § 3 0 , que atestará a 
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a implementação dos requisitos constantes do "caput" deste artigo. 
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§ 7°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU próprio ou de terceiros. 

§ 8°. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não serão concedidos 
concomitantemente com os previstos no artigo 74. 

CAPÍTULO VII 

Remissões 

SEÇÃO I 

Remissão do Imposto Predial 

SUBSEÇÃO I 

Turfe 

Art. 85. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis 
utilizados habitualmente para a prática de turfe não serão passíveis de remissão, 
exceto por lei específica. 

Parágrafo único. As remissões previstas para o IPTU em geral não se aplicam aos 
imóveis utilizados para a prática de turfe. 

SEÇÃO II 

Remissões do IPTU 

SUBSEÇÃO I 

Enchentes 

Art. 86. Ficam remitidos os créditos tributários referentes ao IPTU incidentes sobre 
imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas 
ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006, nos termos da 
Lei n° 14.493, de 9 de agosto de 200, e do Decreto n° 48.767, de 27 de setembro de 
2007, 

a) a decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista neste 
artigo implicará a restituição das importâncias recolhidas a título de IPTU, nos termos 
das normas a serem expedidas pela Secretaria Municipal de Finanças; 

b) o beneficio a que se refere este artigo observará o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), relativo ao valor a recolher a título de 1PTU, por exercício e por imóvel; 

c) para efeito de concessão do beneficio de que trata este inciso, serão elaborados 



pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por 
enchentes e alagamentos; 

d) consideram-se, para os efeitos do disposto neste inciso, imóveis atingidos por 
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos tísicos ou nas 
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas; 

e) serão considerados também, para os efeitos do disposto neste inciso, os danos com 
a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos; 

f) os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão 
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos benefícios. 

SUBSEÇÃO II 

Zonas Especiais de Interesse Social — ZEIS 

Art. 87. O Poder Executivo poderá receber em doação imóveis destinados ao 
Programa de Regularização e Urbanização do Complexo Paraisopolis, bem corno 
conceder remissão de créditos tributários relativos a IPTU incidentes sobre tais 
imóveis, constituídos até a data da doação, inscritos ou a inscrever na divida ativa, na 
forma prevista na Lei n° 14.062, de 13 de outubro de 2005, e no Decreto n°47.144, de 
29 de março de 2006. 

Art. 88. Os imóveis destinados ao Programa de Regularização e Urbanização do 
Complexo Paraisópolis são aqueles situados nos perímetros das Zonas Especiais de 
Interesse Social - ZEIS, constantes da Lei n° 14.062, de 13 de outubro de 2005, e do 
Decreto n°47.144, de 29 de março de 2006. 

Art. 89. Para os fins previstos nesta seção: 

I — não estão abrangidos os imóveis que estejam "sub judice" em ações relacionadas à 
posse discutida por terceiros ou à prescrição aquisitiva; 

II — somente será admitido o recebimento, em doação, de imóveis comprovadamente 
livres e desembaraçados de ônus ou dividas, excetuadas aquelas relativas a tributos 
municipais e multas referentes à legislação edilícia e de uso e ocupação do solo, 
incidentes sobre o imóvel; 

III — os imóveis serão recebidos independentemente da existência de edificações, 
regulares ou não. 

Art. 90. Protocolizada a proposta de doação, a exigibilidade dos créditos tributários a 
que se refere o artigo 87 deste regulamento ficará suspensa até a transferência do 
domínio, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código Tributário 
Nacional. 

Art. 91. Os débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de embargos à 
execução fiscal, somente terão sua exigibilidade suspensa se o proprietário do imóvel 
apresentar compromisso de desistir, no ato da transferência do imóvel, das ações ou 
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dos embargos à execução, inclusive dos recursos pendentetp» 	com 
renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respedtivos, bem como 
efetuar o pagamento de eventuais custas e despesas processuais pendentes, 
excluídos os honorários advocatícios. 

Art. 92. Após a transferência do domínio à Prefeitura do Município de São Paulo, com 
o registro da doação no Cartório de Registro de Imóveis competente, os créditos 
tributários a que se refere o artigo 87 deste regulamento serão remitidos, bem como 
anistiadas as infrações de natureza tributária, com fundamento nos artigos 172, inciso 
IV, e 181, ambos do Código Tributário Nacional, vedada a restituição de valores pagos 
a esse título. 

CAPÍTULO VIII 

Obrigações Acessórias 

SEÇÃO I 

Declaração para Promoção de Inscrição Imobiliária e sua Atualização 

Art. 93. O proprietário, o possuidor e o titular do domínio útil de imóvel, construido ou 
não, situado na zona urbana do Município deverá declarar à Administração Tributária 
os dados do bem, ainda que o mesmo goze de imunidade ou isenção, para promover a 
sua inscrição ou atualização no Cadastro Imobiliário Fiscal. 

§ 1 ° . A declaração de inscrição imobiliária para inclusão dos dados de novo imóvel no 
Cadastro Imobiliário Fiscal deverá ser efetivada por iniciativa do sujeito passivo da 
obrigação acessória nas seguintes hipóteses: 

I — abertura de novas matriculas, no Cartório de Registro de Imóveis; 

II — instituições de condomínio, com o registro de sua especificação no Cartório de 
Registro de Imóveis; 

III — publicação de sentença de usucapião que declare nova área ou novos limites de 
confrontação do imóvel, devendo retroagir à data reconhecida judicialmente como a do 
início da posse que ensejou a ação; 

IV — aquisição de posse, passível da incidência do IPTU, referente a fração de área de 
imóvel inscrito no Cadastro Imobiliário Fiscal, que implique em novo lançamento por 
situação fática. 

§ 2°. A declaração de atualização da inscrição imobiliária para alteração de dados de 
imóvel já cadastrado no Cadastro Imobiliário Fiscal deverá ser efetivada por iniciativa 
do sujeito passivo da obrigação acessória nas seguintes hipóteses: 

I — acessão ao terreno de nova edificação; 

II — reforma ou demolição, parcial ou total, da edificação; 

III — transferência da propriedade, da posse ou do domínio útil do imóvel; 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentado 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.235, DE 3 DE JULHO DE 2015 

Aprova a Consolidação das Leis Tributárias do Município de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 

- Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 

II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 

III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 

IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 

V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 

VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 

VII - Contribuição de Melhoria; 

VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 

IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 

X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, Processo 
de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos administrados pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, e Conselho Municipal de 
Tributos; 

XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 

XII - Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014; 

XIII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 

XIV - Domicilio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
52.703, de 5 de outubro de 2011. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 



- por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade Solidária dos possuidores 
indiretos; 
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do 
possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas 

Seção IV 
Lançamento 

Art. 13. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu regulamento (Art. 14 da Lei 
n°6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n°15.406, de 08/07)11). 
Pareci-ato único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins 
não tributários. 

Seção V 
Descontos e Isenções 

Art. 14. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte 
perímetro, Praça João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, 
Avenida do Estado até Avenida Santos Dumont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua 
Primes, Rua Pratos ate Rua José Paulino, Rua José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda 
Eduardo Praoo até Avenida São João, baixos da Via Elevada Presidente Adhur da Costa e Silva, Rua 
Amarai Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacaref Rua Dona Maria Paula, 
Viaduto Dona Pauline e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% (cinquenta por cento) no imposto 
(Art. 1° da Lei n°10.598, de 19/08(88). 
§ 1° Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagístico, preservados 
por lei municipal e não enquadrados nas disposições do artigo 9 0  da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, 
embora localizados fora do perímetro acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com 
o desconto concedido nos termos do "caput" deste artigo, ouvidos o órgão técnico da Administração, a 
Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria Municipal de Cultura (Parágrafo único do art. 1° da 
Lei n° 10.598, dé 19/08/88). 
§ 200 beneficio de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte ao do inicio da 
restauração, e perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, no prazo máximo de 2 (dois) 
anos (Art. 2° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 3° O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo Órgão técnico competente da Prefeitura, que 
exercerá constante fiscalização quanto ao andamento das obras correspondentes (Art. 3° da Lei n° 
10.598, de 19/08(88). 

Art. 15. A concessão do beneficio dependerá de requerimento do interessado, devidamente instruido com 
planta do projeto de restauração, licença para execução do projeto e termo de inicio de obras, expedidos 
pelo órgão competente da Administração (Art. 40 da Lei n°10.598, de 19/08(88). 
§ 100 órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as obras estão sendo 
executadas em conformidade com o projeto aprovado. 
§ 2° A Secretarie Municipal de Finanças e Desenvolvimento Económico, por sua unidade competente, 
aplicará o desconto previsto no ''caput" do artigo 14 apôs expressa manifestação dos órgãos técnicos 
responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração. 
§ 300 beneficio será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa caso a restauração 
não seja procedida em estrita consonância com o projeto aprovado. 

Art. 16. A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no artigo 18, ficam isentos do Imposto 
Predial os imóveis construidos (Art. C° da Lei n° 15.889, de 05/11(13)) 
I - cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais); 
II - utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 
da Tabela V, anexa â Lei n° 10.235, de 1986, e cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja 
superior a R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e igual ou inferior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil 
reais). 

Art. 17. A partir do exercido de 2014, ressalvado o disposto no artigo 18, para fins de lançamento do 
Imposto Predial, sobre o valor venal do imóvel obtido pela aplicação dos procedimentos previstos cie Lei 
n° 10.235, de 1986, fica concedido o desconto correspondente á diferença entre (Art. 7° da Lei n°15.889, 
de 05/11/13): 

- R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) e o valor venal do imóvel, para os imóveis construidos não 
referenciados no inciso II do artigo 16, cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior 
a R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e igual ou inferior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais); 
II - R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) e o valor venal do imóvel, para os imóveis construidos 
referenciados no inciso II do artigo 16, e cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja 
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superior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 320.000,00 (trezen cs e 
vinte mil reais). 

Art. 18. As isenções e os descontos previstos nos artigos 16 e 17 somente serão concedidos a um único 
imóvel por contribuinte e não se aplicam para as unidades autônomas de condomínio tributadas como 
par-saem e para os estacionamentos comerciais (Art. 8° da Lei n° 15.889, de 05)11/13). 

Art. 19. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou 
documento particular devidamente registrado, a agremiações desportivas (Art. 3° da Lei n° 14.652, de 
20/12/07). 
§ 1° A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no 
exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato. 
6 2° O beneficio depende de requerimento do interessado, instruido com atestado de filiação a uma 
federação esportiva estadual. 
6 3 0  A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da agremiação, não 
beneficiando as áreas cedidas ou utifizaclas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natureza 
empresarial. 
§ 4° Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este titulo, ficam remitidos os créditos tributados 
relativos ao Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos 
do "caput' deste artigo (Art. 4° da Lei n°14652, de 20112/07). 

Art. 20. São isentos do imposto (Art. 18 da Lei n°6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n°10.211, 
de 11/12/86, c/c a Lei n° 10.815, de 28/12/89): 
I - os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou por 
eia utilizados. 
II - os imóveis construidos pertencentes ao patrimônio: 
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de 
tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores; 
b) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto as instituições de 
educação ou de assistência social; 
c) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins 
educacionais, durante o prazo do comodato; 
d) de casas paroquiais e pastorais (Alinea "g" do inciso II do art. 18, c/c a Lei n°10.796, de 22/12/89); 
e) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercido de suas atividades, desde 
que não efetuem venda de ''poules" ou talões de apostas (Alínea "h" do inciso II do art. 18, com à 
redação de Lei n° 14.865, de 29/12/08); 
f) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas 
atividades institucionais e sem fins lucrativos (Art. 1° da Lei n°10.055, de 28/04/86); 
a) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede (Art. 
1° da Lei n° 10.530, de 20/05/88); 
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente 
utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1° e 4° da Lei 
n°11.856, de 30/08/95); 
l) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados 
venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de 
interesse social, até a conclusão dos desdobres fiscais dos referidos imóveis. (Art. 20  da Lei n° 13.657, 
de 31/10/03) 
II — os imóveis construidos de propriedade de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 

r Guerra Mundial (Art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91). 
IV - OS imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cinedubes, 
admitindo-se apenas as atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes (Art. 1° da Lei n° 
10.978, de 22104/91). 
V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (Art. 7° da Lei n°  13250, de 
27/12/01): 
a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
O) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
MI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente 
registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, á União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e 
fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e comprovadernente na consecução de atividades 
culturais, durante o prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes 
requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arte. 1° e 3° da Lei 13.672, de 01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer titulo; 
b) aplicar integralmente, no Pais, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
o) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de 
assegurar sua exatidão, 
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§ 1° A isenção a que se refere o inciso III fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-
combatente eiou viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente efou viúva, não podendo ser 
transferida a herdeiros ou terceiros (§§ 1° e 2° do art. I° da Lei n°11.071 de 05/09/91). 
§ 2° Para obtenção do beneficio referido no inciso III os az-combatentes ou viúvas deverão apresentar à 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico certidão expedida pelas Forças 
Armadas (§ 3° do art. 10  da Lei n° 11.071, de 05/09/91). 
§ 3° A isenção a aue se refere a alínea 	do inciso II não abrange os imóveis compromissados à venda 
pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (Art. 4° da Lei n° 11.856, de 
30/08(95). 
§ 4° A isenção a que se refere a alínea "i" do inciso II aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio 
seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na 
alinea "h" do inciso I/ (Art. 3° da Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
ib 50 A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de 
cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por 
terceiros e nas quais se desenvolvam atividades de natureza empresarial l§ 1° do art. 70  da Lei n° 
13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 6° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento 
do IPTU e anistiadas as penafidades, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo (§ 2° 
do art. 70  da Lei n° 13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 7° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse titulo, ficam remitidos os créditos tributários 
decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade 
com o disposto no § 5° deste artigo (Art. 10 da Lei n°14.125, de 29/12(05). 
§ 8° Na falta do cumprimenta do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade competente poderá 
suspender a aplicação do beneficio (Parágrafo único do art. 3 °  da Lei 13.672, de 01/12/03). 

Art. 21. A isenção aos imóveis referidos no inciso IV do artigo 20 será concedida mediante: 
I - comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, constituídos sob 
a forma de sociedades civis sem fins lucrafivos, nos termos da legislação em vigor e que aplicam seus 
recursos, exclusivamente, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a 
distribuição de lucros, bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou 
associadas (Art. 2° da Lei n° 10.978, de 22104/91); 
II - requerimento anual do interessado, instruido com a documentação comprobatória do cumprimento das 
exigências contidas na alínea anterior, protocolado na Unidade competente da Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico, até o dia 28 de fevereiro de cada exercido (Arts. 3° e 4° da Lei 
n° 10.978, de 22(04/91). 

Art. 22. No caso do inciso IV do artigo 20, a isenção poderá ser cassada por simples despacho da 
autoridade competente, se não forem observadas as exigências nele estabelecidos (Art. 5° da Lei n° 
10.978, de 22/04/91). 

Art. 23. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sabre os imóveis utilizados 
habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto por lei especifica (Art. 21 da 
Lei n°14.256, de 29/12/06). 

Art. 24. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente paro prática de turfe, acompanhará, na 
falta de lei especifica, a legislação pertinente ao IPTU (Ali. 22 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

CAPITULO II 
Imposto Territorial Urbano 

Seção I 
Incidência 

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio útil ou a posse de 
bem imóvel não construido, localizado na zona urbana do Municipio, a que se referem as artigos 2° e 30 
(Art. 23 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 
§ 	Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano (Acrescido pela Lei n° 15.406, 
de 08/07/11): 
I - em 1° de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do artigo 26; 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construido que resulte em constituição de novo 
terreno não construido. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (Acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11): 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de desdobro, enalobamento 
ou remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Territorial Urbano, com relação ao 



Seção IV 
Lançamento 

Art. 33. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do seu regulamento (Art. 
34 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins 
não tributários. 

Seção V 
Descontos e Isenções 

Art. 34. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ou 
perpetuada nos termos do artigo 6° do Código Florestal, terão um desconto de até 50% (cinquenta por 
cento) no imposto, aplicado em consonância som o índice de área protegida, pela utilização da seguinte 
fórmula (Art. 17 da Lei n°10.365, de 22/09/87); 

rotegida do imóvel Desconto no Imposto T 	 área Perritorial Urbano ( A) - x 50 
área total do imóvel 

§ 1° A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada à apresentação de requerimento 
anual pelo proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do imóvel (Art. 18 da Lei n° 10.365, de 
22/09/87). 
§ 2° O pedido será instruido com parecer técnico do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE 
quanto à observância das exigências relacionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo, e 
submetido a despacho decisório da unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico (Parágrafo único do art. 18 da Lei n°10.365, de 22)09/87). 
§ 3° O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples despacho da 
autoridade competente, quando não observadas as condições legais de preservação das áreas 
beneficiadas (Art. 19 da Lei n° 10.365, de 22/09/87). 

Art. 35. Fica concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano incidente 
sobre os terrenos considerados não construidos, nos termos dos incisos I, II e IV do artigo 26, localizados 
na Área de Proteção aos Mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975 e 
n °  1.172, de 17 de novembro de 1976 (Art. 2° da Lei n° 11.338, de 30/12/92). 
Para- grafo único. O beneficio concedido nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do 
cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitos (Art. 3° da Lei n°  11.338, de 30/12/92). 

Art. 36. São isentos do imposto os terrenos: 
I - pertencentes ao patrimônio: 
a) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado, ou a União, para fins 
educacionais, durante o prazo de comodato (Art. 38 da Lei n°6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei 
n° 10.211, de 11/12/86); 
b) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas 
atividades institucionais e sem fins lucrativos (Art. 1° da Lei n°10.055, de 28/04/86); 
c) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente 
utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 10 e 4° da Lei 
n°11.856, de 30/08/95); 
d) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à 
venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de 
interesse social, até a conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis. (Art. 2° da Lei n °  13.657, 
de 31/10/03) -- 
II - cedidos em comodato, Por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, â União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações 
públicas, desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, 
durante o prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela 
entidade que ocupar o imóvel (Arte. 1° e 3° da Lei n°13.672, de 01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu património ou de suas rendas, a qualquer titulo; 
O) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de 
assegurar sua exatidão. 
III - de propriedade de ex-combatentes efou viúvas dos soldados que lutaram na 2a Guerra Mundial, 
respeitadas as condições constantes dos §§ 1° e 2° do artigo 20 (Art. 1° da Lei n°11.071, de 05/09/91); 
§ 1° A isenção a que se refere a alínea "c" do inciso I não abrange os imóveis compromissados à venda 
pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP (Art. 40  da Lei n° 11.856, de 
30/08/95). 



§ 2 °  A isenção a que se refere a alínea "d" do inciso I aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio 
seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na 
alínea "c" do inciso] (Art. 3° da Lei n°13.657, de 31/10/03). 
§ 30  Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso II, a autoridade competente poderá 
suspender a aplicação do beneficio (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03). 

Art. 37. Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, 
conforme considerado no artigo 55, inciso I, referente a imóveis situados na área de proteção aos 
mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e no 1.172, de 17 da 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental E 
ZEPAM, situados na Macrozona os Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei n °  13.430, de 13 
de setembro de 2002 (Art. 1° da Lei n °  11.338, de 30/12192, com a redação da Lei n° 14.256, de 
29/12/06). 
§ 1 °  As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem emitidas pelo 
Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção máxima de 10% (dez por cento) a 
cada ano (§ 1° do art. 19 da Lei n° 14.256, de 29112106 Pubricada em 14107(07). 
.5 2° Constitui exceção as certidões obtidas na operação urbana centro quando utilizadas no interior da 
própria operação (§ 2° do art. 19 da Lei n°14.256, de 29/12/06 publicada em 14107/07). 
§ 3° Os imóveis de Propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do Município para 
atenderem a transferência gradual estabelecida no "caput'' e exigências do artigo 219, inciso IV, da Lei n° 
13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os seguintes critérios e condições (§ 3° do art. 19 
da Lei n° 14.256, de 29/12(06 publicada em 14/07/07): 
1 -1ocalizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, conforme definido no 
artigo 159 e no Quadro n° 5 anexo à Parte III da Lei n°13.885, de 25 de agosto de 2004, há pelo menos 
dez anos; 
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção aprovado pela SVMA; 
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do imóvel doador, 
firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel assume as obrigações de manter no 
imóvel uso compatível com o desenvolvimento sustentável. a perrneabilidade de pelo menos 90% 
(noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de 
aproveitamento máximo de 0,1. 
§ 4° No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficara sujeito às seguintes 
penalidades, com força de titulo executivo extra-judicial, se descumprir as obrigações descritas no § 1° do 
presente artigo: (§ 4° do art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12106 publicada em 14/07(07) 

- multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados transferidos pelo 
valor do m 2  do terreno na PGV; 
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das obrigações: 
a) suspensão de incentivos fiscais; 
b) proibição de uso não-residencial - NR; 
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel. 
§ 5' Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de recursos a serem 
obtidos por Outorga Onerosa, os vaiores estimados de transferência de direito de construir que podem ser 
comercializados a cada ano (§ 5° do art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 6' A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos (Art. 30  da Lei n°11.338, de 30/12(92). 

Art. 38. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (Art. 7°  da Lei n° 
13.250, de 27/12/01): 
1- comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
Ir - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
§ -I' A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às 

áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se 
desenvolvam atividades de natureza empresarial (Com a redação da Lei n°13.879, de 28/07/04). 
§ 2° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento 
do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo (Com 
a redação da Lei n°13.879, de 28/07/04). 
§ 3' Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse titulo, ficam remitidos os créditos tributários 
decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade 
com o disposto no § 1° deste artigo (Art. 10 da Lei n°14.125, de 29/12105). 

Seção VI 
Incentivo Fiscal 

Art. 39. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e confederações desportivas 
sedadas no Município de São Paulo, a ser utilizado no abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente 
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sobre imóveis de propriedade das referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizadoâWc2 
suas atividades (Art. 1° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 
Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo fiscal ora 
instituído, desde que tenham projetos sodas direcionados às crianças e adolescentes em execução e 
devidamente registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

Art. 40. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a agremiação, federação ou confederação 
desportiva a ser beneficiada com incentivo fiscal ora instituído (Art. 2° da Lei n°14.501, de 20109/07). 

Art. 41. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para o 
abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valor 
efetivamente doado na conformidade do artigo 40 (Art. 3° da Lei n° 14.501, de 20109/07). 
§ 10 Os credites previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada exercício 
para abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício subsequente (Com a redação do art. 5° da 
Lei n° 14.652, de 20/12/07). 
§ 2° A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado, e o despacho 
deverá ser divulgado na Internet por meio da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 3° No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2° deste artigo deverá ser 
instruido com cópia da respectiva filiação a uma liga ou federação desportiva estadual. 
§ 	Os créditos previstos no "caput deste artigo utilizados para o abatimento do Imposto Territorial 
Urbano não poderão ser aproveitados pelas associações sem fins econômicos no abatimento da 
remuneração fixada nas concessões e permissões de uso, a titulo oneroso, de áreas municipais a elas 
cedidas (Art. 2° da Lei n° 14.652, de 20/12107 c/c parágrafo único acrescido pela Lei n° 14869, de 
29/12/08). 

Art. 42. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 39 os valores já 
aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas prestados, nos termos do artigo 253 (Art. 4° da Lei n° 
14.501, de 20/09/07). 

Art. 43. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA emitirá comprovante 
de doação ao FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre outros, o nome e o número da inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva 
beneficiária do incentivo fiscal, bem como a data e o valor recebido (Art. 5° da Lei n° 14.501, de 
20/09/07). 
Parágrafo único, O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA deverá 
divulgar na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo os nomes e qualificação dos 
integrantes da diretoria das entidades beneficiadas, bem como os nomes e qualificação de seus doadores 
e, em se tratando de pessoas juridicas doadoras, os nomes e qualificação de seus responsáveis. 

Art. 44. O incentivo fiscal concedido nos termos desta lei não exonera o beneficiário do cumprimento das 
obrigações acessórias a que está sujeito (Art. 6° da Lei n°14.501, de 20/09/07). 

Art. 45. Não se aplica ao incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 39 o disposto no inciso IV do 
artigo 524, em relação aos débitos de IPTU das agremiações desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 
2007 (Art. 8° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 

CAPiTULO III 
Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 

Seção I 
Incidência 

Ali. 46. Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU (Art. 
9° da Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - as edificações presumem-se concluirias ou modificadas na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de execução de obras de 
construção civil, demolição, reparação, conservação e reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do 
IPTU, como sendo a data de finalização da obra, na declaração a que se refere o artigo 213, 
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, corno sendo a data de conclusão ou modificação da 
edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a que se refere o § 2 °  do artigo r da Lei n° 
10.819, de 1989; 
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se destina; 
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não precário; 

- os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela da abertura de novas matriculas, no Cartório de Registro de Imóveis; 

ida 



Subseção I 
Normas Gerais 

Art. 102. A concessão de quaisquer isenções relativas ao Imposto Predial e Territoriai Urbano — IPTU fica 
condicionada á atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 75 (Art. 20  da Lei n° 
14.089, de 22(11/05). 

Art. 103. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana dependem de requerimento do interessado, na forma, condições 
e prazos estabelecidos no regulamento do Imposto (Art. 10 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o "capue deste artigo é condição para a aquisição da 
isenção, desconto ou beneficio fiscal, e a inobservanda, pelo sujeito passivo, da forma, condições e 
prazos estabelecidos pela administração implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art 104. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o beneficio será mantido pela autoridade 
tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do requerimento, devendo o contribuinte 
ser convocado, dentro do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão (Arts. 18-A e 38-A da Lei n°6989, de 29/12/66, acrescidos pela 
Lei n°13,879, de 28/07/04). 
§ 1° Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das exigências legais Para a 
concessão da beneficio, deverá ser efetuado o lançamento de oficio. 
§ 2° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias 
a que estão sujeitos (§ 2° do art. 18-As § 2 °  do art. 38-A da Lei n°6.989, de 29/12/66, acrescidos pela 
Lei n° 13.879, de 28/07/04; Art. 2° da Lei n° 10.055, de 28/04/86; Art. 2° da Lei n°10.530, de 20(05/88; 
Art. 5° da Lei n°10978, de 22/04191; Art. 3 °  da Lei n° 11.614, de 13/07/94; Art. 4° da Lei n°11,856, de 
30/08/95). 
§ 3 Cabe ao contribuinte informar à Administração que o beneficio tornou-se indevido, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições que justificaram a sua concessão 
deixarem de ser preenchidas. 

Subseção II 
Parcelamento Irregular de Solo 

Art. 105. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU 
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 
11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n°13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial 
de Interesse Social — ZEIS (Art. 26 da Lei n° 14.125, de 29/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 
08/01/07). 
Paragrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro de 2005, até o 
exercício da emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o 

•que primeiro ocorrer. 

Art. 106. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida 
Afiva, ajuizados ou não, até 30 de dezembro de 2005! referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana — IPTU incidentes sobre os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos 
pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação — SEHAB. nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de 
setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — LEIS (Art. 27 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05, com a redação da Lei n°14.260, de 08/01/07). 
Parágrafo único, A remissão prevista no "caput" aplica-se apenas aos créditos tributários cujo fato gerador 
tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal. 

Art. 107. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto nesta lei, quaisquer 
importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência. (Art. 28 da Lei n°14.125, de 29/12/05) 

Subseção III 
Enchentes 

Art. 108. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006 (Art. 1° da Lei n° 14.493, 
de 09/08/07). 
§ 1° Os benefícios a que se refere o 'caput" deste artigo observarão o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), relativo ao valor a recolher a titulo de IPTU, por exercício e por imóvel. 
§ 2° Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao exercício seguinte ao da 
ocorrência da enchente ou alagamento. 
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Art. 109. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no artã1 	implicará 
a restituição das importâncias recolhidas a titulo de IPTU, na forma regulamentar (Art. 2° da Lei n° 
14.493, de 09/08/07). 

Art. 110. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 108, serão elaborados pelas 
Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos (Art. 
3° da Lei n° 14.493, de 09108107). 
§ 1° Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 108, imóveis atingidos por enchentes e 
alagamenios aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas, - 
decorrentes da invasão irresistivel das águas. 
§ 2° Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 108, os danos com a destruição 
de alimentos, móveis ou eletrodomésticos. 
§ 3° Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão encaminhados á 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Económico, que os adotará como fundamento para 
os despachos concessivos dos benefícios. 

Subseção IV 
Adaptação de Fachadas 

Art. 111. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IFTU para os imóveis 
construidos cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 (cento e oitenta) dias contados 
da regulamentação desta lei, para adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de 
serembro de 2006, desde que atendam concomitantemente aos seguintes requisitos (Art. 1° da Lei n° 
14.657, de 21/12/07): 
I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "E", de qualquer dos tipos 
previstos na Tabela V; 
II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 (trezentos 'mil reais): 
III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30 m (trinta metros); 
IV - não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência; - 
V - não sejam utilizados como indústria; 
VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, locafizados acima do primeiro pavimento. 
§ 1° Na hipótese de que trata o inciso VI do "caput" deste artigo, caso o prédio não esteja desdobrado em 
unidades autônomas, na conformidade da Lei Federal n°4.591, de 16 de dezembro de 1964, com as 
alterações posteriores, o beneficio será concedido proporcionalmente à área construída, de acordo com o 
disposto em decreto regulamentar. 
§ r O disposto nesta lei aplica-se também aos imóveis construidos cujas fachadas já tenham sido 
adaptadas ou reformadas para adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 2006, desde 
que atendidos os requisitos e condições previstos nesta lei. 

Art. 112. O desconto será aplicado na conformidade da seguinte tabela (Art. 2° da Lei n° 14.657, de 
21)12/07): 

Total de testada utilizada do imóvel 	 Desconto 
Menor que 10 m (dez metros) 	 100%  
Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 	50% 
Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 	25% 

§ 1° Para a concessão do desconto será considerado: 
I - para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público oficial, o somatório das 
testadas utilizadas para esse fim conforme disposto no § 11 do artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006; 
II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio. 
§ 2° Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no inciso XII do artigo 
6° ria Lei n° 14.223, de 2006. 
§ 3° O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU lançado no 
exercício seguinte ao da regulamentação desta lei, devendo o valor restante ser recolhido na forma da 
legislação vigente. 
§ 4°  A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, implicará a inscrição do 
débito na divida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto previsto nesta lei. 

Art. 113. A concessão do desconto de que trata esta lei depende de requerimento a ser apresentado pelo 
interessado, na forma, prazo e condições a serem definidos em decreto regulamentar (Art. 30  da Lei n° 
14.657, de 21/12107). 
Parágrafo único. Para fins de deferimento do beneficio, as Subprefeituras verificarão a adequação da 
fachada ás disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 



Art. 114. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (Art. 40  da Lei n° 14.657, de 21)12/07). 

Art. 115. O desconto no IPTU será concedido uma única vez, somente no exercício seguinte ao da 
regulamentação desta lei (Art. 5° da Lei n° 14.657, de 21(12/07). 

Subseção V 
Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Municipio de São Paulo 

Art. 116. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis cedidos em comodato â 
Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, durante o prazo do comodato (Art. 2° da Lei 
n°14.865, de 29/12)08). 

Subseção VI 
Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 

Art. 117. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis pertencentes ao 
patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, 
ciesbnados ou utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias 
populares, até o lançamento individuaLzado do imposto referente às respectivas unidades autônomas 
(Art. 3° da Lci n° 14.865, de 29/12/08). 

Subseção VII 
Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 

Art. 118. Ficam remitidos os créditos tributários. constituídos ou não, inclusive os inscritos em Divida 
Ativa, ajuizados ou não, bem coma anistiadas as infrações, referentes aos imóveis situados nas Quadras 
Fiscais ri° 333, n° 370 e n° 389 do Setor Fiscal n° 172, que correspondem às Quadras n° 3 e n° 6 do 
Loreamento Vila Elida, concernentes aos exercícios anteriores ao ano de 2004 (Art. 1° da Lei n °  15.082, 
de 21/12(09). 

Art. 119. Os créditos tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal n° 342 do Setor Fiscal n° 
172, que corresponde à Quadra n°7 do Loteamento Vila Élida, ficam remitidos desde que o contribuinte 
comprove que, para o mesmo fato gerador ocorrido nos exercícios anteriores ao ano de 2004, efetuou o 
pagamento integral do tributo para o Município de Diadema (Art. 2° da Lei n °  15.082, de 21/12(09). 
Parágrafo único. A prova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio de certidão 
expedida pelo Município de Diadema. 

Art. 120. A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico solucionará eventuais casos 
omissos, ouvida a Coordenação dos Grupos de Trabalho Intermunicipais, constituídos para tratar das 
questões relativas à divisa intermunicipal de São Paulo-Diadema (Art. 3° da Lei n°15082, de 21/12/09). 

Art. 121. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, 
quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à data de sua entrada em vigor (Art. 40  da Lei n° 
15.082, de 21/12(09) 

Art. 122. A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Económico expedirá as instruções 
complementares necessárias ã implementação do disposto nesta lei (Art. 5° da Lei n °  15.082, de 
21/12/09). 

Subseção VIII 
Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR e ao Programa Minha 
Casa, Minha Vida — PMCMV 

Art. 123. Ficam isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU os imóveis 
adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial — FAR e pelo Fundo de Desenvolvimento Social - 
FDS, ambos ceados pela Caixa Econômica Federal, para o Programa de Arrendamento Residencial - 
PAR e para o Proarama Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, em suas modalidades destinadas à produção 
de habitação de interesse social, até a conclusão dos desdobras fiscais dos referidos imóveis (Art. 5° da 
Lei n°15.360, de 14/03/11, com a redação da Lei n°15.891, de 07)11/13). 
Parágrafo única. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este titulo, ficam remitidos os créditos 
tributários relativos ao IPTU, vencidos até a data de publicação desta lei. inclusive os inscritos em Divida 
Ativa, bem como anistiadas as penalidades de imóveis adquiridos em operações vinculadas aos 
Programas de Arrendamento Residencial - PAR e Minha Casa, Minha Vida - PMCMV (Acrescido pela 
Lei n°15.391, de 07/11/13). 
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Subseção IX 
Aposentado, Pensionista, Beneficiário de Renda Mensal Vitalícia e Beneficiário do Programa de 
Amparo Social ao Idoso 

Art. 124. Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU o imóvel integrante do 
patrimônio do aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado 
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substitui-lo, cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
na seguinte proporção (Art. 1° da Lei n° 11.614, de 13/07/94, com a redação da Lei n° 15.889, de 
05/11/13): 

— 100% (cem por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for de até 3 (três) salários 
mínimos, 

— 50% (cinquenta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 3 (três) e até 
4 (quatro) salários mínimos; 
III — 30% (trinta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 4 (quatro) e até 5 
(cinco) salários mínimos. 
§ 1° O valor bruto recebido pelo interessado refere-se ao do mês de janeiro do exercício de incidência do 
IPTU. 
§ 2° A importância fixa prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do disposto no artigo 2° 
da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 125. A isenção de que cuida o artigo 124 dependerá de requerimento, na forma, prazo e condições 
que dispuser o regulamento, onde o interessado deverá comprovar que (Art. 2° da Lei n° 11.614, de 
13107194, com a redação da Lei n°15.889, de 05/11/13): 
I — não possui outro imóvel neste Município; 
II — utiliza o imóvel corno sua residência; 
III — recebeu, relativo ao més de janeiro do exercício de incidência do IPTU, valor bruto de ata 5 (cinco) 
salários mínimos. 

Art. 126. O limite de valor venal estipulado no artigo 124 será aplicado somente a partir do exercício de 
2015 (Art. 40  da Lei n°16.098, de 29/12/14). 

Subseção X 
Teatros e Espaços Culturais 
(A lei disposta nesta Subseção entrará em vigor no exercicio em que for considerada na estimativa de 

receita da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de resultados 
fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentarias, conforme o artigo 9° da Lei n°16.173, 
de 17/04/15). 

Art. 127. Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU 
aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou espaços culturais, nas condições 
que especifica (Art. 1° da Lei n° 16.173, de 17104/15). 

Art. 128. Ficam isentos de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os moveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como teatros ou espaços culturais, cuja finalidade seja a realização de espetáculos 
de artes cênicas. e que apresentem, cumulativamente, as seguintes características (Art. 2°  da Lei n°  
16.173, de 17/04115): 
I - caráter artístico e cultural, nos termos do § 2° deste artigo; 
II - acesso direto por logradouro público ou espaço semipúblico de circulação em galerias; 
III - capacidade de público, por sala, de até 400 (quatrocentas) pessoas sentadas. 
§ 1° É vedada a concessão da isenção prevista nesta lei aos teatros e espaços culturais que sejam 
administrados ou geridos por, 
I - partidos políticos; 
II - empresas sem fins culturais. 
§ 2° Consideram-se de caráter artístico e cultural os teatros e espaços culturais que desenvolvam ações 
de criação, produção, formação, programação ou promoção de atividades artísticas com finalidade 
estética e cultural. 
§ 3° No caso de imóveis parcialmente utilizados como teatros ou atividades acessórias correlacionadas à 
exibição de espetáculos, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área do imóvel utilizada para esses 
fins (§ 4° do Art. 2° da Lei n° 16.173, de 17/04115). 

Art. 129. A isenção prevista no artigo 128, apôs solicitada e deferida, deverá ser renovada anualmente 
- junto ao Poder Executivo pelos administradores ou gestores dos teatros ou espaços culturais, sejam eles 

pessoas físicas ou juridicas, proprietários, locatários ou cessionários (Art. 3° da Lei n° 16.173, de 
17/04/15). 
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§ 1°C requerente que apresentar pedido de isenção, nos termos do "caput" deste artigo, deverá assinar 
termo de responsabilidade pelas informações prestadas. 
§ r Para obter a isenção, o requerente deverá ter, no mínimo, dois anos de atividades culturais 
comprovadas. 
§ 3 Para oder a renovação de sua isenção, o requerente deverá comprovar anualmente ao órgão 
competente do Poder Executivo, na forma que este regulamentar, a realização regular de atividades 
culturais, sob pena de perda do beneficio, sem prejuízo de poder requerê-lo novamente no próximo 
exercício, atendidos os critérios legais e regulamentares. 

Art. 130. A alteração de uso do imóvel isento como teatro ou espaço cultural, de modo a não mais 
satisfazer os termos do artigo 128, implica a imediata perda da isenção (Art. 4° da Lei n° 16.173, de 
17/04/15), 
Parágrafo único. O requerente da isenção fica obrigado a comunicar ao órgão competente do Poder 
Executivo a alteração de uso tratada no "caput", sob pena de multa no valor correspondente a cinco vezes 
o valor total do IPTU anual incidente sobre o imóvel. 

Art. 131. Os imóveis contemplados pela isenção tratada nesta lei deverão afixar, em local público e 
visível, placa indicativa da existência do beneficio, nos termos regulamentados pelo Executivo {Art. 6 °  da 
Lei n° 16.173, de 17/04115). 

Art. 132. O impacto orçamentário-financeiro com o beneficio fiscal ora tratado poderá ser considerado, a 
cada exercício, na aprovação do orçamento destinado à Secretaria Municipal de Cultura, par ocasião da 
promulgação da Lei Orçamentária Anual (Parágrafo único do art. 8° da Lei n °  16.173, de 17/04/15). 

Subseção XI 
Remissão, Compensação e Restituição Relativas ao IPTU de 2014 

Art. 133. Ficam remitidos os créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU do 
exercido de 2014, reLativos à diferença entre o valor devido pela aplicação da Lei n° 15.889, de 5 de 
novembro de 2013, e o calculado em conformidade com o Decreto n°54.731. de 27 de dezembro de 2013 
(Art. 1° da Lei n°16.098, de 29/12/14). 

Art. 134. Quando o valor devido pela aplicação da Lei n° 15.889, de 2013, for inferior ao recolhido pelo 
contribuinte para o lançamento realizado em conformidade com o Decreto n° 54.731, de 2013, a diferença 
favorável ao sujeito passivo será atualizada e utilizada para compensação dos valores referentes ao IPTU 
devido, nos exercícios de 2015 e 2016, conforme dispuser o regulamento (Art. 20  da Lei n°16.098, de 
29/12/14). 
Parágrafo único. O regulamento disciplinará, também, a restituição dos valores que não puderem ser 
compensados na forma do "caput" deste artioo, que deverá ocorrer até o final do exercido de 2616, desde 
que devidamente requerida ate 30 de junho de 2016. 

Art. 135. Caberá e Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico a adoção das 
providências Para o cumprimento do disposto nesta lei, podendo efetuar as nofificações, se necessárias, 
preterenciaimente por edital, dispensando-se a obrigatoriedade de apficação do § 2° do artigo 10 da Lei n° 
14.107, de 12 de dezembro de 2005 (Art. 5° da Lei n° 16.098, de 29/12)14). 

Seção X 
Disposições Gerais 

Art. 136. O Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas de valor venal estabelecidas nos artigos 8 ° , 
10 e 30, desde que essa atualização não supere a inflação do período (Art. 5° da Lei n° 13.475, de 
30/12102). 

Art. 137.0 Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro quadrado de 
construção e de terreno, desde que essa atualização não supere a inflação do período (§ 2° do art. 5 0  da 
Lei n°11.152, de 30/12)91). 

Art. 138. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os montantes das multas e dos 
valores venais de referência estipulados no § 1° do artigo 101, pelo mesmo índice utilizado para a 
correção da base de cálculo do IPTU (§ 3° do art. 3° da Lei n°13.879, de 28/07/04). 

Art. 139. Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo, de cobranças de IPTU, obrigados 
a ter estampados, em pelo menos uni terço de um dos seus lados, avisos de utilidade pública, como 
datas e campanhas de vacinação, de matriculas nas escolas municipais, sobre direitos e deveres dos 
munícipes relacionados aos seus imóveis, calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do 
município (Art. 1° da Lei n° 14.690, de 12/02)08). 
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Art. 140. Ficam proibidas as mensaaens com conotacões de propaganda promocional çArt. 2 d 
14.690, de 12102/08). 

CAPITULO IV 
Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a 
cessão de direitos à sua aquisição 

Seção I 
Incidência 

Art. 141. 0 Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de direitos reais sobre eles tem 
como fato gerador (Art. 1° da Lei n°11.154, de 30/12/91): 
I - a transmissão "inter vivos'', a qualquer titulo, por ato oneroso: 
a) de bens Móveis, por natureza ou acessão física; 
b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões; 
II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição de bens imóveis. 
Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos relativos a imóveis 
situados no território deste Município. 

Art. 142. Estão compreendidos na incidência do imposto (Art. 20  da Lei n°11.154, de 30112191, com a 
redação da Lei n°13402, de 05/08/02, e da Lei n° 14.125, de 29112/05): 
I - a compra e venda: 
II - a dação em pagamento; 

- a permuta; 
IV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de bem imóvel e 
respectivo substabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 143, inciso I; 
V - a arrematação, a adjudicação e a remição; 
VI -o valor dos imóveis que, na divisão de património comum ou na partilha, forem atribuidos a um dos 
cônjuges separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva 
meação ou quinhão, considerando, em conjunto, apenas os bens imóveis constantes do patrimônio 
comum ou monte-mor; 
VII - o uso, o usufruto e a enfiteuse; 
VIII - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação ou 
adjudicação; 
IX - a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda; 
X • a cessão de direitos á Sucessão; 
XI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado a venda ou alheio; 
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície; 
XIII - todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sopre imóveis. 

Art. 143. O imposto não incide (Art. 3 0  da Lei n°11.154, de 30112/91, com a redação da Lei n°13.402, 
de 05/08/02): 
I - no mandato em causa própria ou com poderes equivalentes e seu substabelecirnento, quando 
outorgado para o Mandatário receber a escritura definiuva do imóvel; 
II - sobre a transmissão de bem imóvel, quando este voltar ao domínio do antigo proprietário por força de 
retrovenda, de retrocessão ou pacto de melhor comprador; 
III - sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoas jurídicas em 
realização de capital; 
IV - sobre a transmissão de bens ou direitos aos mesmos alienantes, em decorrência de sua 
desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos, 
V - sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção da 
pessoa jurídica; 
VI - sobre a constituição e a resolução da propriedade fiduciária de coisa imóvel, prevista na Lei Federal 
n°9.514, de 20 de novembro de 1997. 

Art. 144. Não se aplica o disposto nos incisos IR a V do artigo anterior, quando o adquirente tiver corno 
atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação ou arrengarnento 
mercantil (Art. 40  da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 13.107, de 30/12/00, e da Lei 
n° 13.402, de 05/08/02). 
§ 1° Considera-se caracterizada a atividade preponderante quando mais de 50% (cinquenta por cento) da 
receita operacional do adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subsequentes à 
aquisição, decorrer de transações mencionadas no "caput" deste artigo, observado o disposto no § 2 ° . 
§ 2° Se o adquirente iniciar suas atividades apôs a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, 
apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior, levando em consideração os 3 (trás) 
primeiros anos seguintes à data da aquisição. 





Art. 287. Ficam sujeitos à apreensão, na forma regulamentar, os bens móveis existentes no 
estabelecimento ou em trânsito, bem corno os livros, documentos e papéis que constituam prova material 
de infração à legislação municipal atinente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (Art. 5° da 
Lei n° 7.047, de 06/09)67). 

Art. 288. Ficam os contribuintes dos tributos mobiliários, bem como os responsáveis tributários. obrigados 
a franquear o acesso da Fiscalização Tributária Municipal a quaisquer impressos, documentos, papéis, 
livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por 
qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal (Art. 9° da Lei n°13.476, de 30(12/02). 

Art. 289. Podem ser apreendidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis tributários, 
tomadores ou intermediários de serviços, com a finalidade de comprovar infração à legislação tributária 
(Art. 11 da Lei n°13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei n°14.125, de 29)12105): 
I - documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal; 
II - equipamentos autenticadores e transmissores de documentos fiscais eletrônicos que não atendam aos 
requisitos da leaislação tributária (Com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o registro ou o 
processamento de dados relativos à prestação de serviços, sem autorização ou que não satisfaçam os 
requisitos desta 
§ 1° Havendo suspeita, indicio ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos nos incisos I, II e III 
do "caput" deste artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre 
acesso, devem ser promovidas buscas e apreensões judiciais. sem prejuízo das medidas necessárias 
para evitar sua remoção sem anuência da Administração Tributaria. 
§ 2° Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o regulamento. 

Art. 290. Aplicam-se ao imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as disposições deste 
Capitulo, em especial as relativas às multas, infrações e penalidades (Art. 23 da Lei na 13.476, de 
30/12(02). 

CAPÍTULO VI 
Incentivos Fiscais Relativos aos Tributos Municipais 

Seção 
Projetos Culturais 

Art. 291. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal de Apoio a Projetos 
Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a ser 
concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município (Art. 1° da Lei n°15.948, de 26/12113). 

Art. 292. São objetivos do Pro-Mac (Art. 2° da Lei n°15.948, de 26(12/13): 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município; 
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 

Art. 293. Para efeitos desta lei, considera-se (Art. 3° da Lei n° 15.948, de 26/12/13): 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação exclusivamente pública e de 
iniciativa privada independente para a qual se pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e 
realizada, prioritariamente e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie financeiramente o projeto 
cultural; 
li - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este contratado para contribuir 

artisticamente ou atuar corno consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às seguintes exigências: 
a) não tenha qualquer associação ou vinculo direto ou indireto com empresas de serviços de radiodifusão 
de som e imagem, ou operadoras de comunicação eletrônica aberta ou por assinatura; 
b) não tenha qualquer associação ou vinculo direto ou indireto com patrocinadores do projeto 
apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do artigo 294; 
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo acesso da população 
ao produto cio projeto cultural. 

Art. 294. Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes manifestações artísticas e 
culturais, independentes e de caráter privado (Art. 4 0  da Lei n° 15.948, de 26/12(13): 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais independentes; 



III - cinema e séries de televisão; 
IV - circo; 
V - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X - museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - património histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia; 
XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em instituições nacionais 
ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de prestação de serviços à 
comunidade; 
XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de preservação; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, publicações, cursos, viagens, 
resgate de modos tradicionais de produção, desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a 
cultura e preservação da diversidade cultural. 

Art. 295. Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac (Art. 50  da Lei n°15.948, de 26/12/13): 
I - eventos culturais cujo titulo contenha somente o nome de um patrocinador (Inciso V do art. 5 0), 
II - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e religião (Inciso VII do 
art. 5°) 

Art. 296. O incentivo fiscal referido no artigo 291 correspondera ao recebimento, por parte do proponente 
de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, de certificados expedidos pelo Poder Público, 
correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Poder Executivo (Art. 6° da Lei n° 15.948, de 
26/12/13). 
I — O contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — CS e do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU poderá utilizar, para pagamento destes, o valor destinado 
a projetos culturais, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos. 

Art. 297. Não poderá ser contribuinte incentivador (Art. 7° da Lei n° 15.948, de 26/12/13): 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, gerente acionista ou sócio, 
ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de imóvel localizado no 
Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou protegido por legislação preservacionista. 

Art. 298. Poderão apresentar projetos, corno pessoa física, o próprio artista ou detentor de direitos sobre 
o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com sede no Município que tenham como objetivo 
atividades artísticas e culturais, e instituições culturais sem fins lucrativos (Art. 8° da Lei n° 1E948, de 
26/12/13). 
Paragrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e entidades da administração 
pública, direta ou indireta, federal, estaduais e municipais, as quais poderão ser apenas beneficiárias de 
projetos referentes a atividades artísticas e culturais. 

Art. 299. O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado por proponentes 
diferentes (Art. 9° da Lei n° 15.948, de 26/12113). 

Art. 300. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o inciso I do artigo 296 
para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocinadora. bem como seus proprietários, sàcios ou 
diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau (Art. 10 da Lei n° 15S48, de 26/12/13). 
§ 1° A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujeitará a empresa patrocinadora 
ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos valores eventualmente já depositados. 
§ 2°C disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação ou restauração de bens 
protegidos por órgão público de preservação. 

Seção II 
Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 
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Ari. 301. Observados os requisitos e condições fixados nesta lei, será concedido incenü 
pessoas físicas ou jurídicas que promoverem ou patrocinarem a recuperação externa 	 6 
imóvel próprio ou de terceiro, localizado na Área Especial de Intervenção, delimitada na Wnta e na 
relação constantes, respectivamente, dos Anexos I e Uda Lei n°12.350, de 06 de junho de 1997 (Art. 10 
da Lei n° 12.350, de 06/06/97), 
§ 1° O incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido peio prazo de 10 (dez) anos e consistirá no 
recebimento, pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público, 
equivalente ao valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado ou 
conservado. 
§ 2° Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser recebido pelo proprietário 
ou patrocinador das obras ou conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado 
ou conservado, se as obras tiverem se iniciado anteriormente a 1° de janeiro de 1999, ou 1% do valor 
venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras tiverem se iniciado a partir de 1° de janeiro de 
1999 (Art. 1° da Lei n° 12.350, de 06/06(97, c/c corno art. 60  da Lei n° 12.782. de 30/12/96). 
§ 3°  O certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis 
do mesmo proprietário ou de propriedade do patrocinador. 

Seção III 
Desenvolvimento da Área Central do Município 

Art. 302. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e fomentar o 
desenvolvimento da área central do Município de São Paulo. (Art. 1° da Lei n° 13.496, de 07/01/03) 
§ 1° Para fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo corresponde aos Distritos 
da Se e Republica, nos termos da Lei n° 11.220, de 20 de maio de 1992. 
§ 200 retendo Programa terá duração de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei. 

Art. 303. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem 
investimentos na área central, observado o disposto nos artigos 309 e 310 (Art. 2° da Lei n° 13.496, de 
07/01/03). 
§ 1° O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo consistirá na emissão, pelo Poder Publico, de 
certificados proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor do investidor. 
§ 2 °  Investidor é a pessoa fisica ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo, previamente habilitada 
no programa para a realização de investimento na área central. 
§ 3' Investimento, para os efeitos desta lei, é a despesa efetivamente comprovada com a implantação, 
expansão ou modernização de empresa ou de empreendimentos residenciais, compreendendo: 
I - aquisição de terrenos: 
II - elaboração de projetos;  
III - execução de obras: 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição de equipamentos necessários a implantação, expansão, modernização tecnológica ou ainda 
a preservação ou conservação de bens de valor cultural, histórico, artístico, arquitetônico ou urbanístico. 

Art. 304. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação de 
projeto que demonstre a ocorrência dos seguintes fatores: (Art. 3° da Lei n° 13.496, de 07/01/03) 
I - restauração, preservação ou conservação do imóvel onde a atividade estiver instalada; 

- incremento da adiAdade económica na área central. 
§ 1' A efetivação desses fatores será objeto de verificação anual pela Empresa Municipal de Urbanização 
- EMURB. 
§ 2° A aprovação do projeto deverá ser anterior ao inicio do investimento a que correspondera o incentivo 
de que trata esta lei. 

Art. 305. Os certificados expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes tributos (Art. 4° 
da Lei n° 13.496, de 07/01104 
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre a atividade exercida na área 
central; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU incidente sobre o imóvel objeto do investimento; 
III - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis — ITEI-lt/ incidente sobre o imóvel objeto do 
investimento. 
§ 1 °  Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo vedada a sua circulação. 
§ 2° No caso de tributos imobiliários, os certificados somente poderão ser utilizados para o pagamento 
dos impostos relativos ao imóvel objeto do investimento, sendo autorizada a cessão dos certificados nos 
casos em que o investidor não for o proprietário do imóvel. 
§ 3° Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão e serão corrigidos 
anualmente pelos mesmos índices aplicáveis à correção dos impostos. 



Art. 306. Os incentivos fiscais serão concedidos de acordo com o porte da empresa beneficiária, nos 
termos da classificação federal, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e limitados a (Art. 5° da Lei n° 
13.496. de 07/01/03): 
I - 50% (cinquenta por cento) do valor do investimento, quando a beneficiária for pessoa física, 
associação, microempresa ou empresa de Pequeno porte: 

- 20% (vinte por cento) do valor do investimento quando a beneficiária for empresa não enquadrada no 
inciso I. 
Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos e li ficam fixados, respectivamente, em 60% 
(sessenta por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do investimento reatado nos casos em que a 
atividade venha a se instalar em imóveis tombados ou protegidos pela legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, desde que respeitada a legislação de proteção ao patrimônio histórico, artístico e 
cultural. 

Art. 307. Fica criado O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área central, composto pelo 
Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelos Secretários Municipais de Planejamento Urbano, 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico, de Habitação e Desenvolvimento Urbano, de 
Desenvolvimento. Trabalho e Solidariedade, de Cultura e por 5 (cinco) representantes da sociedade civil, 
indicados pelo Prefeito (Art. 6° da Lei n° 13.496, de 07(01/03). 
Parágrafo única. O Conselho será presidido pelo Presidente da EMURE, a quem caberá o voto de 
desempate! 

Au. 308. Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos 
pedidos de concessão dos incentivos, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao 
Programa, submetendo-os à ratificação do Prefeito (Art. 7° da Lei n° 13.496, de 07/01103). 
§ 1° Preliminarmente, os pedidos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será 
constituída por um representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, um 
representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, um representante do Departamento do 
Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura e por um representante da Empresa Municipal de 
Urbanização, a quem caberá exercer sua secretaria executiva. 
§ 20 A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o pedido formulado, verificando a 
possibilidade de seu enquadramento no programa, o mérito do projeto, o valor máximo de incentivo 
permilldo, bem como a regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto 
Nacional de Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS. 

Art. 309. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos 
ora instituído (Art. 8° da Lei n°13496, de 07/01/03). 

Art. 310. Observados os limites máximos estabelecidos no artigo 306, bem como o limite fixado na Lei 
Orçamentária, c Conselho do Programa classificará os projetos apresentados pelo seu mérito, na forma 
do regulamento a ser expedido (Art. 9° da Lei n°13496, de 07/01/03). 

Art. 311. A concessão dos benefícios previstos nesta lei exclui a concessão de qualquer outro, sendo 
vedada a cumulação de incentivos fiscais. (Art. 10 da Lei n°13.496, de 07/01/03) 

Art. 312. Para o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, somente será admitido o 
pagamento por Certificados do valor que exceder a observância da aliquota mínima do imposto, nos 
termos do artigo 88, incisos I e II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação 
conferida pela Emenda Constitucional n° 37, de 12 de junho de 2002 (Art. 11 da Lei n° 13.496, de 
07/01/03). 

Seção IV 
Desenvolvimento da Zona Leste do Município 

Art. 313. Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços estabelecidos ou 
que vierem a se estabelecer na região da Zona Leste do Município de São Paulo compreendida pelos 
perímetros constantes do Anexo Único desta lei — Região Incentivada, com o objetivo de promover e 
fomentar o desenvolvimento adequado dessa área, incentivando a instalação de empresas intensivas em 
mão de obra e propiciando a geração de empregos, nos termos das disposições desta lei (Art. 10 da Lei 
n° 15.931, de 20/12/13). 
§ 1° O Programa de Incentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, contados a partir do 
primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei. 
§ 2 °  A adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro 
dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei. 

Art. 314. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos prestadores dos seguintes 
serviços constantes da lista do taput" do artigo 171, estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na 
Região Incentivada (Art. 2° da Lei n°15.931, de 20/12/13): 



sitia 
N°. 

I - serviços de informática e congêneres, descritos no item 1; 
II - serviços de saúde, assistência médica e congêneres, descritos no fiem 4, 
III - serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres, descritos no item 5, 
IV. serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congéneres, descritos no tem 6; 
V - serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e 
avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza descritos no item 8; 
VI - hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, fiats, apart-hotéis, hotéis 
residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação 
por temporada com fornecimento de serviço, descritas no subitem 9.01; 
VII - distribuição de bens de terceiros, descrito no subitem 10.10: 
VIII - exibições cinematográficas, descritas no subitem 12.02; 
IX - composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotoãtografia, descritos no 
subitem 13.04; 
X - lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, 
manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de 
qualquer objeto, descritos no subitem 14.01; 
XI - recauchutagem ou regeneração de pneus, descritos no subitem 14.04; 
XII - restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, 
fingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastrficação e congêneres, de objetos 
quaisquer, descritos no subitem 14.05; 
XIII - instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, 
prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido, descritos no subitem 14.06; 
XIV - alfaiataria e costura, descritos no subitem 14.097 
XV - tinturaria e lavanderia, descritos no subitem 14.10; 
XVI - carpintaria e serralheria, descritos no subitem 14.13; 
XVII - resposta audível (centrais de "call center' e telemarketing), descrito no subitem 17.02. 

Art. 315. Os incentivos fiscais referidos no artigo 314 serão os seguintes (Art. 3° da Lei n°15.931, de 
20/12113): 
I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU referente ao imóvel ocupado pelo contribuinte 
incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da homologação da declaração a que se refere o artigo 
316, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1° do artigo 313, o que 
ocorrer primeiro; 
II - isenção do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV na aquisição de imóvel 
pela contribuinte incentivado, ocorrida após a homologação da declaração a que se refere o artigo 310; 
III - isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 155 incidente sobre os serviços de 
construção civil, descritos nos subitens 7,02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do "caput" do artigo 171, quando 
vinculados à execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte incentivado, 
para obras iniciadas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da homologação da declaração a que se 
refere o artigo 316; 
tV - isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre os serviços sncenfivados referidos no 
artigo 314, observado o § 4 0  deste artigo, a partir da data da homologação da declaração a que se refere 
o artigo 316, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que trata o § 1° do artigo 313, o 
que ocorrer primeiro, 
§ P0 incentivo fiscal de que trata o inciso I do "caput" deste artigo somente será concedido quando: 
I - o total da receita com a prestação dos serviços incentivados representar, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) da receita brota do estabelecimento incentivado; 
II - a atividade de prestação dos serviços incentivados ocupar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da 
área construída do imóvel incentivado. 
§ 200 incentivo fiscal de que trata o inciso Ido "caput" deste artigo não se aplicará sobre o excesso de 
área conforme definido na legislação tributária em vigor. 
§ 3° Os incentivos fiscais tratados nos Incisos I, II e III do "caput" deste artigo serão concedidos para os 
imóveis efetivamente utilizados no desenvolvimento das atividades de prestação dos serviços 
incentivados. 
§ 4° O incentivo fiscal de que trata id inciso IV do ''caput" deste artigo não poderá resultar, direta ou 
indiretamente, na redução, em cada período de competência, da aliquota mínima de 2% (dois por cento), 
conforme disposto no artigo 88, II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
§ 5° Para fins do disposto no inciso I do § 1° deste artigo, considera-se receita bruta a totalidade das 
receitas auferidas pelo contribuinte incentivado, sendo irrelevantes o fipo de atividade por ele exercida e a 
classificação contábil adotada para as receitas, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 316. A inclusão no Programa de Incentivos Fiscais dar se-á por opção do contribuinte incentivado 
mediante declaração, observado o prazo de adesão de que trata o § 2° do artigo 313, cabendo à 
autoridade administrativa competente a sua homologação, desde que atendidas as condições desta lei, 
conforme dispuser o regulamento (Art. 4 0  da Lei na 15.931, de 20/12)13). 
§ 10 Deverá a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico exigir do interessado 
declaração periódica, acompanhada de outros dados e documentos a critério da autoridade 



administrativa, comprobatórios do cumprimento das condições estabelecidas para a permanência no 
Programa. 
5 20  A falta de cumprimenta da exigência a que se refere o § 1 0  deste artigo acarretará: 
I - a suspensão dos beneficias até que regularizada a exigência, observado o inciso II deste parágrafo; 
II - a exclusão do Programa quando o contribuinte incentivado deixar de entregar a declaração por duas 
vazes, consecuhvas ou não. 
§ 3° Considerar-se-ão liminarmente homologadas as declarações a que se refere este artigo quando, 
passados 15 (quinze) dias de sua transmissão, não houver decisão definitiva a respeito da meteria. 
§ As declarações que impliquem a inclusão ou ampliação dos incentivos de que cuida esta lei somente 
poderão ser apresentadas durante o prazo de que trata o § 2° do artigo 313. 
§ 5° Na hipótese de ser sohcitada a comprovação documental dos dados informados nas declarações a 
que se refere este artigo, o prazo estabelecido no § 3° deste artigo será contado a partir da data da 
entrega da documentação. 
§ 6° A entrega fora do prazo ou a ausência da declaração prevista no § 1° deste artigo sujeitará o infrator 
às seguintes penalidades: 
I - multa de R$ 600,00 (seiscentos reais), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo 
estabelecido em regulamento; 
II - multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais). por declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou o 
fizerem com dolo, fraude, simulação ou dados inexatos, com a finalidade de ingressar ou permanecer no 
Programa, conforme dispuser o regulamento. 
§ 7°  Os valores das multas previstas no § 6° deste artigo serão corrigidos monetariamente na forma do 
disposto no artigo 2° da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 317. A concessão dos incentivos fiscais a que se refere o artigo 315 fica condicionada ao inicio da 
prestação dos serviços incentivados em ate 3 (três) anos a partir da data da homologação da declaração 
a que se refere o iicaput" do artigo 316 (Art. 5° da Lei n° 15.931, de 20(12/13). 

Art. 318. O incentiva fiscal a que se refere o inciso IV do "caput" do artigo 315 não poderá ser usufruído 
(Art. 6° da Lei n°15.931, de 20/12/13): 
I - com o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional de que trata o Capítulo IV da Lei 
Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 
II - pelas sociedades constituídas na forma do artigo 199, sujeitas a regime especial de recolhimento do 
ISSI 
III - com outro programa de incentivo fiscal do Município. 

Art. 319. Nos termos da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão concedidos incentivos 
fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN 
MUNICIPAL, conforme dispuser o regulamento (Art. 7° da Lei n°15.931, de 20112113). 
§ 1 °  A regularidade no CADIN MUNICIPAL deverá ser verificada por ocasião da concessão do incentivo e 
a cada declaração periódica, nos termos do °capei' e do § 1° da artigo 316. 
§ 2° O registro de pendências no CADIN MUNICIPAL, verificada em 3 (três) declarações consecutivas, 
acarretará a exclusão do Programa, observados os §§ 1° e 2° cio artigo 320. 

Art. 320. O contribuinte incentivada será excluído do Programa diante da inobservância de qualquer das 
exigências estabelecidas nesta lei, conforme dispuser o regulamento (Art. 8° da Lei n° 15.931, de 
20/12/13). 
§ 1 0 A exclusão do contribuinte incentivado do Programa implica a perda de todos os beneficias desta lei, 
acarretando a exigibilidade dos tributos a que se refere o artigo 315, com os acréscimos legais previstos 
na legislação municipal, inclusive multa moratória, desde a data em que a condição deixou de ser 
atendida. 
§ 2° Caso seja verificada hipótese de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, com o intuito de 
ingressar ou permanecer no Programa, o tributo deverá ser recolhido com os devidos acréscimos legais 
previstos na legistação municipal, corna se o beneficio nunca tivesse sido concedido. 
§ 3° Na hipótese a que se refere o § 2° deste artigo, independentemente das medidas administrativas e 
judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta ou o recolhimento a menor do imposto sujeitará o 
infrator à multa fixada em 100% (cem por cento) do valor do imposto devido e não recolhido Ou pago a 
menor. 
§ 4° Nas hipóteses previstas nos 6§ 1° e 20  deste artigo quando o pagamento do ISS for de 
responsabilidade dos tomadores ou intermediários dos serviços incentivados, não será eximida a 
responsabilidade do prestador de serviços no período compreendido entre a data em que a condição 
aemou de ser atendida e a data da exclusão do Programa, relativamente ao valor do incentivo fiscal 
usufruído. 
§ 5° Ressalvado a disposto no § 6° deste artigo, o contribuinte excluído do Programa na forma do "caput" 
deste artigo poderá nele reingressar apenas uma vez, observado o prazo de adesão de que trata o § 2° 
do artigo 313. 
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§ 60 É vedado o reinaresso do contribuinte excluído do Programa quando verrnrnhiMses  de 
dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, com o intuito de ingressar ou permanecer no Programa. 
§ 70  No caso de reingresso no Programa, será computado na contagem dos prazos a que se referem os 
incisos I e IV do "caput" do artigo 315 o período em que o contribuinte usufruiu os incentivos fiscais 
anteriormente à sua exclusão, 
§ 8° O contribuinte incentivado deverá, mediante declaração, comunicar à Administração Tributária 
qualquer fato que implique desatendimento das condições para permanência no Programa. 

Art. 321. A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para, no âmbito da Programa, 
ciente outras finalidades (Art. r da Lei n°15.931, de 20/12/13): 

- cientificar o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos; 
II - encaminhar notificações e intimações; 

- expedir avisos em geral, 	• 

Art. 322. A pessoa que adquirir do contribuinte incentivado, a qualquer titulo, estabelecimento empresarial 
participante do Programa, e continuar a exploração da mesma atividade, sob a mesma ou outra razão 
social, continuará a gozar dos incentivos anteriormente concedidos, desde que atendidas as condições 
desta lei (Art. 10 da Lei n° 15.931, de 20/12/13). 

Art. 323. O Programa de Incentivos Fiscais será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico (Art. 11 da Lei n° 15.931, de 20/12113). 

Anexo Único — Região Incentivada (Anexo Único da Lei n° 15.931, de 20/12/13)a 
ARFA 1: Começa no cruzamento da Avenida José Pinheiro Borges com a Rua Itagimirim, segue pela Rua 
ltagimirim, Rua Flores do Piauí, Rua Gregôrio Ramalho, Rua Inácio Alves de Matos, Rua Américo 
Salvador Novell§ Rua Paulo de Tarso Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues Marques, Rua Picas, Rua 
Barra de Guabiraba, Rua Jose Manuel Martins, Travessa Eugênia Fiacre, Rua Pinheiro Preto, Rua 
Castelo do Piauí, Avenida ltaquera, Rua Serrana, Avenida 'taquara, Rua Casar Diaz, Avenida Waldemar 
Tietz, Avenida Padre Estanislau de Campos, acesso à Rua Doutor Luiz Ayres e seu prolongamento 
natural até a Avenida José Pinheiro Borges, seguindo por esta ata o ponto inicial. 
ÁREA 2: Começa no cruzamento da Rua Flor de Caboclo com a Estrada do Imperador, segue pela 
Estrada do Imperador, Rua Mapixi, Rua Flor do Japáo, Rua Caio Alegre, Rua Padre Gregõrio Mafra, Rua 
Virgínia de Miranda, Rua Francisco Alarigo Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, Rua Crescenzo 
Albanesa, Rua Augusto Carlos Bauman, Rua Professor Brito Machado, Rua Mayde de Souza Costa, Rua 
Rio Imburana, Rua Guilherme Valença, Avenida Professor João Batista Conti, Rua Andorinha da Mata, 
Rua Jardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartalomeu Ferrari, Rua Sabbado D'Angelo, Avenida 
Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores, Rua Pedro Feliciano, Rua Victorio Sanfim, Rua França Velho, Rua 
Santo António de Itaverava, Rua Neer, Rua Arraial de São Bartolorneu, Rua Lagoa Feia, Rua Serra de 
São Domingos, Rua João Dias da Motta, Rua Serra de Santa Marta, Rua Lagoa do TM Grande, Rua 
Serra de São Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, Rua Campinas do Piauí, Rua Fontoura 
Xavier, Rua Colonial das Missões, Rua Ken Sugaya, Largo da Matriz, Rua Ken Sugaya, Rua Américo 
Salvador Novell Rua Ignacio Alves de Mattos, Rua Gregário Ramalho, Rua Flores do Piauí, Rua 
Itagimirim, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida Campanella, Rua Sargento Pedro dos Santos, Rua 
Resina Ferraresi Marsura, Rua Bento Ribeiro, Rua Alexandre Dias, Rua João José de Souza, Rua das 
Boas Noites, Rua Catarina Lopes, Rua André Cavalcanti, Rua Raimundo Gonçalves Ferreira, Rua Manuel 
dos Reis Souza, Rua Sevenno Alboleya lmbernon, Rua Monte Sinai, Praça Jandaira, Avenida Ernesto 
Souza Cruz, Rua Camuengo, Avenida Caititu, Rua Flor de Babado, Rua Flor da Esperança, Rua 
Pantanais do Mato Grosso, Rua Flor de Contas e Rua Flor do Caboclo ate o ponto inicial. 
ÁREA 3: Começa na confluência da Rua Liderança com a Avenida Pires da Rio, segue pela Avenida 
Pires do Ria, Rua São João do Cariri, Rua Calabura, Rua Aluaria Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio 
São Francisco do Mogaino, Rua Cecilia 'ter, Rua Salvador do Sul, Avenida José Pinheiro Borges, Rua 
Ribeiro de Andrade, Rua Veiga Buena, Rua Juvelina, Estrada ltaquera-Guaianases, Avenida Nossa 
Senhora de Guadalupe, Rua Santa Edith, Avenida Um (Codlog 75.423-4), Estrada Itaquera-Guaianases, 
Rua Nossa Senhora das Candeias, Rua Icouara, Rua Amanan, Rua Antônio Garcia Filho, Rua Senador 
Amaral Furlan, Rua Renzo Baldini, Rua Frei Jorge Walter Nunes, Rua Jiparaná, Rua Darnfisio Pinto, Rua 
João Câmara, Rua Porto Amazonas, Rua Cândido Godoi, Rua Damásio Pinto, Rua Antônio Moura 
Andrade, Rua Paulo Lopes Leão, Rua Professor Brito Machado, Rua Augusto Carlos Bauman, Rua 
Crescendo Albanesa e Rua Liderança até o ponto inicial. 
ÁREA 4: Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com a Rua Agrimensor 
Sugaya, segue pela Rua Agrimensor Sugaya, Rua Matashiro Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, Rua 
Prof. Hasegawa, Rua Hisaji Monta, Rua Zituo Karazawa. Rua lsa Silveira Leal, Rua Go Sugaya, Rua 
Guichi Shiaueta, Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores, Rua Malmequer do Campo, Rua John 
Speers, Rua Shinzaburo Mizutani, Rua Victono Sanam, Rua Pedro Feliciano e Avenida Jacu-
Pêssego/Nova Trabalhadores até o ponto inicial. 
ÁREA 5: Começa na confluência da Avenida Ragueb Chohtl com a Avenida Aricanduva, segue pela 
Avenida Raaueb Chohfi, Rua Forte de Santos, Rua Forte do Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua das 



Estrelas, Rua Phobus, Rua Tirania, Avenida Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua Irtneu 
de Matos, Rua Olavo Faggin e Avenida Ragueb Ohorifi ala o ponto inicial. 
ÁREA 6: Começa na confluência da Rua Araçazal com a Rua Doutor Assis Ribeiro, segue pela Rua 
Doutor Assis Ribeiro, divisa entre os Setores Fiscais 129 e 130 da Planta Genérica de Valores !  Rodovia 
dos Trabalhadores - Aynon Senna da Silva, limite com o Município de Guarulhos, divisa entre os Setores 
Fiscais 111 e 131 da Planta Genérica de Valores, Rua Japichaua, Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Antonio 
Egas Moniz, Rua Maria Angélica Soares Gomes, Rua Abel Tavares, Rua José Lopes Rodrigues, Rua 
Reverendo João Euclides Pereira, Rua São Vicente de Minas, Rua Francisco Barroso Pereira 
(contornando a quadras 330 do Setor Fiscal 111 da Planta Genérica de Valores), Rua Manoel de Mattos 
Godinho, Rua Entre-Folhas, Rua das Crianças, Avenida Wenceslau Guimarães, Rua Olavo Egidio de 
Souza Aranha, Rua Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apauta e Rua Araçazal até o ponto inicial. 
ÁREA?: Começa no ponto onde a Avenida Jacu-Pêssego)Nova Trabalhadores passa sobre a linha térrea 
da CPTM, segue pela linha férrea, Carrego [taquara, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Abaitincia, Rua Luis 
Picoto, Avenida Marechal Tito, Rua José Aldo Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Mário Rodrigues Fon, 
Rua Humberto Romani, Avenida São Miguel, Rua João José Rodriaues, Rua Cachoeira Bonita, Rua 
Humberto Parente, Rua Julião Gosma. Rua Ana Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, Avenida 
São Miguel, Rua Vilma, Rua Tapicua, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Avenida Doutor Ussiel Cirilo, Rua 
Américo Sugai, Rua Taiuvinha, Rua Santana de Pirapema, Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua 
Ernesto Bainha Lopes, Rua Tsutomu Henni, Rua Piedade de Ponte Nova, Rua Américo Sugai, Rua 
Tejuguaçu, Rua Mari, Rua José Santana, Rua dos Cálamos, Rua Fruta do Paraíso, Estrada do Imperador, 
Rua Vidrada, Rua Lírio da Serra, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Baiardo Medeiros, Rua Flor de 
Inverno, Avenida Laranja da China, Rua Arareua, Rua Mirassol d'Oeste, Avenida Laranja da China, 
Avenida Jacu-Pessoa°, Avenida São Miguel, Rua Ain Mirim, Rua Perpétua do Campo, Avenida Antônio 
Louzada Antunes, Avenida Mimo de Vénus, Rua Cravorana, Rua Saboeiro, Rua Pinpin, Rua Perpétua do 
Campo, Avenida São Migue!, Travessa Robert Monon, Rua Renato Katsuya Sete, Rua Modesto de 
Souza, Rua João Martins, Rua Renato Katsuya Sato, Rua André Bernardas, Rua Libero Ancona Lopez, 
Rua Serra da Moeda, prolongamento ideal até a Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua 
Vilanova de Santa Cruz, Rua Açafrão, Rua Antonio Eaas Moniz, Rua Doutor Assis Ribeiro e seguindo, a 
partir do seu cruzamento com a Rua Serra de Itaqueri, pela linha férrea da CPTM até o ponto inicial. 
ÁREA 8: Começa no ponto onde a Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores passa sobre a linha férrea 
da CPTM, segue pela Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o limite do Parque Ecológico do 
Tietê, segue por este limite até o prolongamento ideal da Avenida Nitro-Química, Avenida Nitro-Química, 
Avenida Doutor José Artur Nova e linha férrea da CPTM até o ponto inicial. 
ARPA 9; Começa no ponto onde a linha férrea da CPTM passa sobre o Carrego (taquara, segue pela 
linha férrea, Avenida Estrela da Noite, Rua Cordão de São Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra 
Anzóis, Rua Coaracy, Rua Bernardo de Chaves Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés 
José Pereira, Rua José Cardoso Pimentel, Rua Itapirema, Praça Major Jose Levy Sobrinho, Rua Rafael 
Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Titia, Rua Luis Picolo, Rua Abaitinga, Rua 
Ribeiro dos Santos e Córrego !taquara até o ponto inicial. 
ÁREA 10: Começa na confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua Simão Gonçalves, segue pela 
Rua Simão Gonçalves, Avenida Marechal Tito, Praça Lions Clube - Itaim Paulista, Rua Pascoal de 
Miranda, Rua Manuel de Castilho, Rua Santo Antônio da Glória, Rua TILDO-cio de Souza, Rua Rafael 
Monteiro Valeiro, Rua Alfredo Moreira Pinto, Rua Enseada das Garoupas, Rua Doutor Durval Vilalva, Rua 
Vereda do Paraíso, Estrada Dom João Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua Rafael Correia da Silva, 
Praça Major José Levy Sobrinho. Rua Itapitema e Rue José Cardoso Pimenta( até o ponto inicial. AM-

ÁREA 11: Começa na confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar Aranha, seaue pela Rua 
Gaspar Aranha, Rua Capitão Pucci, Travessa das Ondinas, Rua Antônio Thadeo, Rua Professor Gosma 
Deodato Tadeu, prolongamento ideal da Rua Catarina Cubas até a Estrada de Po& Estrada de Po& Rua 
Santa Sabina, Rua Saturnino Pereira, Viaduto Deputado Antônio Sylvio Cunha Buena, Rua Hipólito de 
Camargo, Rua Professor Francisco Pinheiro, prolongamento ideal até a Rua Bom Jesus da Penha, Rua 
Bom Jesus da Penha, Rua Getufina e Rua Belmiro Valverde até o ponto inicial. 
ÁREA 12: Começa na confluência da Rua Arroio Sarandi com a Rua João Cabral de Melo Neto, seque 
pela Rua João Cabral de Melo Neto, prolongamento natural da Rua João Cabral de Melo Neto, Estrada 
do Barro Branco (Codlog 47.612-9), Avenida Souza Ramos, via de contorno do Terminal Tiradentes, Rua 
Milagre dos Peixes, Rua Ave de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil Dias, 
Rua Sara Kubitsheck, Avenida Naylor de Oliveira, Rua Santa Etelvina, Rua São Valfredo, Rua dos 
Têxteis, Rua Paulo Merkits, Avenida dos Metalúrgicos, Rua Dona Eloa do Valia Quadros, Rua Dom 
Marcos Barbosa, Rua Três (Codlog 50.531-5), prolongamento natural da Rua Três, Rua Barão Carvalho 
do Amparo, Rua Arroio Araponga, Rua Arroio Triunfo, Rua Marcia Beck Machado e Rua Arroio Sarandi 
até o ponto inicial. 
ÁREA 13: Começa no ponto (x=349.899; w7.385.374), segue pela divisa entre as Quadras 023 e 991 do 
Setor Fiscal 253 da Ptanta Genérica de Valores, Rua Santo André Avetino, Estrada de Servidão Quatro, 
Estrada de Servidão Cinco, Rua Ipanhambuçu, Rua Júlio Casar Moreira, Avenida Rodolfo Pirani, Rua 
Morro das Pedras, Rua Giuseppe Torelli, prolongamento ideal da Rua Giuseppe Torelli, Avenida Jacu-
Pêssego/Nova Trabalhadores e divisa com o Município de Maué até o ponto inicial. 
ÁREA 14: Começa na confluência da Rua Alessandra Giulio DeltAringa com a Rua Antonio Previsto, 
segue pela Rua Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva Arruda, Rua Ângelo de Candia, Praça 
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Gilberto Alves, Rua Embaixador fidefonso Falcão, Rua Doutor Ferroe Buscaglia, Avensd- 'tqV 8Rua 
Francisco Cordelli, Avenida Cláudio Augusto Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia 
Franca, Rua Professor José Décio Machado Gaia, Rua Osvaldo Nevola e Rua Alessandra &urro 
Dell'Aringa até o ponto inicial. 

Seção V 
Cinemas 

Ali 324 Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja 
por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias mediante contrapartidas 
socioculturais com a finalidade de (Art. 1° da Lei n°13.712, de 07/01/04): 
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a recuperação de áreas 
degradadas; 
II ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas; 

- estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas brasileiras; 
IV - formar público para o cinema. 
§ 1° Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras cinematográficas que 
atendam a todas as faixas etárias em sua programação normal. 
§ 20 Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros 
comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão das isenções previstas 
nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers". 

Art. 325. Ficam isentos do imposto Predial e Territorial Urbana - IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as 
caracteristicas descritas no "capur do artigo 324, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural 
estabelecidas no artigo 328 (Art. 2° da Lei n° 13.712, de 07/01(04). 
Parágrafo único. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área do imóvel 
utilizada para esses fins. 

Art. 326. Fica concedida isenção parcial de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
passando a incidir aliquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos prestadores de serviço de cinema 
quando este for prestado em imóveis com as características descritas no "capur do artigo 324, na 
condição em que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 328, em 
observância da aliquota mínima do imposto, nos termos do artiao 88, incisos I e II do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n °  37, de 12 de junho 
de 2002 (Art. 3 0  da Lei n°13.712, de 07/01/04). 
§ 1° Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de cumprimento das 
contrapartidas. 
§ 2° O Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do cumprimento das contrapartidas e as 
penalidades, em caso de descumprimento. 

Art. 327. As isenções previstas nos artigos 325 e 326 são anuais, mediante a entrega de termo de opção 
à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Económico (Art. 4°  da Lei n°  13.712, de 
07/01/04). 

Art. 328. Os beneficias fiscais estabelecidos nos artigos 325 e 326 ficam condicionados ao cumprimento 
das seguintes contrapartidas (Art. 5° da Lei n° 13.712, de 07/01/04): 
I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) dias a mais, por sala, 
do número de dias exigidos pelo Decreto n° 3.811, de 4 de maio de 2001, que regulamenta o artigo 55 da 
Medida Provisória n°2.219, de 4 de setembro de 2001 ou o que vier a substituir; 
ri - a oferta, a titulo gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema, na forma 
regulamentada peto Executivo, em valor, no mirárnc, 10% (dez por cento) superior aquele correspondente 

isenção fiscal; 
III - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras cinematográficas exibidas ou 
seu contexto, visando à formação de público. 
§ 1° O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que trata o inciso II do "caput" deste 
artigo, que deverá beneficiar principalmente jovens e idosos de baixa renda e de regiões do Município 
desprovidas de recursos e equipamentos culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores 
da rede pública municipal de ensino e beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
§ 20 Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o inciso lido "caput" deste artigo nos 
dias e horários de maior taxa de ociosidade na ocupação, distribuindo-os entre os diferentes períodos e 
durante todos os meses do ano. 

Art. 329. O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as características descritas no artigo 324, 
acordo de cooperação para programas de recuperação urbantsfica do entorno do imóvel ou de promoção 
cultural com a participação da comunidade local (Art. 6° da Lei n°13.712, de 07/01)04). 



Seção VI 
Região Adjacente à Estação da Luz 

Art. 330, Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz, 
com o obiefivo de promover e fomentar o desenvolvimento adequado dessa área central do Município de 
São Paulo, nos termos das disposições constantes desta lei (Art. 1° da Lei n° 14.096, de 08)12/05). 
O 1° Para os fins do Programa ora instituído, a região adjacente à Estação da Luz - região-alvo - é a área 
compreendida pelo perimetro iniciado na intersecção da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de 
Caxias, seguindo pela Avenida Duque de Caxias, Rua Meuá, Avenida Cásper Libero, Avenida lpiranga e 
Avenida Rio Branco até o ponto inicial. 
§ 2° O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados da data da publicação 
desta lei, respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, expedidos em razão do 
Programa ora criado, bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais tratados nos incisos II, III, IV 
e V do § 1° do artigo 331. 

Art. 331. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem 
investimentos na região-alvo, observado o disposto nos artigos 336, 337 e 338 (Art. 20  da Lei n° 14.096, 
de 08)12/05). 
§ 1° Os incentivos fiscais referidos no "caputs deste artigo serão os seguintes: 
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento, com valor de até (Com a redação da Lei n° 14.256, de 29)12/06). 
a) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos no inciso I do artigo 332, desde que 
efetivamente comprovados e destinados a imóveis de uso exclusivamente residencial: 
b) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do artigo 332, desde 
que efetivamente comprovados e destinados às atividades comerciais previstas no § 11 deste artigo, 
exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alva; 
c) 80% (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do artigo 332, desde que 
efetivamente comprovados e destinados as atividades de prestação de serviço previstas nos §§ 12 e 13 
deste artigo, exerciaas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, referente ao 
imóvel objeto do investimento: 
III - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - 
11031-1V, referente ao imóvel objeto do investimento; 
IV - redução de 60% (sessenta par cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
incidente sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento; 
V - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
incidente sobre os serviços especificados no § 13 deste artigo, prestados por estabelecimento da pessoa 
jurídica situado na região-alvo. 
§ 20 Investimento, para os efeitos desta lei, ê toda despesa de valor igual ou superior a R$ 50,000,00 
(cinquenta mil reais), efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou modernização das 
empresas que desenvolverem as atividades previstas nos §§ 11, 12 e 13 deste artigo, ou de 
empreendimentos residenciais na área referida no § 1° do artigo 550, compreendendo. 

I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos: 
III- execução de obras (materiais e mão-de-obra): 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à impiantação, expansão ou modernização 
tecnológica da empresa ou do empreendimento. 
§ 3° Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente habilitada no Programa 
de Incentivos Seletivos para a região-alvo, 
§ 4° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão emitidos após a conclusão do investimento e 
terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão, sendo corrigidos anualmente na forma do 
disposto no artigo 502. 
§ 5° Sem prejuízo do disposto no § 4 0  deste artigo, os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento 
concedidos na conformidade da alínea "c" do inciso I do § 10 deste artigo serão emitidos por 5 (cinco) 
anos consecutivos, mediante verificação anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à razão 
de 20% (vinte por cento) ao ano Sobre o valor do incentivo concedido, corrigido anualmente na -Terme do 
disposto no artigo 1° da Lei n°10.734, de 30 de junho de 1989, 
§ 6 °  Os incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do § 10 deste artigo serão concedidos pelo prazo de 5 
(Cinco) anos contado da conclusão do investimento. 

7° O valor do incentivo fiscal tratado no inciso Hl do § 1 °  deste artigo será somado ao valor do 
Certibcado de Incentivo ao Desenvolvimento de que trata o inciso I do mesmo parágrafo, no momento de 
sua emissão. 
§ 8° O incentivo fiscal tratado na inciso IV do § 1° deste artigo será concedido pelo prazo de 5 (cinco) 
anos contado da aprovação do projeto de investimentos e ficará sujeito a verificação pelo Conselho do 
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Programa de Incentivos Seletivos, que poderá rever ou cassar sua concessão com basiR 	 6 
verificação e no projeto de investimentos aprovado. 
§ 9° Caso haja aumento de aliquota, de 2% (dois por cento) para 5% (cinco por cento), do ISS incidente 
sabre as atividades de prestação de serviços especificadas no § 12 deste artigo, aplicar-se-á o incendo° 
fiscal de que trata o inciso V do § 1° deste artigo. 
§ 10. O incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1° deste artigo não poderá resultar na redução da 
aliquota mínima de 2% (dois por cento). 
§ 11, Atividades comerciais (Seção Ida tabela anexa à Lei n°14.096, de 08/12/05): 
I - galeria de arte; 
II - loja de departamentos; 
III - shopping center: 
IV — supermercado ou hipermercado, 
§ 12 Atividades de prestação de serviços sujeitas à aliquota de 2% (Seção 2 da tabela anexa à Lei n° 
14.096, de 08/12/05): 
I - creche; 
II - elaboração de programas de computação (software); 
III - ensino regular pré-escolar, fundamental e médio; 
IV - ginástica, dança, esportes, natação e artes marciais; 
V - hospital, laboratório e pronto socorro; 
VI - licenciamento, distribuição ou cessão de direito de uso de programas de computação; 
VII - serviços gráficos. 
§ 13. Atividades de prestação de serviços sujeitas à aliquota de 5% com redução para 2% (Seção 3 da 
tabela anexa à Lei n° 14.096, de 08/12/05): 
I - análise e desenvolvimento de sistemas, programação, processamento de dados, assessoria e 
consultoria em informática, suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados, planejamento, confecção, manutenção e 
atualização de páginas eletrônicas; 
II - cursos de idiomas, computação e demais cursos de instrução, treinamento, orientação pedagógica e 
educacional; 
1(1 - digitação e datilografia; 
IV - ensino superior, cursos de araduação e demais cursos sequenciais; 
V - espetáculos teatrais e circenses, exibições cinematográficas e programas de auditório; 
VI - fonoarafia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem e mixagem; 
VII - fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, retocagem, reprodução e 
trucedem; 
VIII - hospedagem em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-
service e suíte service; 
IX - óperas, ballet, danças, concertos e recitais; 
X - organização detestas e recepções (bufê) realizadas em estabelecimento localizado na região-alvo; 
XI - propaganda e publicidade; 
XII - provedores de acesso à internet; 
XIII - reprografia, microfilmagem e digitalização; 
XIV - shows, bailes, desfiles e festivais; 
XV - telemarketing e central de atendimento telefónico ''call center". 

Art. 332. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada â aprovação de 
projeto de investimentos que contenha os seguintes fatores (Art. 3 0  da Lei n° 14.096, de 08(12305): 

- construção, restauração, preservação ou conservação do imóvel localizado na região-alvo; ou 
II - incremento da atividade na região-alvo. 
Parágrafo único. Observada a legislação de uso e ocupação do solo, a efetivação desses fatores será 
objeto de verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que expedira, nos casos em 
que couper, Termo de Conclusão do Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal. 

Art. 333. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (Art. 4° da Lei n° 
14.096, de 08/12/05): 
- pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -155; 
- pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 

III - aquisição de créditos de bilhete único, para os funcionários que exercerem suas atividades no 
estabelecimento do investidor localizado na região-alvo, 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua 
titutaridade nos limites e na forma que dispuser o regulamento. 
§ 20 Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores â data de conclusão do investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ 3° Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - I58 por ele retido na fonte. 



Art. 334. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a região-alvo, composto pelos 
Secretários Municipais de Planejamento, de Finanças e Desenvolvimento Econômico e de Habitação, 
pelo Subprefeito da Sé. pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelo Coordenador do 
Comité de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo e por 2 (dois) representantes da sociedade Civil, 
indicados pelo Prefeito (Art. 5° da Lei n°14.096, de 08/12/05). 
§ 1° O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de Planejamento, a quem 
caberá o voto de desempate. 
§ 2° Os membros de que trata o "caput" deste artigo poderão indicar para representa-los no Conselho o 
Secretário-Adjunto ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete no caso da 
Subprefeitura da Sé, ou o Vice-Presidente, no caso da Empresa Municipal de Urbanização. 

Art. 335. Observados o valor estabelecido no inciso 1 do § 1° do artigo 331 e o limite fixado na Lei 
Orçamentária, compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos 
projetos de investimentos e dos pedidos de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os 
resultados dos projetos de investimentos, deliberando pela revisão, ou cassação, das concessões de 
incentivos se for o caso, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao Programa, 
submetendo-as à ratificação do Prefeito (Art. 60 da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 10 Preliminarmente os projetos de investimentos e pedidos de concessão de incentivos serão 
encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será constituiria por uni representante de cada 
uma das Secretarias que o compõem, por um representante da Subprefeitura da Se e por um 
representante da Empresa Municipal de Urbanização,'a qual caberá a secretaria executiva. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de investimentos e o pedido 
formulado, verificando o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimentos no 
Programa, bem como a regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 336. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com 
outros programas de incentivos seletivos (Art. 7° da Lei n°14.096, de 06/12/05). 

Art. 337. Para atender as despesas decorrentes desta lei, no corrente exercício, fica o Poder Executivo 
autorizado, nos termos do que dispõem os artigos 40 a 46 da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 
1964, a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar 
dotação orçamentária especifica para tal finalidade (Art. 8° da Lei n°14.096, de 08/12/05). 
Parágrafo Unice. O ato que abrir o credito especial de que trata o "capur deste artigo indicará a fonte de 
recurso para atender a despesa. 

Art. 338. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos 
ora criado (Art. 9° da Lei n°14.096, de 03/12/05). 

Seção VII 
Zonas Especiais de Interesse Social - ZE1S 

Art. 339. Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação imóveis destinados ao Programa de 
Regularização e Urbanização do Complexo Paraisápolis, localizados nos perímetros das Zonas Especiais 
de Interesse Social - ZEIS representadas na planta que, rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da 
Câmara Municipal, faz parle integrante desta lei, e descritas no parágrafo único deste artigo, bem corno a 
conceder remissão de créditos tributários relativos a Imposto Predial e Territorial Urbano, Taxas de 
Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Combate a Sinistros e Contribuição de 
Melhoria, incidentes sobre tais imóveis, constituídos até a data da doação, inscritos ou a inscrever na 
divida ativa, na forma prevista nos artigos 339 a 346 (Ali. 10 da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 
Parágrafo Único - Quadro - ZEIS - Complexo Paraisópolis (Anexo único da Lei n°14.062, de 13/10/05). 
ZEIS 1 - W045 (ET) 
Inicia-se na confluência da Rua Mio. Torquato Arnore com a Rua Santo Américo, Rua Santo Américo, 
segmento 1-2 (divisa do lote 9 com os lotes 4, 16, 17 e 18 da quadra 16 do Setor 171 da Planta Cerrei -ice 
de Valores), Rua Da. Vitu Giorai, segmento 3-4 (divisa dos lotes 42 e 35 comas lotes Se 50 da quadra 15 
do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Clernentine Brenne, segmento 5-6 (divisa dos lotes 7 e-
8 com o lote 60 da quadra 22 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua João Avelino Pinho 
Melão, Rua das Goiabeiras, segmentos 7-8-9 (divisa dos lotes 1, 64, 63 e 61 comas lotes 10, 5, 6e 11 da 
quadra 29 do setor 171 da Planta Genérica de Valores). Rua Sebastião Francisco, segmentos 10-11-12- 
13-14 (divisa do lote 26, 25, 24, 14, 161, 152 e 3 com os lotes 39,41 a 160 e 19 da quadra 31 do setor 
171 da Planta Genérica de Valores), segmento14-15 (divisa do lotes 8 com o lote 13 da quadra 35 do 
setor 171 da Planta Genérica de Valores), segmento 15-16 (divisa da quadra 35 com a quadra 37 do setor 
171 da Planta Genérica de Valores), Rua Sebastião Francisco, Rua Afonso de Oliveira Santos 
(projetada), Rua Leandro Teixeira (projetada), ponto 17, do ponto 17 ao ponto 13 segue pela divisa das 
quadras 235 e 23 com a quadra 245 cio setor 171 da Planta Genérica de Valores, Av. Jaime de Barros 
Câmara, Rua Onze CODLOG 388858, segmentos 19-20-21 (divisa do lote 1 com o Et. da quadra 289 do 
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setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Clementina Brenne, Rua das Goiabeiras, s 
aba (divisa da quadra 289 com a quadra 16 do Setor 161 da Planta Genérica de Valores), u4 1-131Édifoltfi 

até o ponto inicial. 	 RF.  

ZEIS 1 - W046 (BT) 
Irucia-se na confluência da Rua Antonio Julio dos Santos com a Rua Ernest Renarn, Rua Ernest Renam, 
Rua João Avelino Pinho Mellao, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 25, 6, 20, 19 com os lotes 18. 11,10 e 
26 da quadra 176 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmentos 34-5-6 (divisa dos lotes 7,28, 
27, 26, 25,24 cornos lotes 8, 11, 34, 33, 29, 15, 16, 17 e 23 da quadra 178 do setor 123 da Planta 
Genérica de Valores), Rua João Avelino Pinho Mellao, Rua Antonieta Ferraz Diniz, segmentos 7-8-9 
(divisa dos lotes 62,61, 60, 59, 58, 57, 56, 54, 53, 47, 46, 45 e 247 com os lotes 140, 139, 65, 66, 110 a 
129 da quadra 179 do setor 123 da Planta Genérica de Valores), até a ponto inicial. 
ZEIS 1 - W047 (ET) 
Inicia-se na Rua Antonio Julio dos Santos, segmentos 1-2-3-4 (divisa dos lotes 37, 33, 34, 35 com os lotes 
1, 15, 16, 17, 18, 19,36 da quadra 174 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Antonio Julio 
dos Santos até o ponto inicial. 
ZEIS 1 - W048 (ET) 
Inicia-se na confluência da Rua Pasquale Galupi com a Rua José Dias da Costa, Rua José Dias da 
Costa, Rua Antonieta Ferraz Diniz, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 29, 98, 81, 80 e 8 cornos lotes 3, 
132, 131, 130, 10 e 12 da quadra 179 do setor 123 da Planta Genérica de Valores), Rua Ernest Renam, 
Rua Leandro Teixeira, Rua Pasquale Galupi até o ponto inicial. 
ZEIS 1 - W050 (CL) 
Inicia-se na confluência da Ruas Ernest Renarn com a Rua Dr. Flavio Americo Maurano, Rua Flavio 
America Maurano. segmentos 1-2-3-4-5 (divisa dos lotes 32, 41, 20, 19, 18, 17, 16, 15. 14, 13 e 6 cornos 
lotes 39, 40, 36, 37, 1, 4 e 44 da quadra 165 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Jeremy 
Benthan, Rua s/n CODLOG N14013, Rua Virlato Correia, Rua Silveira Sampaio, Rua Melchior Gioia, Rua 
italegre, Rua da Independência, segmento 6-7 (divisa dos lotes 26, 27, 3 e 28 com o lote 29 da quadra 
132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 7-8 (divisa dos lotes 29, 30, 31 e 32 com os 
lotes 21, 20, 19 e 18 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 8-9 (divisa do 
lote 17 com o lote 18 na quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Ricardo Avenarus, 
Rua lratinga, segmentos 10-11-11A (divisa das quadras 117 e 114 com a quadra 184 do setor 170 da 
Planta Genérica de Valores), segue peta divisa do E.L. com a quadra184 do setor 170 da Planta Genérica 
de Valores até o ponto 11B, Rua liam:MI -5ga, segmento 110-11D (divisa Co Et. e das quadras 34 e 33 do 
setor 170 da Planta Genérica de Valores com o Cemitério do Morumbi), Rua Laércio Corte, Rua 
Itapaluna, Rua Jeranimo de Campos Freire, Rua Dr. José Augusto de Souza e Silva, Rua Dr. Laede 
Setubal, Rua Dr. Francisco Degni, segmento 12-13 (divisa do E.L. com os lotes 186 a 208 Ca quadra 49 
do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Dr. Laerte Setubal, segmento 14-15 (divisa do lote 5 
com o lote 6 da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmentos 15-16-17 (divisa dos 
lotes 5, 4, 15, 14, 13 com os lotes 11, 10, 209, 96 a 185, 42 a 95 e 6 da quadra 49 do setor 170 da Planta 
Genérica de Valores), segmento 17-18 (divisa do E.L. com o lote 6 da quadra 148 do setor 170 da Planta 
Genérica de Valores), Rua Afonso de Oliveira Santos, Rua Manoel Antonio Pinto, segmento 19-20 (divisa 
dos lotes 5, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 4, 23, 24 com os lotes16 e 25 da quadra 160 do setor 170 da Planta 
Genérica de Valores), Rua Maj. José Madona Ferreira, segmento 21-22 (divisa dos lotes 21 e 31 com os 
lotes 22, 23, 24, 25, 26 e 19 da quadra 167 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Dr. 
Francisco Tomáz de Carvalho, segmento 23-24 (divisa dos lotes 39 e 14 Gomos lotes 13, 12, 11, 10, 9, 
41,6, 1,40 da quadra 167 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Maj. José Mariotto Ferreira, 
Rua Pasquale Gallupi, Rua Dr. Francisco Tomaz de Carvalho, segmento 25-26-27 (divisa dos lotes 31, 
15, 14, 13, 3, 12, 7 com os lotes 39, 40, 35, 36 e 6 da quadra 166 do setor 170 da Planta Genérica de 
Valores), Rua Ernest Renarn, até o ponto inicial. 
ZEIS 3 - W001 (CL) 
Inicia-se na confluência da Rua Dr. Laerte Setúbal com a Rua José Augusto de Souza e Silva, Rua José 
Augusto de Souza e Silva, Rua Jerônimo de Campas Freire, Rua Taubaté, Rua Itapaiuna, Rua José 
Pedro de Carvalho Lima, do ponto 1 ao ponto 3, segue pela divisa do E.L. com a quadra 194 do setor 170 
da Planta Genérica de Valores, Rua Antonio Ferreira de Castilho, segmento 4-5 (divisa da quadra 192 do 
setor 170 cia Planta Genérica de Valores com a Praça Da. Sereia Ambuba), Rua Jose Pedro de Carvalho 
Lima, segmento 6-7 (divisa do EL com a quadra 192 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua 
José Carlos de Toledo Piza, Rua Dr. Laede Setúbal até o ponto inicial. 

Art. 340. Não são abrangidos pelas disposições desta lei os imóveis que estejam "sub judice" em ações 
relacionadas à posse discutida por terceiros ou à prescrição aquisitiva (Art. 20  da Lei n°  14.062, de 
13/10/05). 

Art. 341. Protocolizaria a proposta de doação, a exigibilidade dos créditos tributários a que se refere o 
artigo 339 ficará suspensa até a transferência do domínio, aplicando-se ao casa a norma contida no artigo 
206 do Código Tributário Nacional (Art. 3 0  da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 
Parágrafo único. O deferimento da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, concedido nos termas 
deste artigo, deverá ser comunicado à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
para as providências referentes â elaboração das futuras leis orçamentárias. 

• 



Art. 342. Os débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de embargos a execução fiscal, somente 
terão sua exigibilidade suspensa se o proprietário do imóvel apresentar compromisso de desistir, no ato 
da transferência do imóvel, das ações Cal dos embargos à execução, inclusive dos recursos pendentes de 
apreciação, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como 
efetuar o pagamento de eventuais custas e despesas processuais pendentes, excluídos os honorários 
advocatiaos (Art. 4° da Lei n°14.062, de 13)10/05). 

Art. 343. Fica dispensada a exigência de apresentação de planta do imóvel para a aceitação da doação 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, bastando a perfeita identificação da área conforme te 
respectivo titulo de propriedade (Art. 5° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 344. Após a transferência do domínio à Prefeitura do Município de São Paulo, com o registro da 
doação no Cartório de Registro de Imóveis competente, os créditos tributários a que se refere o artigo 339 
serão remitidos, bem como anistiadas as infrações de natureza tributária, com fundamente nos artigos 
172. inciso IV, e 181, ambos do Código Tributário Nacional, vedada a restituição de valores pagos a esse 
titulo (Art. 6° da Lei n° 14.062, de 13/10)05). 

Art. 345. Os benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do 
Procurador Geral do Município, quando se tratar de débitos inscritos na divida ativa, e do Secretário 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após a instrução procedida pela 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano (Art. 7° da Lei n° 14.062, de 13)10/05). 

Art. 346. As multas incidentes sobre as edificações de que trata o artigo 339, decorrentes da aplicação da 
legislação edilicia e de uso e ocupação do solo, aplicadas até 14 de outubro de 2005, terão sua 
exigibilidade suspensa a partir da protocolização da proposta de doação e serão anistiadas após a 
transferência do domínio do imóvel, observando-se, no que couber, as normas ora estabelecidas, vedada 
a restituição de valores pagos a esse titulo (Art. 8° da Lei n°14.062, de 13/10/05). 

Seção VIII 
Construção de Estádio na Zona Leste do Município 

Art. 347. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais para construção de estádio que 
venha a ser aprovado pela Federação Internacional de Futebol Associado - FIFA corno apto a ser sede do 
togo de abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014. (Art. 1° da Lei n° 15.413, de 20/07/11) 
Parágrafo único. O estádio a que se refere o ''caput" deverá estar: 
- concluído antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e 

II - localizado na área definida no § 1° do artigo 1° da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a 
redação dada pela Lei n ° 14.888 !  de 19 de janeiro de 2009. 

Art. 348. Os incentivos fiscais a que se refere o artigo 547 são os seguintes; (Art. 2° da Lei n° 15.413, de 
20/07/11) 
I - emissão de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CIO, com validade de 10 (dez) anos, no 
valor de até 60% (sessenta por cento) do investimento realizado, observado o disposto no artigo 351 e 
limitado o incentivo a R$ 420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de reais), passível de fruição apôs 
a emissão do Termo de Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CID, sendo que os valores 
dos certificados serão atualizados monetariamente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, verificada entre a data 
de sua emissão e sua (s) respectiva (s) data (s) de fruição; 
II - suspensão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços de 
construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento. 
§ 1° Investimento, para os efeitos (lesa .  lei compreende os seguintes dispêndios: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - actuação de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construidos antes da vigência desta lei, limitado ao valor venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis existentes (materiais e mão 
de obra); 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação do empreendimento. 
§ 2° A suspensão prevista no inciso II do "caput" deste artigo será convertida em isenção pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Económico quando implementados os requisitos constantes do 
"caput'' e do parágrafo único, ambos do artigo 347, com base em parecer emitido pelo Comitê a que se 
refere o adicto 349. 
§ 3° Caso não sejam implementados os requisitos necessários para conversão da suspensão em isenção, 
o 155 deverá ser pago, acrescido de juros e atualização monetária estabelecidos na legislação do 
imposto, na forma, prazo e condições fixados em regulamento. 
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Art. 349. Fica criado o Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de4 lu, 
composto pelos seguintes Secretários Municipais: (Art. 3 0  da Lei n°15.413, de 20107/11) 
I - de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
II - Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014; 
III - do Governo Municipal; 
IV - de Planejamento. Orçamento e Gestão; 
V - de Finanças e Desenvolvimento Económico: 
VI - de Desenvolvimento Urbano; 
VII - dos Negócios Jurídicos. 

1° O Comitê será presidido pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, a 
quem caberá o voto de desempate. 
§ 2° Os membros do Comitê poderão indicar para representa-los no colegiado o Secretário Adjunto ou o 
Chefe de Gabinete, exceto no caso do Secreteho Espeual de Articulação para a Copa do Mundo de 
Futebol de 2014, que poderá indicar um representante. 

Art. 350. Compete ao Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014! dentre 
outras atribuições definidas em regulamento, analisar e deliberar acerca dos projetos de construção do 
estádio, da fiscalização e acompanhamento da obra, bem como a forma e condições de emissão e 
transferência de titularidade dos CIDs. (Art. 4° da Lei n°15.413, de 20/07/11) 

Art. 351. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser emitidos pela conclusão de 
etapas constantes do projeto aprovado, observado o limite das dotações orçamentárias consignadas na 
lei orçamentária do ano da emissão dos certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em 
diversos certificados, com valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um (Art. 5 0  da Lei n° 
15.413, de 20/07/11). 
6 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua 
titulandaoe. 
§ 2° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser utilizados para o pagamento 
dos tributos indicados no artigo 352, pelo investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, após 
emissão de Termo de Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CIO, a ser emitido pelo 
Comitê a que se refere o artigo 349, que atestará a conclusão do estádio e a implementação dos 
requisitos constantes do "caput" e do parágrafo único, ambos do artigo 347. 

Art. 352. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para pagamento dos 
seguintes impostos, próprios ou de terceiros: (Art. 6° da Lei n° 15.413, de 20/07/11) 
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - lIPTU. 
Parágrafo único, Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte. 

Art. 353. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concornitantemente com 
os previstos na Lei n°14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei n°14.888, de 19 
de janeiro de 2009. (Art. 7° da Lei n°15.413, de 20/07/11) 

Art. 354. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos incentivos fiscais previstos nesta 
lei. (Art. 8° da Lei 0015.413,  de 20/07/11) 

- Art. 355. Fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial até o limite de R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Económico e do Trabalho, 
destinado e cobertura das despesas necessárias à emissão dos CIDs (Art. 9° da Lei n° 15.413, de 
20/07/11). 

Art. 356. A área a que se refere o inciso II do artigo 347 está compreendida pelos perímetros que 
seguem: 
ÁREA 1 Começa na confluência da Avenida José Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) com 
a Rua Itagimirim, segue pela Rua Itagimirim, Flores do Piauí, Rua Gregário Ramalho, Rua Inácio Alves de 
Matos, Rua Américo Salvador Novelli, Rua Paulo de Tarso Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues 
Marques, Rua Acotipa, Rua Barra de Guabiraba, Rua José Manuel Martins, Travessa Eugénia Fiacre, 
Rua Casteio do Piauí, Avenida Requere, Rua Serrana, Avenida Requere, Rua Cesar Diaz, Rua Davi 
Banderali, Divisa da Subprefeitura de Itaquera com Subpreteitura Penha, antigo leito dos trilhos da CPTM 
e Av. José Pinheiro Somes (antiao leito cios trilhos da CPTM) até o ponto inicial (61° do artigo 1° da Lei 
n° 14.654, de 20112/07, com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01/09). 
ÁREA 2 Começa na Rua Flor de Caboclo com Estrada clO Imperador, segue pela Estrada do Imperador, 
Travessa Petrofina de Goiás, Rua Mapati, Travessa Peri-Mirim, Rua Caio Alegre, Rua Padre Gregorio 
Matiz, Rua Virgínia de Miranda, Rua Francisco Alarido Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, Rua 
Cresoenzo Albanese, Rua Augusto Carlos Bauman, Rua Prof. Brito Machado, Rua Álayde de Souza 
Costa, Rua Rio Imburana, segmento 1-2-3 (divisa de Espaço Livre com as Quadras Fiscais 78 e 76, do 
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Setor Fiscal 230, da Planta Genérica de Valores), Rua Ebalo, Rua Serra do Panatt Rua Noroguages, Rua 
Anhupoca, segmento 4-5 (prolongamento ideal da Rua Bernardo Leoa), Rua Bernardo Lean, Avenida 
Professor João Batista Canil, Rua Sabbado D'Angeld Rua Murmúrios da Tarde, Rua Arcana do Campo, 
Rua Jardim Tamoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Badolomeu Ferrari, segmento 6-7 (divisa da Quadra 995 
com a Quadra 008, do Setor Fiscal 234, da Planta Genérica de Valores), Rua Agrimensor Sugaya, 
Avenida Jacu-PessegotNova-Trabalhadores, Estrada do Pêssego, Rua Pedro Feliciano, Rua Viciaria 
&intim, Rua São Teodoro, Rua Lagoa do Tai Grande, Rua Cariri Velho, Rua Seabra, Rua Arraial de São 
Bartalorneu, Rua Morro do Clemente, Rua Serra de São Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, 
Rua Campinas do Piaui, Rua Fontoura Xavier, Rua Colonial das Missões, Rua Ken Suaaya, Largo da 
Matriz, Rua Ken Sugaya, Rua Américo Salvador Novellt Rua 'grilado Alves de Mattos, Rua Gregas -10 
Ramalho, Rua Flores do Piauí, Avenida Nova Radial, Rua Dois de Dezembro, Pe. Viegas de Menezes, 
Avenida Campanella, Rua Sargento Pedro dos Santos, Rua Rosina Ferraresi Marsura, Rua Bento Ribeiro, 
Rua Alexandre Dias, segmento 8-9 (viela sem denominação, cadlog 77.709-9)! Rua das Boas Noites, Rua 
Catarina Lopes, Rua André Cavalcanti, Rua Beleza Pura, Rua Arreio de Prata, Rua Passara Preto, 
Avenida Três, Rua Um, Rua Flor de Babado (codlog 408220), Rua Flor da Esperança, Rua Pantanais do 
Mato Grosso, Rua Flor de Contas e Rua Flor do Caboclo até o ponto inicial. 
ÁREA 3 Começa na confluência da Rua Liderança com Avenida Pires do Rio, segue pela Rua Pires do 
Ria, Rua São Joaquim do Cariri, Rua Calabura, Rua Almino Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio Bom, 
Av. Nova Radial limite da Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura de São Miguel, limite da 
Subprefeltura de ltaquera com Subprefeitura de Guaianases. Rua Ribeiro de Andrade, Rua Veiga Bueno, 
Rua Juvellna, Estrada ltaquera-Gualanases, segmento 1-2 (cllvisa do Vote 36 da Quadra 990 do Setor 
Fiscal 115 com o lote 237 da Quadra 110 do Setor Fiscal 138, da Planta Genérica de Valores), Rua Santa 
Edith, segmento 3-4 (prolongamento ideal da Rua Santa Edith), Rua Major Vitonno de Sousa Rocha, 
segmento 5-6 (divisa dos lotes 54 e 34 com os lotes 53 e 35 da Quadra 090, do Setor Fiscal 138, da 
Planta Genérica de Valores), Rua Icouera, segmento 7-8 (divisa do lote 25 com o Iole 6 da Quadra 085, 
do Setor Fiscal 138, da Planta Genérica de Valores), Rua Senador Amaral Furlan, Rua Renzo Baldini, 
Rua Juaoaba, Rua Jiparana, Rua Darnásio Pinto, Rua Gonçalves Dias, Rua Porto Amazonas, Cândido 
Godoi, Damásio Pinto, Rua Antonio Moura Andrade, Rua Paulo Lopes Leão, Professor Brito Machado, 
Augusta Cartas Bauman, Rua Crescenzo Álbanese, Rua Liderança até o ponto inicial. 
ÁREA 4 Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com Rua Agrimensor 
Sugaya, segue pela Rua Agrimensor Sugaya, segmento 1-2, 2-3 e 3-4 (ruas sem denominação, ruas 
internas ao Orfanato, Rua Matashiro Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, segmento 5-6 (divisa da 
Quadra 11 do Setor Fiscal 234 com a Quadra 57, do Setor Fiscal 137, da Planta Genérica de Valores), 
segmento 6-7 (rua sem denominação, via interna do Cemitério do Carmo), Rua Prof. Hasegawa, Rua 
Hisaji Monta, Rua Zituo Karazawa. Rua Keia Nakamura, Rua Hidekichi Hattori, limite da Macrozona de 
Proteção Ambiental, Rua Sem Nome, Rua Pedro Canal, segmento 8-9 (prolongamento ideal da Rua 
Pedro Canal), Rua Guichi Shigueta, segmento 10-11 (divisa da Quadra 07 com a Quadra 989, do Setor 
Fiscal 243, da Planta Genérica de Valores), Rio Aricanduva, Rua Angelom Sampaio, Rua Sem Nome 
(limite da Quadra 17002, do Setor Fiscal 194, da Planta Genérica de Valores), segmento 12-13 
(proionaamento ideal da Rua Sem Nome), Av, Jacu-Pêssego/Nova-Trabalhadores, Rua Malmequer do 
Campo, Rua John Speers, Rua Shinzaburo Mizutani, Rua Viotorio Sentira, Rua Pedro Feficiano, Avenida 
Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o ponto inicial. 
ÁREA 5 Inicia-se na confluência da Avenida Ragueb Chohfi com Avenida Aricanduva, segue pela Avenida 
Raaueb Chohfi, Rua Forte de Santos, Rua Forte do Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua das Estrelas, Rua 
Phobus, Rua Titânia, Avenida Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua lanou de Matos, 
Rua Olavo Faagin, Avenida Ragueb Chohfi até o ponto inicial. 
ÁREA 6: inicia-se na confluência do carrego sem denominação (afluente do Canal do Tietê) com a 
RFFSA, segue pela RFFSA, Rp S/N (249106) (divisa dos lotes 15 e 16 com os lotes 12 e 13 - área 
desapropriada pelo DAEE - da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 
2-3 (divisa do lote 16 com o lote 13- área desapropriada pelo DAEE - da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 
da Plaina Genérica de Valores); segmento 3-4 (divisa do lote 129 da Planta Genérica de Valores); 
segmento 4-5 (divisa do lote 15 com o limite do Município de São Paulo com o Município de Guarulhos e 
lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmenta 5-6 (divisa do lote 15 
com o lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); Rua Adindo Barbo com 
segmento 7-8 (divisa do lote 28 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores com 
limite da EM ZOE/02); segmento 9-10 (divisa dos lotes 25 e 8 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 com 
limite do Municipic de Guarulhos da Planta Genérica de Valores); segmento 11-12 (divisa da Quadra 008 
do Setor Fiscal 129 com a Quadra 390 do Setor Fiscal 111 da Planta Genérica de Valores); segmentos 
12-13; 13-14; 14-15; 15-16: 16-17; 17-18; 18-19 (divisa dos lotes 5, 13, 12, 11 da Quadra 390 do Setor 
Fiscal 111 com a área desapropriada pelo DAEE da Planta Genérica de Valores), rua sem denominação 
(Rua Japichaua), Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Maria Angélica Soares Gomes, 
Rua das Acácias, Rua Abel Tavares, Rua José Lopes Rodrigues, Rua Rev, João Eucticles Pereira, Ruas. 
Vicente de Minas, Rua Francisco Barroso Pereira, Rua Manoel de Manos Cadinho, Rua Entre-Folhas, Av. 
Wenceslau Guimarães, Rua Dr. Olavo Egidio, Rua Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura, Rua 
Cento e Cinquenta e Dois, Av. Dr. Assis Ribeiro, córrego sem denominação (afluente do canal do Tietê) 
até o ponto inicial. 
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ÁREA 7: inicia-se na confluência da Rua Abaibas com a linha férrea - linha "F da C 
pela linha férrea, limite do parque Jacu (DESSA), Córrego 'taquara. divisa do espaço livre ciEwilp 3 
260 do Setor Fiscal 112 da Planta Genérica de Valores, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luis 
Picolo, Avenida Marechal Tito, Rua José Mo Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Abernessia, Rua José 
Dias Miranda, Rua Mário Rodrigues Fon, Rua Humberto Romani, Avenida São Miguel, Rua João José 
Rodrigues, Rua Cachoeira Bonita, Rua Humberto Parente, prolongamento ideal até a Rua Julião Gosma, 
Rua Julião Gosma, Rua Ana Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, Av. São Miguel, Rua Vilma, 
Rua Tapam, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Av, Dr, Ussiel Cirilo, Rua Américo Sugai, Rua Tatuvinha, Rua 
Santana de Pirapama, Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua Tsutomu Henni, Rua Piedade de 
Ponte Nova, Rua Américo Sugai, Rua das Arecas, Rua Flor de Natal, Rua Fruta do Paraíso, Estrada do 
Imperador, Rua Vitifolia, Rua Lírio da Serra, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Balardo Medeiros, Rua 
Flor de Inverno, Avenida Laranja da China, Rua Arareua, Rua Mirassol d'Oeste, Avenida Laranja da 
China, Avenida Jacu-Pêssego, Avenida São Miguel, Rua Aih Mirim, Tv. dieta da Silva, limite do Parque 
Primavera, Rua Perpétua do Campo, Avenida Mimo de Vênus, Rua Cravorana, Rua Saboeiro, Rua 
Piripiri, Rua Perpétua do Campo, Rua Antonio Louzada Antunes, Avenida São Miguel, Tv. Robert Morton, 
Rua Renato Katsuya Sato, Rua Modesto de Souza, Rua João Martins, Rua Renato Katsuya Sato, Tv. 
Natale Corri, Rua André Bernardas, Rua Libero Ancona Lopez, Rua Dr. Acacio Nogueira, prolongamento 
ideal até a Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Vilanova de Santa Cruz. Rua Açafrão, Rua 
Antonio Egas Moniz, Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Abaíbas até o ponto inicial. 
ÁREA 8: inicia-se na confluência da linha férrea - linha "F" da CPTM com a Rua Asdrúbal, segue pela Rua 
Asdrúbal, Rua João de Sousa Melo, Rio Jacu, limite do Parque Jacu (DERSÁ), Rua Abraham Lincoln, 
Rua Maria Zillio Augusto, Rua Dr. Almira dos Reis, Rua Acanga, T. Raland Berigan, Rua Salinas do Açu, 
Rua Acaju, Rua Serra do Salitre, ponto 59. (x=352551; y=7401629), ponto 58 (x=352605; y=7401645), 
ponto 57 (x=352657; y=7401674), ponto 56 (x=352681; y=7401701), ponto 55 (x=352695; y=7401734), 
ponto 54 (x=352700; y=7401775), ponto 53 (x=352772; y=7401752), ponta 52 (x=352842; y=7401811), 
ponto 51 (x=352860; y=7401835), ponto 50 (x=352909; y=7401878), ponto 49 (x=352957; y=7401894), 
ponto 48 (x=353009; y=7401868), ponto 47 (x=353044: y=7401866), ponto 46 (x=353103; y=7401878), 
ponto 45 (x=353187; y=7401906), ponto 44 (x=353192; y=7402012), ponto 43 (x=353205; y=7402032), 
ponto 42 (x=353214; y=7402175), ponto 41 (x=353309; y=7402271), ponto 40 (x=353301; y=7402340), 
ponto 39 (x=353551; y=7402524), ponto 38 (x=353581; y=7402543), Rua Tubiza, Avenida Nitro-Química, 
Avenida Doutor José Artur Nova, linha férrea - linha "E" da CPTM até o ponto inicial. 
ÁREA 9: Incluem-se neste perímetro os lotes lindeiras a ambos os lados das vias que compõem o 
perímetro: começa na confluência do Carrego 'taquara com a linha férrea - linha "F" da CPTM, segue pela 
rinha férrea, Avenida Estrela da Noite, Rua Cordão de São Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra 
Anzóis, Rua Coarocy, Rua Bernardo de Chaves Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés 
José Pereira, Rua José Cardoso Pimentel, Rua itapirema, Praça Casa Grande e Senzala, Rua Rafael 
Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Monis, Avenida Marechal Taci, Rua Luis Picolo, Rua Ábaitinga, Rua 
Ribeiro dos Santos, Rua Guatucupa e Ribeirão Raquel -a, até o ponto inicial. 
ÁREA 10: começa na confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua Simão Gonçalves, segue pela 
Rua Simão Gonçalves. Avenida Marechal Tito, Praça Lions Clube - Itaim Paulista, Rua Pascoal de 
Miranda, Rua Manuel de Castilho, Rua S. Antonio da Glória, Rua Tibúrcio de Souza, Rua Rafael Monteiro 
Valeiro, Rua Alfredo Moreira Pinto, Rua Enseada das Garoupas, Rua Dr. Durval Vilaiva, Rua Vereda do 
Paraíso, Estrada Dom João Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua Rafael Correia da Silva, Praça Major 
José Levy Sobrinho, Rua Itapirema e Rua José Cardoso Pimenta', até o ponto inicial. 
ÁREA 11: começa na confluência da Rua Bei= Valverde com a Rua Gaspar Aranha, segue pela Rua 
Gaspar Aranha, Rua Capitão Pucci, Rua sem denominação, Rua Flantenor de Lima Paiva, Rua 
Geovante, Rua Saldeirista, prolongamento ideal até a Rua Flechilha, Rua Fleohilha, prolongamento ideal 
ate a Estrada de Poe, Estrada de Poá, Rua Santa Sabina, Rua Francisco Roldão, Rua Prof. João de Lima 
Paiva, prolongamento ideal até a Rua Saturnino Pereira, Rua Saturnino Pereira, Viaduto Deputado 
Antonio Sylvio Cunha &iene, Rua Hipólito de Camargo, Rua Prof. Francisco Pinheiro, prolongamento 
ideal ate a Rua Bom Jesus da Penha, Rua Bom Jesus da Penha, Rua Getulia, Rua Belmiro Balyerde até 
a ponto inicial. 
ÁREA 12: começa na confluência da Estrada Santo Inácio com a Rua Arroio Sarandi, segue pela Rua 
Arroio Sarandi, segmento 1-2, Avenida Souza Ramos prolongamento ideal até a Rua Milagre dos Peixes, 
Rua Milagre dos Peixes, Rua Ave de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil 
Dias, Rua Sara Kubitsheck, segmento 3.4, Avenida Naylor de Oliveira, segmentos 5-6-7, Rua São 
Valfredo, segmento 8-9, Rua Paulo Merkits, Avenida dos Metalúrgicos, Rua Dana Eloa do 'Cabe Quadros, 
segmento 10-11-12, Estrada São Tiago de Samuel, Rua Mareio Beck Machado, Estrada Santo Inácio até 
o ponto inicial. 
ÁREA 13: inicia-se na confluência da Estrada Santo André com ponto 1 (x=349899; y=7385374), segue 
pela Estrada Santo André, Estrada de Servidão Quatro, Estrada de Servidão Cinco, divisa da Quadra 303 
do Setor Fiscal 152 com a Quadra 99 do Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Avenida Adolfo 
Pirani, Rua Morro das Pedras, Rua Adoração, prolongamento ideal da Rua Adoração, córrego Caguaçu, 
Estrada da Adutora do Rio Claro, divisa dos Município de São Paulo e Malta, ponto 2 (x=349723; 
y=7385320), até o ponto 1 inicial (x=349899; y=7385374). 
AREA 14: começa na confluência da Rua Alessandro Giulio Dell'Aringa com Rua Antonio Previato, segue 
pela Rua Antonio Previsto, Rua Doutor Aureliano da Silva Arruda, Rua Angelo de Candia, Praça Gilberto 
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Alves, Rua Embaixador Ildefonso Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua 
Francisco Cordelli, Avenida Cláudio Augusto Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia 
Franca, Rua Décio Machado Gaia, R. Osvaldo Nevola, Rua Alessandra Gruific Dell'Aringa, até o ponto 
inicial. 

Seção IX 
Fomento ao Esporte 

Art. 357, A concessão de incentivos fiscais para o fomento ao espade no Município de São Paulo passa a 
ser regida por esta lei (Art. 1° da Lei n° 15.928, de 19)12113). 
Paracraro único. Os incentivos e beneficies concedidos por esta lei Iam por finalidade, 
I - ampliar e democratizar o acesso à prática esportiva, individual ou coletiva, na Cidade de São Paulo; 
II - estimular e promover a revelação de atletas locais; 
MI - proteger a memória das expressões esportivas da Cidade de São Paulo; 
IV - estimular a requalificação urbanística por meio da recuperação ou instalação de equipamentos para a 
pratica esportiva; 
V - incentivar a adoção de clubes desportivos da comunidade. 

Art. 358. A concessão de incentivos fiscais para fomento ao esporte, à pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município, observará os seguintes principies gerais (Art. 2° da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
- adoção da Cidade de São Paulo como sede geográfica dos projetos; 

II - atendimento a projetos exclusivamente esportivos; 
III - ampla acessibilidade ao produto resultante do projeto; 
IV - imprescindibilidade de investimento público; 
V - limite máximo de projetos por empreendedor; 
VI - proibição de patrocínio quando exista vinculo entre o empreendedor e o patrocinador; 
• - adoção de limite máximo de investimento por projeto; 
VIII - veiculação anual de edital para a apresentação de projetos; 
IX - incentivo á adoção de clubes desportivos da comunidade para a formação de vínculos perenes e 
assegurar a sua sustentabilidade. 

Art. 359. Para fins do disposto nesta lei considera-se (Art. 3° da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I - patrocínio: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia ou bens, Móveis ou 
imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de domínio, ou a cobertura de gastos. 
sempre destinados á realização de projetos esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem 
finalidade prornocronal e institucional de publicidade, em troca do beneficio fiscal insfituido pelo artigo 
364; 
II - doação, a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia ou bens, móveis ou 
imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de domínio, ou a cobertura de castos, 
sempre destinados à realização de projetos esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem 
finalidade promocional e institucional de publicidade, sem o beneficio fiscal instituído pelo artigo 364; 
III - patrocinador: a pessoa física ou juridica, contribuinte do ISS ou IPTU, que apoie projetos aprovados 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, nos lermos do inciso I deste artigo; 
IV - doador: a pessoa física ou jurídica que apoie projetos aprovados pela Secretaria Municipal de 
Espanes, Lazer e Recreação, nos termos do inciso II deste artigo; 
✓ - proponente ou empreendedor: atleta, em nome próprio. ou pessoa jurídica de fins não econômicos e 
natureza esportiva, que propõe o projeto de caráter esportivo que será patrocinado e, uma vez aprovado 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, será o responsável por sua fiel execução e 
pela apresentação da prestação de contas do projeto; 
VI - proponente-beneficiário: autor de projeto para incentivo nas hipóteses previstas pelos Capitules III e 
IV, do Titulo I desta lei, que independem de patrocínio de terceiros. 

Art. 360. Somente poderão ser beneficiados, pelos incentivos estabelecidos nesta lei, os projetos 
esportivos (Art. 4° da Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I - em que o empreendedor não tenha vinculas com o patrocinador, nas hipóteses do Capitulo II, do Titulo 
I, desta lei; 
II - que não tenham recebido recursos do Município a qualquer titulo para a sua realização; 
III - curo empreendedor ou proponente-beneficiário não receba do Município incentivo ou recursos 
financeiros de qualquer natureza, exceto subvenção; 
IV - cujo empreendedor pessoa física ou jurídica ou proponente-beneficiário esteja domiciliado no 
Município há no mínimo 2 (dois) anos; 
V - Cujo empreendedor não esteja inscrito no CADIN municipal, além de estar em situação redutar perante 
o INSS e o FGTS. 

Art. 361. Os incentivos concedidos por esta lei não poderão ser utilizados para pagamento de (Art. 5° da 
Lei n° 15.928, de 19/12/13): 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do patrocínio; 



II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária; 
IV - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -183 retido na fonte; 
✓ - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para fins de obtenção do Certificado de 
Conclusão da Obra (Habite-se); 
VI - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS dos optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional. 

Art. 362. A Lei Orçamentária fixará anualmente o valor que deverá ser utilizado corno incentivo fiscal para 
o fomento ao esporte no Município de São Paulo, a ser consignado em dotação especifica, que não 
poaerá ser inferior a 10% (dez por cento) da orçamento estabelecido para a Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação (Art. 6° da Lei n° 15.928, de 19/12/13). 

Art. 363. O incentivo fiscal correspondera à emissão de certificado de incentivo, com validade de um ano, 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, aos contribuintes do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - 35 ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPT1J, conforme o caso, nos 
percentuais específicos, que fomentem o esporte no Município de São Paulo, em uma ou mais das 
seguintes modalidades (Art. 7° da Lei n 15.928, de 19/12/13): 
I - patrocínio de projetos de caráter esportivo ou adoção de clubes desportivos da comunidade, ou 
promoção da requalt cação de equipamentos esportivos da administração direta municipal; 
II - implantação e conservação de áreas de uso público, em terrenos privados, para esporte e lazer da 
população; 
III - concessão de aulas gratuitas de modalidades esportivas em espaços públicos e de bolsas integrais 
anuais para a terceira idade para aulas de ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais 
atividades físicas. 

Art. 364. O incentivo fiscal para projetos esportivos correspondera à emissão de certificado de incentivo 
que poderá ser usado da seguinte forma (Art.  8° da Lei n° 15.928, de 19112113): 
I - até 70% (setenta por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
devido pelo patrocinador, exceto nas hipóteses previstas no inciso II; 
II - 100% (cem por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido 
pelo patrocinador, nas seguintes hipóteses: 
a) fizer a adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos; 
b) requalificar equipamento esportivo de administração direta municipal. 

Art. 365. Para requerer a obtenção do incentivo fiscal, além dos demais requisitos que forem exigidos em 
cada edital, deverá o empreendedor apresentar o projeto explicitando os objetivos e recursos financeiros 
e humanos envolvidos, Para fins de fixação do valor do incentivo e fiscalização posterior, sendo que na 
hipótese de adoção de clubes desportivos da comunidade o projeto deverá ser plurianual (Art. 9° da Lei 
rt' 15.928, de 19/12/13). 
Parágrafo único. Só serão admitidos projetos que já contenham a intenção de patrocínio. 

Art. 366. A concessão de incentivo fiscal para a realização de projetos de caráter esportivo para as áreas 
adiante elencadas, a serem realizados no Município de São Paulo, fica limitada aos valores totais 
máximos indicados, ainda que o projeto vise a concretizar mais de um produto (Art. 10 da Lei n° 15.928, 
de 19/12/13): 
I - projetos voltados como disciplina ou atividade extracurricular desportiva no âmbito da educação básica, 
fundamental, média e superior, que promovam atividades no contraturno escolar e objetivem o 
desenvolvimento integral do indivíduo, com duração de até 12 (doze) meses: R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais); 
II - projetos de formação voltados para a iniciação e desenvolvimento motor geral de crianças e 
adolescentes por meio da prática de atividades esportivas orientadas, com duração de até 12 (doze) 
meses: R$ 500.000,00 (seiscentos mil reais); 

- projetos voltados para o rendimento, que objetivem finalizar a formação e iniciar o rendimento 
desportivo, de forma técnica e metodológica, na área do treinamento desportivo, atendendo equipes e 
atletas com idade igual ou superior a 14 (quatorze) anos, vinculados a entidades de práticas desportivas e 
orientados para a formação e especialização, inclusive de alto rendimento, com duração de até 12 (doze) 
meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
IV - projetos que utilizem o desporto como ferramenta de inserção social, democratizando oportunidades 
para práticas desportivas, especialmente para pessoas em condições de vulnerabilidade social, com 
duração de mínima de 6 (seis) meses e máxima de 12 (doze) meses: R$ 600,000,00 (seiscentos mil 
reais); 
✓ - projetos, no valor de até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) voltados para ampla participação de 
pessoas em eventos desportivos que: 



a) evitem a seletividade e a hipercompetitividade de seus participantes, atendendo crianças, 
adolescentes, adultos, idosos, pessoas com deficiências, além de modalidades e respectivos públicos que 
sintetizem atividades físicas representativas de valores da nossa identidade cultural, com duração 
máxima de 3 (três) meses; 
b) objetivem a distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter desportivo e paradesportivo por 
pessoa jurídica, para integrantes da rede pública municipal de ensino ou a integrantes de comunidades 
vulneráveis, condição a ser devidamente comprovada já na apresentação do projeto; 
VI - projetas voltados para a capacitação, treinamento, intercâmbios nacionais e internacionais e bolsas 
de treinamento, objetivando atender técnicos, atletas e gestores desportivos buscando desenvolver e 
aperfeiçoar a gestão sobre a administração, técnicas e equipamentos desportivos, com duração máxima 
de 12 (doze) meses: até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 
VII - projetos que beneficiem exclusivamente a órgão público, fundação, associação civil sem fins 
lucrativos, organização social ou organização da sociedade civil de interesse público, com sede ou filial no 
Município de São Paulo ha mais de 5 (cinco) anos, que detenham certificado de utilidade pública ou de 
interesse público: até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para restauração, ampliação, adequação ou 
informatização de acervos de memória esportiva que estejam permanentemente abertos a visitação 
pública, vedado o beneficio a projetos destinados a acervos de acesso restrito aos associados; 
VIII - projetos voltados â construção, reformas e adequação de espaços, equipamentos e instalações 
desportivas de administração direta municipal desde que devidamente autorizado pelo &cão responsável 
e acompanhado de compromisso de conclusão da obra no prazo máximo de dois anos a contar do efetivo 
recebimento dos valores incentivados: RS 2.000.000,00 (dois milhões de reais); 
IX - projetos de adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos: RS 
2.000 000,00 (dois milhões de reais). 
§ 1° Os valores previstos neste artigo serão corrigidos em janeiro de cada ano pelo IPCA - índice de 
Preços ao Consumidor Amplo, ou na hipótese de sua extinção, pelo índice que o substituir, ou, não 
havendo substituição, por outro índice oficial definido pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 
§ 20 Projetos que contemplem atividades esportivas e obras não enquadradas nos incisos deste artigo 
serão submetidos ao órgão técnico a que alude o artigo 17 desta lei, o qual deliberará sobre a concessão 
e o valor do incentivo. 
§ 3 0  Em casos excepcionais, de manifesto interesse público, que não poderão abranger as hipóteses dos 
incisos VII, VIII e IX, poderão ser aprovados incentivos a projetos cuja realização das atividades ocorra 
também fora da Cidade de São Paulo. 

Art. 367. Não poderá ser patrocinador (Art. 11 da Lei n°15928, de 19(12/13): 
I - o propilo proponente, seu cônjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive os afins; 

- quem mantenha ou tenha mantido os seguintes vínculos com o proponente do projeto: 
a) pessoa jurídica da qual o proponente seja, ou tenha sido nos doze meses anteriores à publicação do 
edital, titular administrador, gerente, acionista ou sócio; 
b) a pessoa jurídica ou física mantenedora ou participe da administração do proponente; 
c) que apresente qualquer outro vinculo que, a juizo da Administração, possa gerar contusão entre o 
proponente e o patrocinador; 
III - quem, no período de cinco anos anteriores à data de publicação do edital, não tenha honrado com 
repasse de valores para patrocínio de projetos beneficiados por incentivo fiscal municipal, e tenha sido 
formalmente declarado pela Administração, em processo administrativo regular, que a ausência do 
repasse comprometeu a realização do projeto; 
IV - quem não tenha prestado contas ou as tenha prestado irregularmente, em convénios ou ajustes 
similares, celebrados com a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
V - quem esteja inscrito no CADIN municipal ou em situação irregular perante o INSS e o FGTS. 

Art. 368. Não poderão concorrer à concessão dos incentivos e benefícios previstos pelo artigo 364, 
dentre outros, os projetos que prevejam (Art. 12 da Lei n° 15.928, de 19/12114 

- pagamento de salários a atletas ou remuneração a entidades de administração ou de prática desportiva 
de qualquer modalidade; 

- apresentações de atletas internacionais, exceto quando a apresentação for pública e tiver uma cota 
minima de gratuidade de 25% (vinte e cinco por cento); 
III - eventos promovidos por escolas, colégios, academias e similares, mesmo que veiculem conteúdo 
exclusivamente esportivo, quando houver cobrança de ingresso; 
IV - palestras. oficinas e cursos de temas não relacionados diretamente com atividades desportivas; 
V - despesas de manutenção e organização de equipes profissionais; 
VI - aquisição de espaços publicitários em qualquer meio de comunicação; 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente à raça, cor, sexo e religião. 

Art. 369. O incentivo fiscal para a desdnação pública de áreas privadas para esporte e lazer, em imóveis 
que sejam classificados como terrenos não edificados, correspondera á emissão de Certificado Anual 
para pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. em percentuais calculados sobre o valor 



do tributo relativo ao imóvel destinado ao projeto, da seguinte maneira (Art 
19/12113): 
I - 5% (cinco por cento) na aprovação do projeto; 
II - 10% (dez por Cento) no secundo ano; 
111 - 15% (quinze por cento) no terceiro ano; 
IV - 20% (vinte por cento) no quarto ano. 
V - 25% (vinte e cinco por cento) no quinto ano; 
VI - 30% (trinta por cento) no sexto ano; 
VII - 35% (trinta e cinco por cento) no sétimo ano; 
VIII - 40% (quarenta por cento) no oitavo ano; 
IX - 45% (quarenta e cinco por cento) no nono ano; 
X - 50% (cinquenta por cento) a partir do décimo ano. 
§ 1° A concessão do incentivo obedecerá, ainda, as seguintes condições: 
I - o projeto para a área deverá ser aprovado pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, 
quanto aos aspectos esportivos e pela Subprefeitura dá região quanto aos demais; 
II - não poderá haver outra área semelhante, destinada ao mesmo fim, no raio de 2 (dois) quilômetros; 
III - a emissão do certificado a partir do segundo ano não será automática, devendo ser requerida pelo 
proponente-beneficiário, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação que, para emiti-lo 
devera verificar a manutenção das condições exigidas. 
§ 2° Não será emitido o Certificado Anual a que alude o "caput" deste artigo, quando: 
I - a área deixar de ser destinada ao esporte por vontade do proprietário ou da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação; 
II - houver cobrança de quaisquer valores pelo uso da área pela comunidade ou na ausência de 
manutenção adequaaa, comprovadas em devido processo legal, sendo que, nesta hipótese, a mesma 
área não poderá ser objeto do beneficio por cinco exercícios fiscais. 

Art. 370. O incentivo fiscal à prática de atividades físicas e esportivas correspondera a emissão de 
certificado que poderá ser usado para pagamento de ate 50% (cinquenta por cento) do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza. ISS devido pelos prestadores de serviços de ginásfica, dança, esportes, 
natação, artes marciais e demais atividades físicas, que implantarem uma ou mais das seguintes 
atividades para a população (Art. 14 da Lei n° 15.928, de 19(12113): 
I - concessão de aulas gratuitas, no mínimo semanalmente, pelo período de 1 (um) ano, em espaços 
públicos tais como praças e parques ou centros esportivos municipais: 
a) que distem mais de 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de ate 40% (quarenta por cento) 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza —55; 
b) na área inserida no raio de ate 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de até 10% (dez por 
cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 
II - concessão a portadores do "Bilhete único Especial — Idoso" emitido pela São Paulo Transporte S.A., 
ou documento que vier a substitui-Io, de bolsas integrais anuais correspondentes a 5% (cinco por cento) 
das vagas oferecidas nos cursos ministrados pelo prestador de serviços: pagamento de até 30% (trinta 
por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS. 
Parágrafo único. O certificado será emitido de acordo com os percentuais determinados nos editais 
anuais para apresentação dos projetos, calculados sobre os valores recolhidos a titulo de Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza —58, pelo proponente-beneficiário, no exercício anterior. 

Art. 371. Os benefícios fiscais previstos por esta lei passam a vigorar a partir do primeiro dia do exercício 
seguinte ao da data de sua publicação e não eximem seus beneficiários da inscrição e atualização de 
seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — COM, quando for o caso, e do cumprimento das 
demais obrigações acessonas (Art. 28 da Lei n° 15.928, de 19/12(13). 

TíTULO II 
TAXAS 

CAPÍTULO I 
Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos 

Seção 1 
Incidência e Fato Gerador 

Art. 372. A Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos é devida em razão da atuação dos órgãos 
competentes do Executivo que exercem o poder de policia, desenvolvendo atividades permanentes de 
controle, vigilância ou fiscalização do cumprimento da legislação municipal disciplinadora do uso e 
ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, segurança, transportes, ordem ou tranquilidade publicas, 
relativamente aos estabelecimentos situados no Município, bem como atividades permanentes de 
vigilância sanitária (Art. 1° da Lei n° 13.477, de 30(12/02). 
Parágrafo único, Consideram-se implementadas as atividades permanentes de controle, vigilância ou 
fiscalização, para efeito de caractenzar a ocorrência do fato gerador da Taxa, com a prática, pelos órgãos 

o 



PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 105 

PROJETO DE LEI N°01-00062/2014 do Vereador Senival Moura (PT) 
"Estabelece normas especiais para incluir item dos imóveis frios no capitulo IX DA 
LEI N° 11.228 DE 1992, que dispõe sobre as regras de licenciamento, execução, 
manutenção e utilização de obras e edificações. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1°. Fica estabelecido que o Poder Executivo do Município de São Paulo irá 
desenvolver campanhas de orientação e educação voltadas à preservação da 
Natureza e do meio ambiente natural e urbano, em especial voltadas às vantagens 
ambientais representadas pela cor branca ou outras de natureza claras, uso 
intensivo de cobertura verde, uso intensivo de conjunto de placas captadoras de 
energias solar e outros meios disponíveis no mercado e a serem especificados por 
meio de Decreto no revestimento exterior de telhados, paredões, pisos e lajes. 
§ 1° Ressalve-se, para tanto, aquelas edificações dotadas de caráter históricas, 
estéticas, artísticas, turísticas e paisagísticas será precedido de análise, instrução e 
orientação de engenheiros e arquitetos, procurador a forma ideal de atingir a meta 
da presente lei sem efeito sem secundários fundados na ocorrência de um ano. 
§ 2° - Fica autorizado o Executivo a criar a "Gratificação Ambiental", a título de 
comportamento positivo operante, de estimulas, como na hipótese de dedução do 
IPTU, abatimento ou extinção de obrigações tributárias, de multas originárias de 
infrações de trânsito etc., no âmbito da competência do Município de São Paulo, a 
serem concedidas aos proprietários dos imóveis que, a cada 05 (cinco) anos, 
realizarem voluntariamente a adoção ou modificação dos imóveis de sua 
propriedade nos moldes indicados nesta Lei. 
§ 3° - 0 desatendimento às disposições desta lei não ensejará ou implicará, antes 
do termo final assinado, na adoção de qualquer procedimento fiscalizatorio e 
aplicação das penalidades pecuniárias previstas no Capitulo 06 do Anexo III da Lei 
n° 11.228 de 25 de junho de 1992. 
Art. 2°. A "Gratificação Ambiental" que trata o § 2° do artigo primeiro desta Lei, 
será concedida no exercício seguinte aos imóveis que adotarem as ações previstas 
no "caput" do referido artigo. 
Art. 3°. As despesas eventualmente decorrentes da presente Lei e de sua execução 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas quando 
necessárias. 
Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes" 
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PROJETO DE LEI 01-00277/2014 do Vereador Reis (PT) 
"Autoriza o Executivo a criar o Programa Banco de Águas de São Paulo, e dá 
outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - Fica autorizado o Executivo a criar o Programa Banco de Águas da Cidade 
de São Paulo, destinado a armazenar, tratar e redistribuir montantes de água 
desperdiçados no âmbito do Município. 
Art. 2° - O Programa terá como objetivos: 
I - Coletar e armazenar excedentes de água desperdiçados no território de São 
Paulo; 
II - Conscientizar a população sobre o uso razoável da água; 
III - Auxiliar o abastecimento da Cidade, sobretudo em momentos de crise; 
IV - Fiscalizar o desperdício de água na Cidade. 
Art. 3 0  - O Executivo poderá realizar concessão ou convênio, para a realização dos 
serviços de coleta dos excedentes nas edificações e de armazenagem, caso estes 
não sejam realizados pela Administração. 
Art. 40  - Fica acrescido ao item 9.3.1 - "Instalações Prediais" - do Código de Obras 
e Edificações, anexo à Lei n.o 11.228 de 25 de junho de 1992, subitem 9.3.1.1 e 
demais, com a seguinte redação: 
"9.3.1.1 - É terminantemente vedado o descarte de águas oriundas de lençóis 
freáticos ou poços artesianos no viário público ou em qualquer outra situação 
análoga. 
9.3.1.1.1 - As edificações com mais de 750,00 m 2  com garagens ou quaisquer 
construções subterrâneas que tenham atingido o lençol freático e que não 
adaptarem suas construções para armazenar o montante de água, ou que 
desperdiçarem água, serão multadas pelo Poder Público, com valores a serem 
regulados e atualizados periodicamente pelo Executivo." 
9.3.1.1.2 - O Poder Público municipal captará a água armazenada nas edificações 
em questão periodicamente, garantindo o intervalo necessário ao correto 
armazenamento nas edificações de modo a não atingir o limite de capacidade das 
edificações." 
Art. 5° - As edificações de que trata o artigo anterior deverão se cadastrar 
obrigatoriamente no Cadastro Municipal de Águas, a ser criado no âmbito da 
Secretaria Municipal de Serviços. 
§1° - Àqueles que não se inscreverem no Cadastro de que trata o caput será 
ministrada multa, a ser regulada e atualizada periodicamente pelo Executivo. 
§20  - As edificações que aderirem ao programa receberão incentivo fiscal no 
Imposto Predial Territorial Urbano, a ser estabelecido e ajustado periodicamente 
pelo Executivo. 
Art. 6 0  - A água armazenada pelo Banco de Águas poderá ser utilizada para reuso, 
irrigação, limpeza urbana e no limite, através de tratamento, redistribuída para o 
consumo da população. 
Art. 7° - As edificações atingidas por esta lei, terão o prazo de 1(hum) ano para se 
regularizarem, até que a eficácia desta Lei seja plena. 
Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 9° - Esta lei entra em vigor três meses após a data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 



golha 

	

Proc. N°. 	/  7S  
(Lk 

Aiessaj,44 La aki 

	

R 	1.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI N°01-0034612014 do Vereador Natalini(PV) 

"Estabelece beneficio fiscal para imóveis que instalarem sistemas fotovoltaicos no 
ambito de município de São Paulo e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Os imóveis residenciais, comerciais e industriais que instalarem sistema 
fotovollaicos no município de São Paulo farão jus a redução no Imposto Predial Territorial 
Urbano (IPTU) na forma aqui estabelecida, por um período de 5 exercícios fiscais, a contar da 
data de início de operação do sistema fotovoltaico e apôs entrada em vigência da presente Lei. 

§ 1 0. Os imóveis que instalarem sistemas fotovoltaicos, obedecendo aos padrões 
técnicos estabelecidos em resoluções da ANEEL, nos Procedimentos de Distribuição de 
Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional (PRODIST) e normas técnicas vigentes farão jus 
a uma redução anual correspondente a até 10% do valor total nominal do contrato ou nota 
fiscal do investimento realizado no sistema fotovoltaico pelo interessado; 

§ 2°. O beneficio será concedido até que o valor total de abatimentos concedidos aos 
imóveis do município de São Paulo atinja o imite orçamentário estabelecido em Orçamento 
Público Anual do Executivo, respeitando-se, como ordem de prioridade para recebimento, a 
ordem cronológica de submissão de requisição de pedidos de beneficio; 

I - projetos não concluídos no ano fiscal em que o pedido de beneficio foi protocolado 
passarão automaticamente para a base de dados de requisição de benefícios do ano 
subsequente. 

Art. 2 ° . Para fins de obtenção do benefício, o proprietário do sistema fotovoltaico 
deverá abrir processo junto à Secretária Municipal de Finanças, apresentando um memorial 
descritivo do projeto e demais itens técnicos definidos em resoluções da ANEEL para sistemas 
fotovoltaicos, anexando â documentação, cópia do contrato ou notas fiscais de aquisição do 
sistema fotovoltaico e preenchendo um formulário único de requisição do beneficio com as 
informações adicionais necessárias. 

§ 1°. Caberá apresentação de laudo técnico de engenheiro civil ou arquiteto atestando 
não haver risco estrutural decorrente, da carga extra sobre a laje ou estrutura que suportará o 
sistema e da carga de vento e informando sobre a eventual técnica de impermeabilização 
adotada; 

§ 2°. O proprietário do sistema fotovoltaico deverá informar a data a partir da qual o 
sistema estará concluído e operacional, autorizando a Prefeitura a realizar vistoria no local, a 
qual poderá ser repetida, a critério da Prefeitura; 

§ 3° O beneficio concedido através desta "Lei será cumulativo com outros 
eventualmente concedidos; 

Art. 3° Caso o sistema fotovoltaico deixe de optar permanentemente, o proprietário do 
mesmo deverá comunicar em até 20 dias à Secretaria Municipal de Finanças, que tomará as 
providências necessárias para finalizar a cessão do beneficio. 

Art. 4°. O Poder Público fará ampla divulgação, do disposto nesta Lei de modo a 
despertar o interesse dos munícipes em adotar tal iniciativa que proporciona ganho ambiental e 
publicará anualmente no sítio da Secretaria do Verde e Meio Ambiente - SVMA um relatório 
contendo informações resumidas sobre os sistemas fotovoltaicos em operação, gozando dos 
benefícios da presente Lei. 



Art. 5 0 . As despesas e incenfivos fiscais decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6°. O Poder Executivo regulamentará, a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art 7 Esta lei entra em vigor no exercício fiscal seguinte à sua publicação. 

Sala dos Sessões, 02 de julho de 2014. As Comissões competentes." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/0 
. 	„ 

Para informações SÇaigit,  este Projeto,. 
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RETIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - 
SGP.4 

- No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 20 de agosto de 2014, pág. 104, 1° 
coluna e seguinte, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-00386/2014 do Vereador Toninho Vespoll (PSOL) 

"Acrescenta dispositivo à Lei Municipal n°6.989166, criando incentivos ambientais. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta 

Art. 1 °  Acrescenta-se â sessão IX, os artigos 83 e 84, renumerando as sessões 
subsequentes, com a seguinte redação: 

"Sessão IX 

Dos Incentivos ambientais 

Art. 83. Será concedido desconto no valor anual do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana - IPTU, na forma seguinte: 

I - para imóveis edificados horizontais: até 2% (dois por cento), quando possuírem em 
frente ao seu imóvel uma ou mais árvores, escolhidas entre os tipos adequados â arborização 
de vias públicas, ou preservação de árvore já existente, observando-se a manutenção de área 
suficiente para sua irrigação, na forma do regulamento; 

II - possuírem no perímetro de seu terreno áreas efetivamente permeáveis, com 
cobertura vegetal, adotando-se os seguintes descontos: 

a) para imóveis edificados horizontais: até 2% (dois por cento); 

14 para condomínios edificados horizontais ou verticais: até 1% (um por cento). 

§ 1° Quanto à redução prevista no inciso II deste artigo, para a fixação do valor do 
desconto serão considerados o tamanho da área permeável em relação ao tamanho do lote e a 
localização do imóvel dentro do perímetro urbano, na forma do regulamento. 

§ 2°  Os benefícios previstos nos incisos I e II deste artigo, não se aplicam aos imóveis 
caracterizados como sítios de recreio ou localizados em zonas rurais conforme Plano Diretor 
Estratégico. 

§ 30  Poderá ser cumulativo o desconto de que trata o inciso II deste artigo, nos casos 
de condomínios residenciais horizontais, quando a medida ambiental for implantada pelo 
condominio em relação à área comum e pelo proprietário em relação à sua unidade autónoma. 

§ 4° A forma de obtenção dos benefícios previstos nos incisos I e II deste artigo deverá 
ser regulamentada pelo Poder Executivo, em afê 90 (noventa) dias contados da data da 
publicação da presente Lei. 

Art. 84. Será concedido desconto de até no máximo 20% (vinte por cento) no valor do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU anual devido, pelo período de 
cinco exercícios consecutivos contados a partir do exercício seguinte ao da efetiva implantação 
ou no caso de imóveis que já tenham adotado as medidas ambientais na data da publicação da 
presente Lei, a partir do exercício seguinte ao da comunicação ao órgão fazendário, para os 
imóveis edificados que adotem duas ou mais medidas a seguir enumeradas: 



I - sistema de captação da água da chuva: 3% (três por cento) de desconto; 

II - sistema de reuso de água: 3% (três por cento) de desconto; 

III - sistema de aquecimento hidráulico solar: 3% (três por cento) de desconto; 

IV - sistema de aquecimento elétrico solar: 3% (três por cento) de desconto; 

V - construções com material sustentável: 3% (três por cento) de desconto; 

VI - utilização de energia passiva: 3% (três por cento) de desconto; 

VII - instalação de telhado verde, em todos os telhados disponíveis no imóvel para esse 
tipo de cobertura: 3% (três por cento) de desconto; 

VIII - separação de resíduos sólidos, beneficio a ser concedido exclusivamente aos 
condomínios horizontais ou verticais, e que, comprovadamente, destinem sua coleta para 
reciclagem e aproveitamento: 5% (cinco por cento) de desconto. 

§ 1° Para os efeitos deste artigo, considera-se: 

1. sistema de captação da água da chuva: sistema que capte água da chuva e 
armazene em reservatórios para utilização do próprio imóvel, 

2. sistema de Reuso de Água: utilização, após o devido tratamento, das águas 
residuais provenientes do próprio imóvel, para atividades que não exijam que a mesma seja 
potável; 

3. sistema de aquecimento hidráulico solar: utilização de sistema de captação de 
energia solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir parcialmente, o 
consumo de energia elétrica no imóvel; 

4. sistema de aquecimento elétrico solar: captação de energia solar térmica para 
conversão em energia elétrica, visando reduzir parcial ou integralmente o consumo de energia 
elétrica do imóvel; 

5. construções com material sustentável: utilização de materiais que atenuem os 
impactos ambientais, desde que esta característica sustentável seja comprovada mediante 
apresentação de selo ou certificado; 

6. utilização de energia passiva: edificações que possuam projeto arquitetõnico onde 
seja especificado dentro do mesmo, as contribuições efetivas para a economia de energia 
elétrica, decorrentes do aproveitamento de recursos naturais como luz solar e vento, tendo 
como consequência a diminuição de aparelhos mecânicos de chmatização; 

7. telhado verde, telhado vivo ou ecotelhado: cobertura de edificações, na qual é 
plantada vegetação compatível, com impermeabilização e drenagem adequadas e que 
proporcione melhorias em termos paisagísticos e termo acústico e redução da poluição 
ambiental. 

§ 2° O beneficio de que trata este artigo poderá ser concedido por uma única vez para 
cada medida ambiental implantada, sendo permitida a cumulação por medidas diversas, desde 
que não ultrapasse o limite previsto no caput deste artigo. 

§ 30  A forma de obtenção dos benefícios previstos nos incisos I e IX deste artigo 
deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo, em até noventa dias contados da data da 
publicação da presente Lei. 

Art. 84. Os benefícios concedidos neste Capitulo poderão ser suspensos, a qualquer 
tempo, por ato da autoridade competente, quando verificado o descumprimento das exigências 
que justificaram os incentivos, segundo parecer fundamentado? 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Saia das Sessões, Às Comissões competentes." 



-Pubficado no Diário Oficiai 

Para infoirnaçõearbre 

Câmara Municipal de São Paulo 	 PL 0386/2014 



Folha 
Proc. N° 

Aless 
R 

áí 
nra —  ba 

1. 36 

Este texto não substitui o publioad 

rD:,Vfalere'çÇRP 
Para informações sobreeste proje 

,p4p P. 444 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

q ipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00546/2014 do Vereador ArseIino Tatto (PT) 

"Institui o Programa de Incentivo a Cidadania Ambiental. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. V Fica instituído no Município de São Paulo, o Programa de Incentivo a Cidadania 
Ambiental, com objetivo de estimular a separação e o adequado descarte de resíduos sólidos 
recicláveis. 

Parágrafo único Para os efeitos desta Lei considera-se "Cidadão Ambiental o cidadão 
critico e consciente que compreende, se interessa reclama e exige seus direitos ambientais e 
que por sua vez está disposto a exercer sua própria responsabilidade ambientar. (Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente) 

Art. 2 °  O Programa de Incentivo a Cidadania Ambiental será executado pelos 
contribuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano e pela Prefeitura do Municipio de São 
Paulo. 

Art. 3° Sem prejuízo das obrigações estabelecidas pela Lei Federal 12.305/2010, 
compete â Administração Pública Municipal, instalar máquinas compactadoras de resíduos 
sólidos recicláveis nas Centrais de Triagem de Materiais recicláveis da Cidade, para 
recebimento previamente segregados, conforme sua constituição ou composição, com 
dispositivos de: 

I - pesagem do resíduo descartado; 

II - emissão de comprovante ambiental com identificação do número de contribuinte do 
Imposto Predial e Territorial Urbano e pesagem obtida com os resíduos compactados. 

Art. 4° O comprovante ambiental especificado no artigo 3° desta Lei poderá ser 
utilizado para emissão de créditos do Tesouro do Município. 

Art. 5° A pessoa natural ou jurídica recebedora dos créditos a que se refere o art. 4° 
desta Lei, na forma e nas condições estabelecidas pelo Poder executivo, poderá: 

I - utiliza-los para reduzir o valor do Imposto Predial e Territorial Urbano do exercício 
seguinte relativo ao imóvel de sua propriedade; ou 

II - transferi-los para Cooperativas de Catadores de Materiais Recicláveis conveniadas 
com o Poder Executivo do Município. 

Art. 6° As despesas para execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 03 de dezembro de 2014. Às Comissões competentes." 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de DOCUMEntaÇãO 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00304/2015 do Vereador Ricardo Teixeira (PV) 

"Dispõe sobre o desconto no IPTU através de crédito adquirido pelo munícipe na troca 
de material reciclado ("Crédito Verde") e dá outras providências. 

Art. 1 °  - Dispõe sobre a troca de material reciclado pelo munícipe nos pontos definidos 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em pontos de coleta em parques, subprefeituras 
ecopontos, gerando pontuação para desconto no IPTU. 

Art. 2° - O crédito será concedido através do peso do material entregue pelo munícipe, 
onde terá definido em uma tabela (PESO X CREDITO), a conversão do peso em valores reais. 

Art. 3 °- O munícipe será cadastrado em um sistema no site da Prefeitura Municipal de 
São Paulo - Secretaria do Verde, através de seu CPF ou número de contribuinte, e no ato da 
entrega do material reciclado, o peso será lançado no seu cadastro, acumulando uma 
pontuação/crédito. 

Art. 4 °- O crédito acumulado durante todo ano será lançado como desconto no IPTU 
do contribuinte cadastrado no ano subsequente. 

Art. 5° - O Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de Finanças, estabelecerá 
as formas de calculo, crédito, Prazo e tabela de conversão prevista nesta lei. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0056812015 do Executivo 

(Encaminhado á Câmara pelo Sr. Prefeito com o oficio ATL 160/15). 

"Dispõe sobre a criação do incentivo fiscal denominado IPTU Verde. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o incentivo fiscal denominado IPTU Verde, a ser administrado 
pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, com o objetivo de 
estimular construções sustentáveis, mediante a adoção de práticas que contemplem técnicas 
voltadas â redução de consumo de recursos naturais e de impactos ambientais no Município de 
São Paulo, em atendimento ao disposto no parágrafo único do artigo 195 da Lei n °  16.050, de 
31 de julho de 2014- Plano Diretor Estratégico. 

Art. 2° Para os fins do disposto no artigo 1° desta lei o Poder Executivo poderá 
conceder redução de até 12% (doze por cento) no valor do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana - IPTU incidente sobre imóveis do Tipo 2 -Residencial Vertical e 
Tipo 4 - Comercial Vertical, nos termos da Tabela V, anexa à Lei n°10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, com as alterações da Lei n° 15.044, de 3 de dezembro de 2009, aos quais tenham 
sido comprovadamente incorporadas medidas de sustentabilidade ambiental. 

Parágrafo único. A redução a que se refere o "caput" deste artigo será aplicada as 
novas construções, bem como âs edificações existentes em que sejam realizadas ampliações 
ou reformas, mediante apresentação, pelo interessado, de Etiqueta, Selo ou Certificação 
Ambiental para Edificações, apôs a conclusão da obra. 

Art. 3°  Para os efeitos desta lei, são consideradas medidas de sustentabilidade 
ambiental as técnicas construtivas voltadas a: 

I - maior eficiência na utilização de recursos naturais; 

II - ampliação da área permeável; 

III - gerenciamento de resíduos sólidos; 

IV - controle de emissão de gases poluentes; 

V - utilização de materiais sustentáveis; 

VI - uso de inovações que promovam a preservação dos recursos naturais. 

Art. 4° Para os fins desta lei, entende-se como Etiqueta, Selo ou Certificação Ambiental 
para Edificações, ou simplesmente Certificação Ambiental, a declaração formal, emitida por 
instituição de credibilidade técnico-cientifica reconhecida, de que o imóvel construido ou 
reformado possui qualidades ambientais que contribuem para a sustentabilidade, atestando o 
melhor desempenho ambiental. 

Art. 5° As Certificações Ambientais serão enquadradas em 3 (três) níveis crescentes de 
faixas de desconto no valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, 
correspondendo cada nivel aos seguintes percentuais: 

Níveis 	Desconto 

Nível I 
	

Ate 4% 

Nível II 
	

Acima de 4% até 8% 



Nível III 	Acima de 8% até 12% 

Art. 6°  Qualquer instituição, pública ou privada, com atuação no território nacional e de 
credibilidade técnico-cientifica reconhecida nos termos do decreto regulamentar poderá 
requerer o enquadramento ou reenquadramento de sua Certificação Ambiental de Edificações 
nos níveis dispostos no artigo 5° desta lei. 

§ 1 °  Para os fins de enquadramento da Certificação, será exigida equivalência dos 
requisitos de eficiência energética de sua Certificação aos critérios de desempenho conferidos, 
no mínimo. pela Etiqueta B do Programa Brasileiro de Etiquetagem - PBE Edifica, conforme os 
parâmetros de desempenho energético das edificações presentes no Regulamento Técnico da 
Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e 
Públicos (RTQ-C) e no Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência 
Energética de Edificações Residenciais (RTQ-R), do Programa Brasileiro de Etiquetagem - 
PBE Edifica, ou nos regulamentos que os substituírem. 

§ 2°  As Certificações deverão demonstrar adaptação dos parâmetros avaliados de 
sustentabilidade ambiental em sua metodologia as características e especificidades da Cidade 
de São Paulo, considerando clima, demografia, oferta de recursos naturais, entre outros. 

§ 3°  As instituições certificadoras, cujas Certificações tenham sido enquadradas nos 
lermos do artigo 5° desta lei, ficam obrigadas a fornecer a relação dos certificados emitidos 
para as edificações beneficiadas pelo IPTU Verde, bem como as demais informações 
necessárias à comprovação do cumprimento dos requisitos estabelecidos nesta lei, conforme 
dispuser o regulamento. 

§ 4°  A instituição certificadora poderá ser excluída do enquadramento de que trata o 
"caput" deste artigo na hipótese de dolo, fraude ou simulação em relação as informações 
prestadas, sem prejuízo das demais ações cabíveis. 

Ari, 7° O incentivo fiscal decorrente desta lei será concedido por um período de 8 (oito) 
anos consecutivos, observado o disposto no parágrafo único do artigo 8° desta lei, e não 
poderá ser acumulado com outros incentivos relativos ao IPTU, com exceção do desconto 
sobre a porção do valor venal do imóvel, apurado nos termos do artigo 7° da Lei n° 15.889, de 
5 de novembro de 2013. 

Parágrafo único. Para fins de concessão do incentivo fiscal, serão consideradas as 
Certificações Ambientais para Edificações emitidas a partir da data de publicação do decreto 
regulamentar desta lei. 

Art. 8° A concessão do incentivo fiscal a que se refere esta lei dependerá de 
requerimento do interessado, na forma que dispuser o regulamento, sendo obrigatôda: 

I - a apresentação de Etiqueta, Selo ou Certificação Ambiental para Edificações, 
enquadrada nos termos do artigo 6° desta lei; 

II - a realização da Declaração Tributária de Conclusão de Obra a que se refere o artigo 
8° da Lei n° 15.406, de 8 de julho de 2011. 

Parágrafo único. Atendidos os requisitos do "caput" deste artigo, o incentivo fiscal será 
aplicado ao imóvel a partir do exercício seguinte ao do requerimento. 

Art. 9 °  Nos termos da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão concedidos 
incentivos fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no Cadastro Informativo 
Municipal - CADIN MUNICIPAL. 

Art. 10. O contribuinte incentivado perderá o beneficio diante da inobservância de 
qualquer das exigências estabelecidas nesta lei bem corno na ocorrência de urna das 
seguintes hipóteses: 

I - comprovação de dolo, fraude ou simulação em relação as informações prestadas, 
ficando o contribuinte incentivado impedido de solicitar novo beneficio nos 5 (cinco) exercícios 
seguintes ao de sua exclusão; 

II - ações ou interferências com o intuito de reduzir o grau de sustentabilidade da 
edificação avaliada pela Certificação Ambiental. 
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com o intuito de usufruir do incentivo fiscal, o tributo deverá ser recolhido com os devidos 
acréscimos legais previstos na legislação municipal, como se o beneficio nunca tivesse sido 
concedido. 

§ 2° Na hipótese a que se refere o § 1° deste artigo, independentemente das medidas 
administrativas e judiciais cabíveis a falta ou o recolhimento a menor do imposto sujeitará o 
infrator à multa fixada em 100% (cem por cento) do valor do imposto devido e não recolhido ou 
pago a menor, correspondente ao valor do beneficio usufruído indevidamente. 

§ 3° Ressalvado o disposto no inciso 1 do "caput" deste artigo, a perda do beneficio 
ocorrerá no exercício seguinte àquele em que ocorreu a hipótese de exclusão. 

Art. 11. O beneficiário do incentivo e a instituição certificadora deverão comunicará 
Administração Tributária qualquer fato que implique desatendimento das condições para 
manutenção do incentivo. 

Art. 12. A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico poderá 
utilizar comunicação eletrônica para, no âmbito do IPTU Verde, entre outras finalidades: 

I - cientificar o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos; 

II - encaminhar notificações e intimações; 

III - expedir avisos em geral. 

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Às Comissões competentes." 

Câmara Municipal de São Paulo 	 PL 056812015 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0058412015 do Vereador Ricardo Young (PPS) 

"Autoriza o Poder Executivo a conceder desconto no valor do IPTU para os imóveis 
edificados horizontais unifamiliares e/ou condomínios verticais ou horizontais que possuírem 
árvores e/ou áreas efetivamente permeáveis, com cobertura vegetal, dentro da circunscrição 
do seu terreno, teto verde e jardim vertical." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a conceder desconto de até 2% (dois por 
cento) no valor do IPTU para os imóveis edificados horizontais que possuírem em frente ao seu 
imóvel uma ou mais árvores. 

Art. 2° Fica autorizado o Poder Executivo a conceder desconto de até 2% (dois por 
cento) no valor do IPTU para os imóveis edificados horizontais unifamiliares que possuírem no 
perímetro de seu terreno áreas efetivamente permeáveis, com cobertura vegetal. 

§ 1° Para a fixação do valor do desconto serão considerados o tamanho da área 
permeável em relação ao tamanho do lote e a localização do imóvel dentro do perímetro 
urbano, pois nas áreas classificadas como mais vulneráveis a enchentes, os incentivos devem 
ser maiores. 

§ 20 O beneficio previsto no caput deste artigo não se aplica aos imóveis localizados 
em áreas de zona rural. 

Art. 3° Fica autorizado o Poder Executivo a conceder desconto de até 1% (hum por 
cento) no valor do IPTU para os condomínios horizontais ou verticais que possuírem no 
perímetro de seu terreno áreas efetivamente permeáveis, com cobertura vegetal. 

§ 1° Para a fixação do valor do desconto serão considerados o tamanho da área 
permeável em relação ao tamanho do lote e a localização do imóvel dentro do perimetro 
urbano, pois nas áreas classificadas como mais vulneráveis a enchentes, os incentivos devem 
ser maiores. 

§ 2° O beneficio previsto no caput deste artigo não se aplica aos imóveis localizados 
em áreas de zona rural. 

§ 3° Poderá ser cumulativo o desconto de que trata este artigo, nos casos de 
condomínios residenciais horizontais, quando a medida ambiental for implantada pelo 
condomínio em relação à área comum e pelo proprietário em relação à sua unidade autônoma. 

Art. 4° Fica autorizado o Poder Executivo a conceder desconto de até 3% (três por 
cento) no valor do IPTU para todos os tipos de imóveis que possuirem telhado verde, telhado 
vivo ou ecotelhado. 

§ 1° Considera-se telhado verde, telhado vivo ou ecotelhado qualquer cobertura de 
edificações, na qual é plantada vegetação compatível, com impermeabilização e drenagem 
adequadas e que proporcione melhorias em termos paisagísticos e termo-acústico e redução 
da poluição ambiental. 

§ 2° Para a fixação do valor do desconto serão considerados o tamanho da área de 
telhado em relação ao tamanho do lote e a localização do imóvel dentro do perimetro urbano, 
pois nas áreas classificadas como mais vulneráveis a enchentes, os incentivos devem ser 
maiores. 
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§ 3°  O beneficio previsto no caput deste artigo não se aplica aos imóveis localizados 
em áreas de zona rural. 

Art. 5° Fica autorizado o Poder Executivo a conceder desconto de até 5% (cinco por 
cento) no valor do IPTU para os condomínios verticais que possuírem jardim vertical. 

§ 1 °  Considera-se jardim vertical como uma opção de paisagismo onde as plantas se 
desenvolvem numa parede externa da construção. 

§ 2° Para a fixação do valor do desconto serão considerados o tamanho da área do 
jardim vertical em relação ao tamanho do lote e a localização do imóvel dentro do perímetro 
urbano, pois nas áreas classificadas como mais vulneráveis a enchentes, os incentivos devem 
ser maiores. 

§ 3°  O beneficio previsto no caput deste artigo não se aplica aos imóveis localizados 
em áreas de zona rural. 

Art. 6° Os benefícios previstos nos artigos da referida Lei poderão se acumular gerando 
assim um valor maior de desconto superior ao teto individual de cada beneficio. 

Art. 7 0  Os benefícios previstos no caput deste artigo deverá ser requerido até o dia 30 
de setembro do exercício anterior para o qual o beneficio é pleiteado 

Art. 8°  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

OF-SGP12 

691/2015 

Senhor Prefeito, 

São Paulo, 09 de dezembro de 2015. 

CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos 

do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência o pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 58212015, de autoria 

do Vereador Ricardo Young, que "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER DESCONTO 

NO VALOR DO IPTU PARA OS IMÓVEIS EDIFICADOS HORIZONTAIS OU VERTICAIS QUE JÁ TENHAM 

ADOTADO MEDIDAS EFETIVAS DE USO DE ENERGIA VERDE, ECONOMIA DE ÁGUA E RECICLAGEM 

DE RESÍDUOS SÓLIDOS, DENTRO DA CIRCUNSCRIÇÃO DO SEU TERRENO." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. r"  S.G.M.-S.E. 

12 DEZ 2015 
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Carmen Cristina Matavas 
RF. 11.197 

91.5132-15 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa o 
projeto de lei n°582/15, de autoria do nobre Vereador Ricardo Young, que institui beneficio 
fiscal consistente na isenção parcial de IPTU para os imóveis que já tenham adotado 
medidas efetivas de uso de energia verde, economia de água e reciclagem de residuos 
sólidos. 

Nos termos da propositura, o Poder Público Municipal poderá conceder, por exemplo, 
isenção pardal de IPTU no montante de 3% para os imóveis que instalarem sistema de 
captação de água de chuva, reuso de água, aquecimento hidráulico solar, aquecimento 
elétrico solar, construções com materiais sustentáveis e utilização de energia passiva 

Ainda de acordo com o projeto, o desconto deverá ser de 5% para os imóveis que adotarem 
sistema de utilização de energia eólica e para os condomínios verticais ou horizontais que 
adotarem sistema de separação de resíduos sólidos e que comprovadamente destinarem 
sua coleta para reciclagem e aproveitamento. 

Para seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa. que encaminhe ao 
Executivo pedido de informação para que esclareça se os benefícios que se pretende 
conceder através do projeto ora em análise, elencados no art. 1° do texto proposto, 
implicarão renúncia de receita, bem como qual o montante abarcado pela eventual renúncia 
de receita prevista e a estimativa de impacto orçamentário-financeiro. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta Comissão 
no projeto em epígrafe para que se possa dar cumprimento ao disposto no artigo 14 da Lei 
Complementar n° 101, de 05 de maio de 2000— Lei de Responsabilidade Fiscal, sobretudo 
porque o projeto não se encontra acompanhado do impacto financeiro da medida, 
ressaltando-se que é o Executivo quem detém os meios para prestar essas informações. 

Saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Vereador Presid 
Justiç 

AL 
nte 

ftp , o 
issão de Constituição, 

É- gisi -ção Participativa 
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São Paulo, AS de 8ra„-ickr;› 	de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO 

Ref.: Oficio SGP-12 n°691/2015 

Senhor Presidente 

Folha n° 10( 	do Proc 
N9221a_de (.5.—  . 20  
Paulo Victor Freire Riblf, 

RE 11.335 • SGP •P-.:., ..- 
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dr, 

DOCREC 
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R.1  
R 

, Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissãci 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei n 

582/15, de autoria do Vereador Ricardo Young, que autoriza o Poder Executivo , 

'conceder desconto no valor do IPTU para imóveis que já tenham adotad . , 
medidas efetivas de uso de energia verde, economia de água e reciclagem de 2  

i 
resíduos sólidos, encaminho a essa Presidência, por copia, os elemento 9  

fornecidos pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimenti .  

Econômico. ti 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meut 

,
protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

I Excelentíssimo Senhor 

I MILTON LEITE 

, Digníssimo Presidente em Exercício da Câmara Municipal de São Paulo 

I JA 	TGS/Icgs 
Resp 582-15 
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• Folha de Informação n° 
aAuxo TAKE 

Do processo n°2015-0.332.413-o, 	em 23/12/2015 	(a) 
RF: 837 

Assunto: Projeto de Lei n° 582/2015, de autoria do Poder Legislativo Municipal. 

DILEG — Senhor Diretor, CÓPIA 
Trata-se de solicitação da Assessoria Técnico Legislativa da Secretaria 

Municipal do Governo, para análise e manifestação acerca do Projete de Lei n° 
582/2015, de autoria do nobre Vereador Ricardo Young, que autoriza o Poder 
Executivo a conceder desconto no valor do IPTU para os imóveis edificados 
horizontais e condomínios horizontais ou verticais que já tenham adotado medidas 
efetivas de uso de energia verde, economia de água e reciclagem de resíduos 
sólidos, dentro da circunscrição do seu terreno. Solicita, também, qual o impacto 
orçamentário pela eventual renúncia de receita prevista. 

, Na justificativa do Projeto de Lei, aduz-se que a propositura visa implantar 
incentivo fiscal através da redução do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, 
com o objetivo de incentivar, iniciativas edilícias que visem a adoção de medidas que 
proporcionem o uso de energia verde, economia de água e a reciclagem de residuos 
sólidos por parte dos proprietários dos imóveis particulares localizados no perímetro 
urbano. 

• Outrossim, alega-se que determinadas ações são viáveis economicamente 
para a população e trazem grande beneficio ambiental e social. Assim, foi elaborada 
uma escala, na medida do custo e benefício ao meio ambiente, para cada ação 
tomada. 

Reconhece-se a inegável relevância da propositura, que se coaduna com o 
conjunto das ações voltadas à proteção ambiental. Contudo, sugerimos o não 
prosseguimento da proposta, pelas razões a seguir expostas. 

1) Da renúncia de receita 

•Quanto ao impacto orçamentário, foge das atribuições desta Divisão de 
Legislação o cálculo dessa previsão. O que podemos destacar, de fato, é que todo 
projeto de lei que preveja renúncia fiscal a contribuintes deve atender ao disposto no 
artigo 14 da Lei Complementar n° 101/2000. Segundo a Lei de Responsabilidade 
Fiscal - LRF, a concessão de incentivo de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, bem como atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias. Deverá, 
ainda, prever medidas de compensação por meio do aumento de receita. 
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Do processo n°2015-0.332.413-a, 	em 23/12/2015 

O referido Projeto de Lei, salvo melhor juízo, ainda não está acompanhado de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro e também não prevê a compensação 
de valores das renúncias fiscais. 

2) Da existência do PL 568/2015 de iniciativa do Poder Executivo 

Todas essas medidas se coadunam com o tratamento diferenciado que a 
Constituição Federal (CF) destinou ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo .e essencial à sadia qualidade de vida (CF, art. 225, 
"caput"). 

Ressalte-se, contudo, que o atual Plano Diretor ,Estratégico do município de 
São Paulo, Lei n° 16.050/2014 (PDE), inclui nas diretrizes da Política Ambiental do 
município a possibilidade de concessão de incentivos fiscais, por lei especifica, com 
a finalidade expressa de estimular as construções sustentáveis, incluindo medidas 
mais abrangentes do que as propostas no PL em questão (ADE, art. 195, § único). 

O Poder Executivo do Município, atento a essas disposições do PDE, 
elaborou minuta de Projeto de Lei, que na Casa Legislativa Municipal é identificada 
por PL n°568/2015, que estimula, por meio de desconto progressivo no IPTU, um rol 
mais extenso de medidas de sustentabilidade, nos termos slo que estabelece o 
Plano Diretor Estratégico. 

As medidas propostas no PL estão contempladas no pacote de medidas de 
sustentabihdade para construções sustentáveis do referido Projeto de Lei, razão pela 
qual pondera-se pelo não prosseguimento do PL n°582/2015, aproveitando-se o PL 
do Executivo, já em tramitação na Câmara Municipal. 

3) Das diferences pontuais entre os dois Projetos de Lei  

- O PL 582/2015 não traz nenhum dispositivo que explique qual será a forma de 
apuração da implantação efetiva das medidas ambientais. 

- Já existe o PL 568/2015, que salvo melhor juízo, traz critérios mais objetivos de 
aplicação do beneficio fiscal. 

- O percentual de desconto no PL 582/15 é alto — até 17%, e perdura por cinco 
exercícios consecutivos; já rio PL 568/15, a redução é de até 12%, escalonado em 
três níveis, por um período de oito anos consecutivos, permitindo assim não 
podendo ser cumulado com outros benefícios, permitindo assim uma maior 
realização do investimento ambiental e estimulo ao enfoque sustentável das 
construções; 
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SÃO PAULO 
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Do processo n° 2015-0.332.413-0, 

SF/SUREM/DEJUG 

em 23/12/2015 (a) 

CÓPIA 
Senhor Diretor, 

Restituo-lhe o presente expediente com manifestação de Auditor-Fiscal desta 
Divisão que acolho. 

A consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 2%  de dezembro de 2015. 
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Diretor dativisão de gr:Ø Ormas e Consultas 
DILE 

SF/SUREM/DEJUG/DILEG/RBS/ 
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SF - G 

Sr. Chefe de Gabinete, 	'CÓPIA!  

Retornamos o presente com a manifestação de DILEG, que endosso, acerca do 

projeto de lei n° 582/2015 que autoriza o Poder Executivo a conceder desconto no valor 

do IPTU para os imóveis edificados horizontais e condomínios horizontais ou verticais 

que já tenham adotado medidas efetivas de uso de energia verde, economia de água e 

reciclagem de resíduos solídos, dentro da circunscrição de seu terreno. 

Em suma, não há estimativa de impacto orçamentário em desobediência ao 

mandamento inscrito na Lei de Responsabilidade Fiscal — LRÉ, art. 14 da Lei 

Complementar n° 10112000; as medidas de sústentabilidade propostas neste PL, para 

construção sustentáveis, já se encontram contempladas no Projeto de -Lei n° 568/2015 

de iniciativa do executivo e, por fim, que o percentual de desconto proposto de 17% é 

alto e pode perdurar por cinco anos, ao passo que o percentual estabelecido no PL 

568/2015 é mais razoável (12%) por um período maislongo (8 anos) e escalonado em 

três níveis, permitindo assim uma maior realização do investimento ambiental e estímulo 

ao enfoque sustentável. , 

Para vossa análise e considerações. 

• 

DEJUG, 28 de dezembro de 2015. 

FLÁVIO SA:12 02 DANTAS 
; Diretor do Departamentatle Tributação e_Julgamento 

Pin5)L) t-- 
t#0trif,14"  s9.91_ 

Lt? 29 tt  AiM-1 4; f-2- 
,Apvi  /4- .5 7tt 

,95) 
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DE ACORDO: 

Luiz 	 tano 

Procurador dó Município de São Paulo 

Assessor Chefe 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

Do processo n°2015-0 332.413-0 emQb4O 1, 

Processo n°: 	2015-0.332.413-0 

Interessado: 	Assessoria Técnico-Legislativa 

Folha de Informaçao n° L . 

MARC'brlrA Al'AKaC 1,  A SILVA 
GABSFLASJUR 
P.F. 508.526 

Assunto: 	Projeto de Lei n.° 582/2015 — Desconto de IPTU para imóveis que 

adotem medidas ambientais sustentáveis. 

GABSF — Senhor Chefe de Gabinete, ¡CÓPIA'  
A/Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita às 

Os. 10 o pronunciamento desta Pasta acerca do: 

1 - Projeto de Lei n° 582/2015, de autoria do Vereador Ricardo Young; 

2 - Requerimento s/n °  do Vereador Alfredinho, encaminhado por meio do Oficio-
SGP12 69112015 da Câmara Municipal de São Paulo, às tls. 02108. 

Quanto ao item 1, às fls. 13/17 consta a manifestação da unidade competente. 

No tocante ao item 2, propomos o retomo deste expediente à SUREM para 
manifestação. 

A consideração de Vossa Senhoria. 

SF/ASJUR, em 4 de janeiro de 2016. • 

Marina Aun 

Assessora Técnica 



GABSF, en97Cle janeiro de 2016. 

Secret ia Mui ipal 

a 
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Chef 

Folha n° / 0g do Proc. 

Nact7  ---1-5-12de 2 ,1° Victor Freire 2 	
Ribeir .  

L'r 1 1.33s SGP.1 

PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

Folha de Informaçaom° 5- 	. 
Do processo n°2015-0.332.413-0 emd-1/01-/L 

Processo n°: 

Interessado: 

Assunto: 

NAkM APAP,ECIDA DA SILVA 
GADSURSJUR 

RE. 503.926 

2015-0.332.413-0 

Assessoria Técnico-Legislativa 

Projeto de Lei n.° 582/2015- Desconto de IPTU para imóveis que 

adotem medidas ambientais sustentáveis. 

FEC-5 r---D Aj 
SF/SUREM - Senhor Subsecretário, 

Em atenção ao solicitado as fls. 10 1  pela Assessoria Técnico-Legislativa 

da Secretaria do Governo Municipal, retornamos o presente para manifestação quanto 

as informações solicitadas pelo Vereador Alfredinho as fls. 02/08, observado o prazo de 

devolução. 
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Folha de informação ri.° v 

 

do PA 2015-0.332.413-0 

GABSF 

Senhor Chefe de Gabinete, 

em pi /o/ 	 (a) 
José Martins Curopos 

FM:. 524.6431 

ISFTA1 
Restituímos o presente com as informações prestadas pela Divisão de Previsão e 

Controle da Arrecadação (DICAR) acerca dos questionamentos do Vereador Alfredinho 

O (fls. 02/08), De acordo com o informado pela Divisão, o estudo foi elaborado 

considerando três cenários, tanto para a porcentagem de adesão, quanto para a 

porcentagem de desconto. 

Wagn 	 de Freitas 

S 'secretário da Re 2 Municipal 

SF/SUREMNVADM/Ktryl 
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IWE-11 A  Folha de informação n° Z  

Processo n° 2015-0.332.413-0 	 t em 06.01.2016 (a) . 

Interessado:- CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Assunto:- Projeto de Lei ni° 582/15, de autoria do Legislativo, que autoriza o Poder 
Executivo a conceder desconto no valor do IPTU para os imóveis edificados 
horizontais e.00ndominios horizontais e verticais que já tenham adotado 
medidas efetivas de uso de energia verde, economia de água e reciclagem 
de resíduos sólidos, dentro da circunscrição do seu terreno. Pedido de 
subsídios. 

SF/ASJUR 
Senhor Assessor Maldito Chefe, 

Encaminhamos o presente a Vossa Senhoria com a análise e 

providencias. 

SEU, em 06 de janeiro de 2016. 

Z WA 
Gabinete 

unicipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 

AN/jrrl 

• 



Portanto, diante do exposto, em função de tudo o que consta dos autos, em 

especial a manifestação -de SUREM/DILEG às fls. 11/17, apesar do nobre ideal contido 

no Projeto, somos de parecer desfavoravel à propositura. 

/31/4 consideração de Vossa Senhoria. 

SF/ASJUR, em 7 de janeiro de 2016. 

AteitvC.a 
Marina Aun 

Assessora Técnica 

DE ACORDO: 

)14,4
\ 

Luiz ' rnjaráâano 

Procurador d Município de São Paulo 

Assessor Chefe 

OAB/SP 207.856 
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Processo n°: 	2015-0.332.413-0 

Interessado: 	Assessoria Técnico -Legislativa 

Assunto: 

Folha de Informação n °  

KARIA PM-À-DPAkELI.,• •A SILVA 
GABSFIASJUR 
RE. 508.926 

Projeto de Lei n.° 582/2015 - Desconto de IPTU para imóveis que 

adotem medidas amb'entais sustentáveis. 

$GM/ATL - Chefia e 	Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe, 

Em atenção ao solicitado as fls. 10, acerca dos questionamentos efetuados pelo 

Vereador Alfredinho, retornamos o presente com a manifestação da Subsecretaria da 

Receita Municipal às fls. 20/21, que acolhemos. 

1 	Quanto ao exame do Projeto de Lei n° 582/2015, tendo em vista as 

manifestações da unidade competente as fls. 13/17 e da Assessoria Juridica desta 

Secretaria que acolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável à 

aprovação do Projeto. 

Cern I A I 
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PAR 

446/2016 
PARECER N 	 LE, LUMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, jUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°0582/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Ricardo Young, que autoriza o 
Poder Executivo a conceder isenção parcial do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana — IPTU aos imóveis que já tenham adotado medidas efetivas de uso de 
energia verde, economia de água e reciclagem de resíduos sólidos. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que se coaduna 
com o ordenamento jurídico vigente. 

O projeto cuida de matéria tributária sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos 
dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I e III, da Constituição Federal, os quais dispõem caber 
ao Município instituir e arrecadar os tributos de sua competência, dentre os quais o IPTU. 

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor que cabe â Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 
dividas. 

E nem poderia ser de outra forma, já que o poder de instituir e arrecadar seus próprios 
tributos é inerente ao próprio conceito de autonomia municipal, conforme mencionado pela 
autorizada doutrina. Note-se: 

"O poder impositivo do Município advém de sua autonomia financeira, 
estabelecida na Constituição da República, que lhe assegura a instituição 
e arrecadação dos tributos de sua competência e aplicação das rendas 
locais (art. 30, III). Decorre dai a ampla capacidade impositiva das 
Municipalidades brasileiras no que tange aos tributos que lhe são próprios 
e â utilização de todos os recursos financeiros, quer os especiais, 
constitucionais ou provindos de seus bens e serviços privativos." (Hely 
Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro; Malheiros Editores, 2013, 
pag. 150.). 

No que tange ao cumprimento das exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
foi informado pelo Poder Executivo (fls. 101/113), em resposta a pedido de informações 
desta Comissão, que o projeto não observou os requisitos estipulados pelo artigo 14 da Lei 
Complementar 101/00. Nesse sentido, destacou-se a ausência de demonstração de que a 
renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária. 

Todavia, não se pode perder de vista que os estudos produzidos pelo Poder Executivo, nos 
quais se cogita uma renúncia de até R$ 138.612.375,23 (cento e trinta e oito milhões, 
seiscentos e doze mil, trezentos e setenta e cinco reais e vinte e três centavos) no ano de 
2019, tratam de cenários meramente hipotéticos (fl. 109), não sendo possível aferir, de 
forma clara, de que maneira foi estimada a adesão, por parte dos munícipes, ao programa 
que, caso aprovado, poderá conceder isenções condicionadas de IPTU. 

Por isso, entendemos que uma avaliação mais aprofundada, ã luz das informações 
transmitidas pelo Poder Executivo, diz respeito ao mérito da propositura, especialmente 
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quanto aos seus aspectos financeiros, cuja análise compete à Comissão de Finanças e 
Orçamento. 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, sugerido para o fim de adaptar o 
texto as regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das 
leis e, especialmente, fazer constar que a presente lei entrará em vigor no exercício em que 
for considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, bem como tiver sido 
compatibilizada com as metas de resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias, de modo a atender formalmente os requisitos impostos pelo art. 14 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, sem prejuízo da análise da D. Comissão de Finanças e 
Orçamento desta Casa, a qual incumbe se pronunciar sobre a matéria. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0582/15. 

Concede isenção no valor do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU, 
para os imóveis edificados que já tenham adotado 
medidas efetivas de uso de energia verde, 
economia de água e reciclagem de residuos 
sólidos, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica concedida isenção de até 17% (dezessete por cento) no valor do Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU para os imóveis edificados que adotem 
duas ou mais medidas a seguir enumeradas: 

I - sistema de captação da água da chuva: 3% (três por cento) de desconto; 

II - sistema de reuso de água: 3% (três por cento) de desconto; 

III - sistema de aquecimento hidráulico solar: 3% (três por cento) de desconto; 

IV - sistema de aquecimento elétrico solar: 3% (três por cento) de desconto; 

V - construções com material sustentável: 3% (três por cento) de desconto; 
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VI - utilização de energia passiva: 3% (três por cento) de desconto; 

VII - sistema de utilização de energia eólica: 5% (cinco por cento) de desconto; 

VIII - separação de resíduos sólidos, benefício a ser concedido exclusivamente aos 
condomínios horizontais ou verticais, e que, comprovadamente, destinem sua coleta para 
reciclagem e aproveitamento: 5 % (cinco por cento) de desconto. 

§ 1° Para os efeitos desta lei, considera-se: 

I - sistema de captação da água da chuva: sistema que capte água da chuva e armazene 
em reservatórios para utilização do próprio imóvel; 

II - sistema de Reuso de Agua: utilização, após o devido tratamento, das águas residuais 
provenientes do próprio imóvel, para atividades que não exijam que a mesma seja potável; 

III - sistema de aquecimento hidráulico solar: utilização de sistema de captação de energia 
solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir parcialmente, o 
consumo de energia elétrica no imóvel; 

IV - sistema de aquecimento elétrico solar: captação de energia solar térmica para 
conversão em energia elétrica, visando reduzir parcial ou integralmente o consumo de 
energia elétrica do imóvel; 

V - construções com material sustentável: utilização de materiais que atenuem os impactos 
ambientais, desde que esta característica sustentável seja comprovada mediante 
apresentação de selo ou certificado; 

VI - utilização de energia passiva -  edificações que possuam projeto arquitetõnico onde seja 
especificado dentro do mesmo, as contribuições efetivas para a economia de energia 
elétrica, decorrentes do aproveitamento de recursos naturais como luz solar e vento, tendo 
como consequência a diminuição de aparelhos mecânicos de climatização; 

VII - energia eólica: sistema que aproveita a energia do vento, gerando e armazenando 
energia elétrica para aproveitamento no imóvel. 

§ 2° A isenção poderá ser concedida pelo período de cinco exercícios consecutivos, 
contados a partir do exercício seguinte ao da efetiva implantação das medidas previstas nos 
incisos do § 1° deste artigo ou, no caso de imóveis que já tenham adotado referidas medidas 
ambientais, contados da data da publicação desta Lei, 

§ 30  A isenção poderá ser concedida uma única vez para cada medida ambiental 
implantada, sendo permitida a cumulação por medidas diversas, desde que não ultrapasse o 
limite previsto no caput deste artigo. 

Art. 20  A isenção deverá ser requerida até o dia 30 de setembro de cada exercício. 
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Art. 30  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita 
da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le 	Participativa, em  

RELCOM 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3391 
	451/2016 
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